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RESUMO 
 
 
 

 
 
 
Palavras-chave: Administração Pública; Reforma do Estado, Reforma Administrativa, 
Controle Externo; Tribunal de Contas 
 

Os tribunais de contas, embora sejam órgãos tradicionais na administração 

pública com raízes remotas ligadas à própria criação do Estado Moderno, passam hoje 

por intensas modificações em sua estrutura operacional e formas de atuação. O 

presente trabalho tem o objetivo de analisar o processo de modernização dos tribunais 

de contas estaduais e municipais do país no contexto da reforma do Estado brasileiro. 

A primeira parte dessa dissertação apresenta uma radiografia da situação atual dos 

TC’s, apontando as principais características diferenciadoras desses órgãos em relação 

à sua capacidade operacional e ao desempenho de suas funções constitucionais. A 

segunda parte apresenta um balanço das principais iniciativas de aperfeiçoamento 

organizacional que podem ser verificadas nas estruturas dos TC’s mais recentemente, 

dando destaque para as inovações de ouvidoria, sistemas informatizados de controle e 

escolas de contas. 



 

 
 

 

ABSTRACT 
 
 
 

 
 
 
Key Words: Public Administration; State Reform, Administrative State Reform, External 
Control; Court of Accounts

The Courts of Accounts, even so are traditional agencies in the public 

administration with on remote roots to the creation of the Modern State, pass today for 

intense modifications in its operational structure and forms of performance. The 

present work has the aim to analyze the process of modernization of the Brazilian 

Courts of Accounts in the context of the reform of the Brazilian State. The first part of 

this study presents a x-ray of the current situation of Courts of Accounts, pointing out 

the main singular characteristics of these agencies in relation to its operational 

capacity and to the performance of its constitutional functions. The second part 

presents a overview of the main initiatives of organizacional improvements that can be 

more recently verified in the structures of the Court Accounts, giving prominence for 

some inovations as the ommbusdman, the eletronic control systems and schools of 

accounts. 
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Introdução 

A reforma do Estado tornou-se tema central na maioria dos países capitalistas, 

desenvolvidos e em desenvolvimento, a partir da grande crise que atingiu suas economias nas 

décadas de 70 e 80. Este processo desencadeou-se com o primeiro choque do aumento dos 

preços do petróleo de 1973, gerando longo período recessivo, crise fiscal e crise do Welfare 

State. A disparada dos preços da commodity provocou uma recessão global, consumindo boa 

parte da capacidade de investimento dos governos ao reduzir suas receitas tributárias. Para 

manter a estrutura existente e o nível dos gastos públicos, seja no plano econômico ou no 

plano social, os governos passaram a conviver com desequilíbrios fiscais que levaram à 

escalada inflacionária, contribuindo para a configuração de um quadro mais amplo de crise do 

Estado e, conseqüentemente, aos movimentos para sua reforma (ABRUCIO, 1998). 

A primeira onda de reformas, iniciada nos anos 80 e liderada pelos governos Thatcher 

(Inglaterra) e Reagan (Estados Unidos), centrou-se na redução da dimensão e dos gastos do 

setor estatal e na reestruturação do modo de intervenção e gestão do aparelho estatal. Estas 

primeiras medidas reformistas promoveram ajustes fiscais, liberalização comercial, 

liberalização de preços e privatizações, concessões e o estabelecimento de parcerias entre 

governo e iniciativa privada, redefinindo o papel do Estado de um modelo executor para um 

modelo indutor e regulador, sendo acompanhado por medidas cada vez mais rígidas de 

controle dos gastos. Porém, pouca atenção foi dada à administração pública em termos de 

desempenho e eficiência do aparelho estatal. Já na década de 90, outros fatores, como as 

conseqüências do processo de globalização e das inovações tecnológicas nos processos 

produtivos, mostraram que um Estado “enxuto” não era suficiente e que também era 

indispensável um Estado eficiente, com sua capacidade de governança recuperada e com 

instituições efetivas. (BRESSER PEREIRA,1998; REZENDE, 2002). 

Como continuação do processo, uma segunda geração de reformas direcionou os 

esforços para a adoção de um paradigma gerencial. Este paradigma tem por princípios gerais a 

ênfase na eficiência e na elevação da performance, a introdução de mecanismos de mercado 

na gestão pública, a orientação por resultados, a descentralização dos controles gerenciais no 

sentido de maior autonomia, responsabilização e flexibilização de procedimentos, bem como 

uma distinção entre a formulação (policy-making) e implementação (service delivery) das 

políticas públicas. Essa lógica de atuação também introduziu claramente o tema da 
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accountability na agenda de reforma, tanto como forma de melhorar o controle e a 

participação dos usuários na gestão e na supervisão das políticas públicas, mas também como 

forma de legitimação do próprio governo (ABRUCIO; LOUREIRO, 2002).  

Conforme a clara colocação de Rezende (2002), “a discussão sobre os meios 

necessários para promover as condições para que o Estado e suas instituições funcionem mais 

efetivamente tornou-se uma das questões de primeira ordem na agenda de reformas. Nesse 

sentido, a reforma administrativa assume posição decisiva”. Assim, a segunda geração de 

reformas teve como um dos seus principais eixos a reforma administrativa, associando a 

necessidade de rever a performance da administração pública, basicamente pelo ajuste fiscal, 

à necessidade de promover mudanças institucionais mais profundas. Abrúcio e Loureiro 

(2002) afirmam que compatibilizar estes objetivos não ocorre sem conflitos. Se nos países 

periféricos a reforma teve um caráter mais liberal, nos países centrais isso não foi observado 

de forma tão marcante, o que não permite o estabelecimento de um paradigma geral de 

reforma. Em especial, os autores lembram que o processo de reforma na América Latina foi 

marcado pela aguda crise econômica, pela pressão advinda da dívida externa e dos processos 

inflacionários de longo prazo, o que tornou o curso da reforma muito mais intenso e rápido. 

Apesar destas características comuns, também não é possível afirmar que estas reformas 

tenham seguido um padrão comum em todos os países latino-americanos. No caso brasileiro, 

as reformas assumiram um caráter menos intenso e voltado ao mercado do que as reformas da 

Argentina e México. Além do mais, as etapas do processo de reforma brasileiro tiveram muito 

mais negociação e vinculação com os movimentos internos de democratização do que nos 

países acima citados (PALERMO, 1998).  

Rezende (2002) também aponta uma tensão entre o ajuste fiscal e a mudança 

institucional. Para o autor, reduzir os gastos públicos e ao mesmo tempo criar mecanismos 

para as instituições funcionarem melhor foram os temas centrais das reformas, mas uma 

comparação entre os programas de reforma gerenciais de 123 países mostra que, na maioria 

deles, houve uma preponderância do ajuste fiscal sobre a mudança institucional, mesmo 

embora tais objetivos sejam aparentemente complementares à elevação da performance. De 

alguma forma, o forte interesse no ajuste fiscal inibiu que as mudanças institucionais mais 

qualitativas fossem introduzidas. A prioridade política do ajuste fiscal comprimiu as outras 

dimensões da reforma e o caso brasileiro e latino-americano foram tipicamente dessa 

natureza. Uma das razões para a preponderância do ajuste fiscal sobre a mudança institucional 
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foi a necessidade dos países emergentes atrair capital internacional para financiar seu 

desenvolvimento econômico. Assim, o equilíbrio das contas públicas, alcançado com a 

geração de superávits primários, passou a ser indispensável para sinalizar ao investidor 

internacional que o Estado tinha condições de honrar suas dívidas. 

Também é importante salientar que as crises internacionais da segunda metade da 

década de 1990 e início da década de 2000 (México, 1995; Ásia, 1997; Rússia, 1998; Turquia, 

2001; Argentina, 2002) foram fundamentais para disseminar os valores do ajuste fiscal nos 

países emergentes. Tais crises expuseram a fragilidade macroeconômica desses países. O caso 

brasileiro também seguiu a mesma linha sendo que as três primeiras crises internacionais 

tiveram papel importante para construir as condições necessárias ao avanço das reformas, 

aglutinando opiniões em favor do ajuste fiscal.  

O processo de reforma fiscal no Brasil iniciou-se nos anos 80 e foi realizado de forma 

gradual. As medidas de ajuste fiscal foram ganhando consenso na agenda política e 

incorporando-se ao processo de mudanças do Estado brasileiro de forma incremental. Dentre 

as mudanças mais significativas desencadeadas pelo regime democrático no período pré 1994, 

cabe destacar: o fechamento da conta-movimento do Banco do Brasil; a extinção do chamado 

orçamento monetário e, com a Constituição de 1988, a unificação das contas do Tesouro, das 

estatais e da Previdência em um único Orçamento Fiscal; a criação da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN), no Ministério da Fazenda, órgão centralizador da gestão fiscal no país; e a 

montagem do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), que organizou e 

tornou mais transparente o fluxo dos recursos públicos federais (ABRUCIO & LOUREIRO, 

2004). Das transformações mais recentes na área fiscal no Brasil (pós 1994), deve-se ressaltar 

o maior sucesso no controle inflacionário a partir do Plano Real, aspecto aperfeiçoado com o 

estabelecimento das metas inflacionárias em 1999; a estabilização monetária; o controle mais 

rigoroso do endividamento público por meio de resoluções do Senado; o acordo de 

refinanciamento das dívidas dos estados e municípios e, por fim, a promulgação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), completando o ciclo das principais mudanças institucionais 

nas finanças públicas desde a década de 80.  

A aprovação da LRF representou um marco na gestão fiscal do país ao instituir regras 

claras e precisas aplicadas às finanças de todas as esferas de governo. A Lei trata 

principalmente da gestão equilibrada da receita e despesa de todos os entes federados; do 

aumento da transparência financeira, obrigando os governantes a prestar contas regularmente 
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além fazer uso de novas ferramentas de fácil acesso público como a Internet. Além disso, 

procura solidificar o planejamento como prática rotineira da administração fiscal, reafirmando 

a importância da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Plano Plurianual (PPA) como 

ferramentas de planejamento da administração pública (VIGNOLI et alii, 2002). Entre os 

principais pontos da Lei de Responsabilidade Fiscal, os mais importantes são os seguintes: 

a) Definição de limites com despesa de pessoal em comparação com a receita líquida, 

em cada nível de governo, detalhando a participação de cada Poder. 

b) Reafirmação dos limites mais rígidos para o endividamento público estabelecidos 

pelo Senado Federal, indicando que o não cumprimento será punido igualmente com mais 

rigor. 

c) Estabelecimento de metas fiscais anuais e obrigação de elaboração de relatórios 

trimestrais de acompanhamento, com a necessidade de criação de Conselhos de Gestão Fiscal. 

d) Limitação para gastos e os chamados “restos a pagar”, principalmente em anos 

eleitorais. 

f) Por fim, e mais importante, proibição de socorro financeiro entre os níveis de 

governo, reduzindo o risco moral entre agentes públicos e destes para com os privados. 

A LRF também veio acompanhada da Lei de Crimes Fiscais que estabelece aos 

administradores públicos dois tipos de punição: um de cunho administrativo, limitando a ação 

do governante quando não cumprir adequadamente as regras; e outro de natureza político 

jurídica, cujo objetivo é punir no âmbito político, com retirada de direitos políticos ou do 

governante do próprio cargo, procurando também estabelecer penas cíveis e criminais aos que 

desrespeitarem a LRF, indicando que os tribunais de contas serão os órgãos encarregados de 

fiscalização do cumprimento destas novas regras. 

Pesquisa realizada por Moraes (2002), analisando o quadro fiscal dos municípios 

brasileiros nos anos de 2000 e 2001 a partir dos indicadores estabelecidos pela LRF (despesa 

de pessoal e receita corrente líquida, resultado primário e prestação de contas através de 

entrega de relatórios fiscais) indica que, pelo menos em seus primeiros passos, a lei está sendo 

cumprida. Os resultados obtidos mostram melhoria efetiva nos aspectos financeiros das 

municipalidades com redução das despesas com pessoal e um maior números de municípios 

apresentando superávit fiscal. Dentre os aspectos negativos, apontados pelo estudo, um diz 
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respeito à dificuldade de elaboração dos relatórios por parte dos municípios de menor 

capacidade financeira, cuja estrutura burocrática parece ter menor condição de atender a esses 

requisitos. Isso pode implicar maiores despesas, oriundas da contratação de mão de obra 

capacitada. Pelos dados coletados, essas condições parecem ser particularmente críticas em 

quatro estados: Bahia, Maranhão, Pará e Piauí. Esse grupo representa cerca de 62% dos 

municípios que não apresentaram regularmente os relatórios exigidos na LRF. Em sua 

conclusão, o trabalho também destaca o importante papel dos tribunais de contas na fase de 

implementação da LRF. Como guardiões do dinheiro público e fiscalizadores da execução 

orçamentária, essa instituição adquire novas atribuições com o advento da Lei, necessitando 

de uma estrutura de gestão mais moderna e eficiente para acompanhar o cumprimento das 

novas exigências impostas pela LRF. “Se suas estruturas não comportarem técnicos 

suficientemente preparados para essa atividade, a completa implantação da LRF pode ficar 

prejudicada, trazendo resultados negativos também sob o ponto de vista da transparência dos 

dados para com a sociedade em geral” (MORAES, 2002:56). 

A incompatibilidade entre a capacidade institucional1 dos tribunais de contas e as 

novas atribuições que lhe são impostas pelas constantes alterações no arcabouço institucional 

é algo que a literatura vem apontando desde a Constituição de 1988 e que também será tratada 

nesse estudo. Speck (2000) ao analisar a eficácia e a eficiência do Tribunal de Contas da 

União (TCU) a partir das inovações trazidas no texto da C.F 1988, aponta, em sua conclusão, 

a necessidade de uma modernização bifronte: de um lado, a modernização da estrutura 

processual, buscando racionalizar os processos de julgamento com mais agilidade e eficácia 

dos resultados; de outro, a exploração dos novos horizontes das auditorias de desempenho e 

de impacto, com base nas análises de economicidade e legitimidade. O autor ainda afirma que 

“em relação a esses dois caminhos, deve ficar claro que eles não só representam duas 

atividades diferentes, como também têm implicações tanto na organização interna do trabalho 

como para o relacionamento do Tribunal de Contas com outras instituições” (SPECK, 2000: 

210). 

                                                
1 A capacidade institucional é definida por Rezende (2002) como os recursos necessários para promover as 
condições para que o Estado e suas instituições funcionem mais efetivamente. Cosenza (2005) inspirado no 
trabalho de James E. Rauch & Peter Evans (2000), afirma que a capacidade institucional pode ser compreendida 
em função de dois elementos: o primeiro é a qualidade da burocracia estatal, que pode ser medida por meio da 
observação de aspectos relativos às formas de recrutamento, promoção/ desenvolvimento de carreira e 
remuneração da burocracia. O segundo elemento é o grau de aparelhamento da instituição, visto através da sua 
estrutura operacional e da infra-estrutura. 
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Outro estudo que também aponta para as deficiências dessa instituição diante de suas 

novas atribuições é a pesquisa realizada por Mansour (2002), analisando o papel do Tribunal 

de Contas do Acre, diante do rearranjo institucional criado pela Constituição de 88. A autora 

afirma que, no que se refere às suas competências clássicas, quais sejam as atividades de 

registro de atos administrativos, respostas a consultas, julgamento das contas dos 

administradores públicos, o TCE-AC é eficiente, executando-as nos prazos e formas 

estabelecidos pela lei. Entretanto, não se percebe a eficácia nos resultados seja por conta de 

um corpo técnico pouco qualificado para preparar as informações dos processos a serem 

julgados, ou pela existência de uma estrutura de decisão (conselheiros) influenciada por 

interesses mais políticos do que técnicos.  

Com o advento da LRF, em 2000, o governo federal, através do Ministério do 

Planejamento e do BNDES, percebeu a importância da participação dos TC`s para se 

construir os novos moldes da gestão fiscal, assim como a definição de padrões convergentes 

para a fiscalização do cumprimento da LRF. Os TC`s, por estarem mais próximos dos 

gestores públicos, tanto estaduais como municipais, foram considerados peça-chave para a 

disseminação dos novos conceitos e práticas trazidos pela LRF. Entretanto, constatou-se, à 

época, a incapacidade operacional dos TC`s para assimilar e transmitir esses novos conceitos 

além de uma baixa integração entre esses órgãos, necessária para uma padronização de sua 

atuação. Diante desse quadro, houve a necessidade de dotar as Cortes de Contas do 

instrumental mínimo para atendimento das novas atribuições, iniciando-se, assim, um 

movimento em prol da modernização do sistema de controle externo brasileiro. 

Os resultados se consolidaram em um projeto integrado de desenvolvimento 

organizacional, envolvendo todos os 33 tribunais de contas estaduais e municipais existentes 

no país com o objetivo de modernizar e fortalecer o sistema de controle externo, garantindo a 

sua integração nacional e aumentando a eficiência e eficácia das ações de fiscalização e 

controle, e contribuindo para uma melhor aplicação dos recursos públicos. Esse projeto, 

conhecido como PROMOEX (Programa de Modernização do Controle Externo), surgiu em 

2001, ligado ao Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão e, atualmente encontra-se 

em fase de avaliação dos projetos de modernização enviados pelos tribunais e treinamento das 

equipes de implantação de cada tribunal. 

Em virtude da necessidade de conhecer mais profundamente as deficiências dos 

tribunais de contas, o Ministério do Planejamento, no ano de 2001, contratou, junto a FIA-
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USP (Fundação de Administração da Universidade de São Paulo) a realização de um estudo 

sobre os TC`s (MAZZON & NOGUEIRA, 2002). Esse estudo serviria de base para a 

elaboração do PROMOEX. A pesquisa buscou traçar um retrato da situação dos TC`s em suas 

diversas dimensões de atuação, avaliando aspectos como equipamentos, instalações, estrutura 

de recursos humanos, recursos de informática e número de órgãos fiscalizados. Os resultados 

apontaram, de forma bastante agregada, uma série de deficiências e problemas a serem 

superados. Posteriormente, em 2003, foi contratado, junto a FGV (Fundação Getúlio Vargas) 

um novo diagnóstico, agora com os atores externos, com o objetivo de conhecer a opinião de 

importantes atores públicos e sociais sobre o desempenho dos tribunais e sobre perspectivas 

de aperfeiçoamento do trabalho realizado por esta instituição (PROMOEX, 2004; ARANTES, 

ABRÚCIO, TEIXEIRA, 2005).  

É com base nesse cenário de transformações no arcabouço institucional, implicando 

novos desafios aos TC`s do Brasil que surge o interesse desse trabalho. Ele procura não só 

conhecer as principais deficiências dessas instituições, mas sobretudo as tentativas de sua 

reestruturação no quadro da criação das novas formas de controles democráticos e de maior 

eficiência das ações fiscalizatórias das contas públicas. Dois objetivos complementares 

orientaram o trabalho:  

Em relação ao primeiro, de um lado o trabalho se propõe a realizar uma radiografia 

dos tribunais de contas subnacionais com base nos dados levantados na pesquisa empírica 

realizada pela FIA-USP, descrevendo a situação dessas instituições com relação à capacidade 

operacional e ao desempenho de suas atividades. Como capacidade operacional, entende-se o 

grau de aparelhamento da estrutura dos tribunais envolvendo, recursos humanos, tecnologia 

de informação, infra-estrutura física, etc. Em relação ao desempenho, entende-se o resultado 

quantitativo das atividades realizadas pelos tribunais em relação às suas funções 

constitucionais (fiscalização, julgamento, consulta, informação, etc). De outro lado, o trabalho 

se propõe a identificar diferenças internas no conjunto dos tribunais com relação a esses dois 

indicadores. Com base nesse amplo panorama da situação dos TC`s será possível analisar 

comparativamente cada um desses órgãos em relação às suas estruturas de gestão e outros 

indicadores de aparelhamento. Um produto dessa análise comparativa será um ranking de 

todos os TC`s, destacando os mais estruturados e os menos estruturados. 

Considerando a heterogeneidade dos tribunais em relação a sua capacidade 

operacional e ao seu desempenho, o segundo passo investigativo desse estudo procura 
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conhecer o processo de modernização e aperfeiçoamento institucional dos TC`s a partir da 

LRF. A LRF é considerada um ponto de inflexão no processo de ordenamento das contas 

públicas no país e trouxe uma série de novas atribuições aos TC`s, que, a partir de então, se 

viram obrigados a realizar uma reestruturação organizacional. O PROMOEX é fruto dessa 

necessidade de modernização e, embora os recursos financeiros desse programa ainda não 

tenham sido liberados, percebe-se que os TC`s já tomaram algumas iniciativas em busca de 

sua reorganização. Partindo desse ponto, essa segunda parte do trabalho busca realizar um 

balanço das principais iniciativas de modernização que vem ocorrendo nos tribunais após a lei 

fiscal, utilizando dados publicados nos sites dos TC`s. Dentre as inovações destacam-se as 

ouvidorias, as escolas de contas e  os sistemas informatizados de controle. Também será 

observada a qualidade do site em termos de disponibilidade de informações como, por 

exemplo, publicações de artigos, revistas e cartilhas, além da possibilidade de realizar 

consultas a relatórios das contas públicas. Nessa etapa, além da pesquisa nos sites dos 

tribunais, duas entrevistas foram realizadas com técnicos da área de fiscalização dos tribunais 

de contas do município de São Paulo (TCM-SP) e o estado de São Paulo (TCE-SP). O 

material coletado nessas entrevistas é utilizado complementarmente para trazer informações 

mais detalhadas sobre processo de modernização desses dois tribunais. A análise desse 

material empírico pretende confirmar que mesmo sem a liberação dos recursos previstos pelo 

PROMOEX, já existe um forte movimento dos TC’s em busca da modernização e do 

aperfeiçoamento de suas estruturas. 

A presente dissertação está assim organizada: Além dessa introdução, o capítulo 1 

apresenta um breve histórico dos órgãos de controle financeiro na administração pública, o 

surgimento dos tribunais de contas no Brasil e as mudanças nas regras constitucionais ao 

longo dos períodos autoritários e democráticos da nossa história política. Destaque é dado às 

inovações introduzidas pela Constituição Democrática de 1988 e pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal de 2000. 

O capítulo 2 apresenta inicialmente a metodologia utilizada nesse estudo para  a 

elaboração da radiografia dos tribunais de contas subnacionais além de uma descrição da 

pesquisa da FIA-USP e os resultados apontados em seu relatório final. Em seguida são 

apresentados os resultados da radiografia elaborada através de dados desagregados que 

permitiram a construção de indicadores de performance e de aparelhamento. A partir dessas 

informações é realizada uma análise comparativa entre os TC`s, apontando as suas principais 
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características em relação aos graus de aparelhamento e ao desempenho de suas principais 

funções. Por fim, é apresentado um ranking dos tribunais, destacando os mais estruturados e 

os menos estruturados. 

Após uma análise das principais deficiências dos TC`s estaduais e municipais, o 

capítulo 3 procura analisar o processo de modernização dessas instituições a partir da LRF, 

apontando as principais inovações introduzidas nos últimos anos. Inicialmente, é realizada 

uma descrição histórica do PROMOEX, a sua trajetória, os atores envolvidos e as principais 

inovações presentes nesse programa que o caracterizam como um novo modelo reforma da 

administração pública no país. Em seguida, é apresentado um balanço das principais 

iniciativas de aperfeiçoamento organizacional nos TC`s, utilizando-se também material 

empírico coletado na pesquisa nos sites desses órgãos e as entrevistas com os técnicos do 

TCM-SP e do TCE-SP. 

Nas considerações finais, além da síntese do trabalho, procura-se também indicar 

algumas hipóteses para futuros estudos sobre o tema.  
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Capítulo I: OS TRIBUNAIS DE CONTAS NO BRASIL: BREVE HISTÓRICO E 

FUNÇÕES CONSTITUCIONAIS NA DEMOCRACIA BRASILEIRA 

A emergência das instituições de controle financeiro no Estado Moderno 

Antes de apresentar o histórico dos tribunais de contas no Brasil, é interessante fazer 

um breve retrospecto do surgimento das instituições de controle financeiro nos Estados 

modernos e os principais debates que envolveram a sua evolução. 

Controlar o dinheiro público é uma das preocupações que sempre esteve presente nas 

gestões governamentais e que antecede a criação das atuais instituições voltadas 

exclusivamente para a verificação do bom uso do dinheiro público por parte dos governantes. 

É difícil identificar claramente o momento da criação dessa instituição, mas alguns autores 

afirmam que é na Grécia e em Roma que se registram o aparecimento das primeiras formas 

institucionalizadas de controle sobre o uso dos recursos públicos.  

Na Grécia, a forma embrionária do Tribunal de Contas se dava pela existência dos 

tesoureiros, eleitos por uma assembléia popular (heliée), em Ática, na figura dos legisperitos, 

e em Atenas na dos hellénoitamiai, que eram encarregados de se reunirem para tomar e votar 

as contas do dinheiro recebido e gasto por seus magistrados e outros agentes públicos. Os 

tesoureiros também tinham poder para aplicar penas e suas decisões eram registradas e 

publicadas para conhecimento dos cidadãos. O Estado grego era representado pelos poucos 

funcionários públicos, em sua maior parte escriturários, responsáveis pelos registros de 

tratados e leis e de contribuintes. A receita governamental provinha de impostos indiretos 

sobre minas, fazendas e outros patrimônios do Estado; de tarifas portuárias; de multas e custas 

judiciais. O dinheiro arrecadado era destinado, basicamente, às atividades religiosas 

(SIQUEIRA, 1999). 

Alguns estudiosos atribuem à Roma a gênese de uma corte de contas muito em função 

da Legislação Romana, hoje universalizada, e baseada nos princípios da honestidade e da 

honorabilidade da res publica. Os registros dão conta da existência de normas de fiscalização 

para a proteção do bem público, executadas pelo Senado e por entidades especiais, que se 

estenderam até a Idade Média e serviram de base para o fundamento jurídico do Direito 

público moderno. No governo romano havia atividades relacionadas à administração e à 

fiscalização do dinheiro público, mas que eram restritas às classes mais altas e, 

conseqüentemente, sem participação popular. As contas governamentais e sua fiscalização 
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eram feitas por funcionários públicos designados especialmente para essas atividades, 

chamados quaestores, que utilizavam métodos contábeis hoje conhecidos como “lucros e 

perdas”. O Estado mantinha escritórios de contabilidade permanentes para as operações 

financeiras e arquivamento de documentos (BALSON, 1968 apud MANSOUR, 2002). 

As primeiras formas de controle do dinheiro público, desenvolvidas na democracia 

grega e romana, serviram de modelo para que se chegasse ao atual contorno das organizações 

de controle financeiro sobre a administração pública: o de instituições autônomas criadas 

exclusivamente para acompanhar, controlar e julgar os gastos efetuados pelas pessoas que 

estão à frente do poder público e que manipulam recursos a serem direcionados para a 

realização do bem comum (TEIXEIRA, 2004). 

Embora o modelo atual tenha começado a ganhar forma com o advento do Estado 

moderno e o desenvolvimento das democracias contemporâneas, a gênese das instituições de 

controle data do período de decadência dos regimes absolutistas, no momento em que a 

administração pública ganhava complexidade e o Estado passava a interferir mais diretamente 

na economia. Segundo Citadini (1995) os órgãos de controle de contas surgiram no mesmo 

momento em que o Estado começou a se profissionalizar e, conseqüentemente, a se organizar 

para responder aos mais diversos tipos de demandas e atividades que se apresentavam com as 

rápidas transformações decorrentes do início da industrialização. Ao mesmo tempo em que os 

instrumentos de contabilidade pública, para administrar as contas governamentais, foram se 

aprimorando, novas formas de controle e fiscalização do patrimônio público foram se 

institucionalizando. 

Nas civilizações modernas, as primeiras instituições superiores de controle podem ser 

encontradas em alguns Estados-Nação como a França onde, desde 1256, há indícios da 

existência da Corte de Contas, quando os éditos de Luís IX, Rei da França, fazem menção a 

uma instituição chamada chambre de comptes, que tinha a função de vigiar os dispêndios 

públicos. Este organismo, entretanto, foi mais bem organizado, em 1807, quando surgiu o 

Tribunal de Contas ou Cour des Comptes, adotando o exame das contas a posteriori, enquanto 

que o exame prévio atribui-se ao Ministério Ordenador da Despesa e ao da Fazenda. 

Na Inglaterra, há registros do surgimento de instituições de controle nos tempos dos 

reis normandos, quando foi criado um Tribunal de Justiça, denominado Exchequer, que 

funcionava como um controlador de despesas oficiais, composto de um certo número de 

barões feudais, chamados de barons of the Exchequer, responsáveis pelas operações contábeis 

do governo. A extensão da idéia estava bem difundida, ao ponto que no Império Austríaco, 
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em 1661, criou-se uma Câmara de Contas, com uma influência preponderante na 

administração financeira do Estado. Já na Prússia, antiga região do norte da Alemanha, desde 

1714, organizou-se a Câmara Superior de Contas, e em 1874 foi modificada, tendo seus 

poderes ampliados, passando a denominar-se Corte de Contas do Império Alemão. Sob o 

regime da Alemanha Imperial, em 1871, a Câmara Superior foi transformada em Tribunal de 

Contas do Império Alemão e na Constituição de Weimar de 1919 era o Parlamento, sob a 

supervisão dos seus órgãos, que se incumbia do exame e fiscalização das contas. 

Recentemente, a Constituição Federal de Bonn de 1949 recomendou uma Corte de Contas – 

Reschnungshof - como instrumento de controle dos gastos governamentais. Na Itália, desde 

1807, existiu a Régia Côrti dei Conti, organismo que sucedera a outros e que veio, em 1849, a 

ser modelado com forte influência do modelo belga. Mas foi somente em 1862 que a Corte de 

Contas da Itália foi organizada, permitindo o exame prévio e veto absoluto sobre as suas 

finanças. A Holanda criou seu Tribunal de Contas em 1820. Logo depois, em 1831, a Bélgica 

implanta sua Corte de Contas, adotando o sistema do exame prévio das contas com veto 

limitado (SIQUEIRA,1999). 

Na América Latina, os primeiros indícios de órgãos de controle financeiro são 1767, 

quando Carlos III, rei da Espanha, instituiu um Tribunal Maior de Contas em Buenos Aires, 

com jurisdição sobre as províncias de Rio da Prata, Paraguai e Tucumã; tendo também criado 

outros três tribunais de contadores, na cidade de Rey, em Santa Fé e outro na cidade do 

México (ibid). 

Como se pode ver a criação de Cortes de Contas no Ocidente permitiu a expansão da 

instituição pelo mundo inteiro, assumindo diferentes denominações e formas, mas sempre 

com um mesmo objetivo: assegurar o controle das contas e o bom emprego dos dinheiros 

públicos. O quadro a seguir, reproduzido de Speck (2000), apresenta uma visão geral sobre o 

momento da introdução de instituições superiores de controle financeiro sobre a 

administração pública no âmbito internacional. 
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Quadro 1: Criação de Instituições Superiores de Controle Financeiro 

País Ano Nome 
Espanha séc. XV Tribunal de Cuentas 
Prússia 1714 Generalrechenkammer 
Áustria 1761 Hofrechenkammer 
França 1807 Cour des Comptes 

Holanda 1814 Algemene Rekenkamer 
Finlândia 1824 General Revision Court 
Bélgica 1830 Rekenhof 
Grécia 1833 Court of Audit 

Luxemburgo 1840 Chambre des Comptes 
Portugal 1842 Tribunal do Tesouro Público 

Dinamarca 1849 Riksrevisionen 
Itália 1862 Corte dei Conti 

Inglaterra 1866 Comptroller and Auditor General 
Brasil 1891 Tribunal de Contas 
Irlanda 1921 Comptroller and Auditor General 
Suécia 1921 National Accounts Board 

Estados Unidos 1921 General Accounting Office 

Fonte: Speck (2000) 

Os órgãos de controle, historicamente, se desenvolveram a partir de duas 

preocupações distintas: uma de natureza gerencial, voltada para a necessidade de controlar o 

uso dos recursos públicos e fornecer garantias para que fossem aplicados de forma eficiente e 

fornecesse resultados eficazes e outra de cunho liberal, preocupada com a necessidade de 

limitar o poder do governante e assim pautar as suas ações dentro de regras. 

Em relação à preocupação de aumentar a eficiência do aparato estatal, Speck (2000) 

afirma que essa inquietação é inseparável do processo de racionalização da administração e 

aponta, com base nas análises weberianas, elementos importantes como: (1) a separação entre 

os bens públicos e privados; (2) a disponibilidade dos recursos materiais necessários para a 

administração pelo Estado; (3) o crescimento quantitativo da administração pública, pela 

expansão de suas tarefas nas áreas fiscal, judicial e militar; e finalmente, (4) a 

profissionalização dessas atividades, que serão exercidas por funcionários públicos. Esse 

processo de racionalização da administração recebeu impulsos decisivos na fase do 

absolutismo esclarecido e das repúblicas constitucionais localizados na Europa no decorrer 

dos séculos XVIII e XIX. São dessa época também os exemplos da fundação das primeiras 

instituições de controle financeiro a partir da preocupação gerencial como o da Espanha, 

ainda no século XV, o da Prússia, em 1714 e o do Império Austro-Húngaro, em 1761. Em 

todos esses casos, a criação de uma instituição que tivesse poder suficiente para controlar a 

gestão financeira de administradores sempre partia do próprio Poder Executivo. 
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A segunda preocupação liberal, com a limitação do poder e a responsabilização dos 

agentes por eventuais abusos tem origem nos primeiros órgãos representativos, como as 

Cortes Gerais medievais. Essa é posteriormente  retomada por seus sucessores, os organismos 

representativos que formaram o Poder Legislativo em sistemas políticos modernos. Nos 

parlamentos, a preocupação em limitar o Poder Executivo se solidifica primeiro em comissões 

parlamentares especializadas para o desempenho da tarefa de fiscalização.  Posteriormente, 

surge o modelo de instituições externas de assessoria ao parlamento para desempenhar essas 

tarefas de controle. A criação de comissões internas e instituições externas de assessoria na 

fiscalização dos gastos públicos mostra a importância desse aspecto da fiscalização para a 

vida parlamentar. O parlamento inglês foi o precursor na instalação dessas instituições quando 

criou, em 1861 o Comitê de Contas Públicas para acompanhar as contas da administração. A 

partir de 1866, esse comitê passou a ser assessorado pelo auditor geral, uma instância externa 

que relatava as contas ao parlamento. Vários países, influenciados pelo modelo anglo-saxão 

de democracia, criaram instituições a partir da preocupação liberal de controlar o Poder 

Executivo pelo Legislativo (SPECK, 2000). 

Essas duas motivações, que estão presentes na formação dos Estados modernos, 

aparecem com intensidade variada, em momentos diversos, e se materializam em formatos 

institucionais diferentes entre as várias sistemáticas de controle e a inserção das instituições 

no funcionamento do sistema político-administrativo moderno. O mais comum são os 

modelos que tentam conciliar, de alguma forma, funções gerenciais de aumento da eficiência 

do sistema e funções liberais de responsabilização dos agentes. Essas instituições, dessa 

forma, devem trabalhar tanto em conjunto com a administração, para corrigir falhas, como 

também assessorar o Legislativo na responsabilização política dos agentes públicos. Poucos 

sistemas políticos desenvolveram sistemas separados de controle, subordinados um à 

administração e outro ao Legislativo, casos como o da Suécia e da Finlândia. 

A análise do papel das instituições de controle financeiro, a partir das funções básicas 

e levando-se em conta a configuração institucional no contexto dos outros poderes públicos, 

deve, entretanto, considerar uma série de outros arranjos institucionais. Uma primeira 

característica é em relação à tomada de decisões. Citadini (1995) identifica dois modelos 

distintos: o de controladorias onde as decisões são monocráticas; e o de tribunais de contas 

com decisões colegiadas. 

 As controladorias funcionam como órgãos de auditoria cujas funções são 

centralizadas na figura do controlador geral, a quem cabe toda a responsabilidade sobre a 
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tomada de decisões. Esse modelo tem origem nos países de tradição anglo-saxônica e 

inicialmente se voltava, sobretudo, para a realização de um acompanhamento do mérito do 

gasto efetuado pela administração pública. Um bom exemplo é o órgão de controle financeiro 

norte-americano, o General Accounting Office (GAO). O GAO é dirigido por um auditor 

geral (general controller) com mandato de 15 anos, cuja indicação é de responsabilidade do 

Presidente da República com referendum do Legislativo. 

O segundo modelo é dos tribunais de contas que surgiu com a preocupação de 

verificar a legalidade dos gastos efetuados pelo gestor público. Uma diferença importante dos 

tribunais de contas em relação ao modelo de controladores é a sua organização numa estrutura 

colegiada que acaba por preservar os membros do seu corpo dirigente do desgaste pessoal que 

uma eventual polêmica possa causar. Assim, as decisões do tribunal de contas possuem 

caráter institucional, pois passam por uma votação no colegiado, devendo obter maioria 

simples. Desta forma, o trabalho se despersonaliza e a responsabilidade das decisões é 

transferida para a instituição. O exemplo mais evidente é o modelo francês de criação de um 

Tribunal de Contas em 1807 que abriu uma outra dimensão para a configuração institucional, 

e serviu de exemplo para a criação de instituições similares em muitos países, inclusive o 

Tribunal de Contas brasileiro. Segundo Speck (2000), a característica mais importante do 

modelo francês é a posição eqüidistante da instituição de controle financeiro de ambos os 

poderes.  

Os tribunais de contas criados em vários países, sob orientação desse modelo, se 

tornaram cada vez mais autônomos e independentes na definição de suas tarefas, não mais 

servindo como meros órgãos assessores do Executivo ou do Legislativo. Essas instituições 

gozam de autonomia financeira e recebem diretamente do tesouro público os recursos 

necessários para se manterem. Essa independência financeira possibilita um ambiente 

favorável para julgar a conduta do gestor público de maneira impessoal e livre de pressões 

políticas que possam colocar em risco o funcionamento de tais órgãos. Também contribui 

para uma atuação autônoma dos tribunais de contas o fato de os conselheiros (dirigentes 

máximos da instituição) serem nomeados por períodos prolongados ou até por cargos 

vitalícios, recebendo garantias comparáveis às dos integrantes do Judiciário, e terem poder de 

programar o próprio trabalho. 

Pessanha (1996) mostra que, da mesma forma que as instituições de controle 

financeiro se dividiram em dois modelos distintos – as controladorias e os tribunais de contas, 

- esses órgãos também assumiram formas diferenciadas no desempenho de suas atividades. A 
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rápida criação de diversos tribunais de contas no decorrer do século XIX na Europa gerou três 

modelos diferenciados de controle financeiro da administração pública: O modelo italiano, 

com exame prévio dos atos da despesa e direito de veto absoluto, com que fica impedido o ato 

contestado; o modelo francês de controle a posteriori, na qual as contas são analisadas depois 

de o dinheiro ter sido aplicado pela administração pública; e o modelo belga, com exame 

prévio e veto relativo. 

Citadini (1995) explora esses três modelos apontados acima, ressaltando uma segunda 

dimensão diferenciadora dos órgãos de controle que é a questão do momento do controle. 

Para o autor, as instituições superiores de controle dispõem de três formas diferenciadas de 

acompanhamento sobre as atividades da administração pública que se dividem em momentos 

distintos de acordo com a matéria em apreciação: o controle posterior, o controle prévio e o 

controle concomitante. 

A maioria das instituições exerce o controle posterior que se refere à prestação de 

contas após a efetivação dos gastos pelo administrador público. O órgão de controle de 

contas, ao constatar alguma irregularidade, tem a função de encaminhar a denúncia às 

autoridades competentes para que sejam tomadas providências no sentido de que os cofres 

públicos sejam ressarcidos e que o responsável por tal irregularidade sofra a punição 

adequada. Há situações em que o próprio tribunal de contas pode realizar a aplicação de 

multas como forma de punir alguma irregularidade identificada. 

O controle prévio é a modalidade mais antiga de acompanhamento dos gastos dos 

governantes. Trata-se da emissão de parecer sobre o gasto antes que ele se realize. Porém, 

com o desenvolvimento do Estado e o risco de se criarem obstáculos para a agilização das 

políticas, essa forma de controle tem se resumido a ações pontuais, como, por exemplo, a 

verificação da legalidade das licitações públicas antes mesmo que elas se realizem. Um 

exemplo brasileiro é o caso de muitas concorrências públicas que têm sido impedidas em 

razão de os tribunais identificarem focos de ilegalidade e dirigismo, no sentido de se 

favorecerem grupos econômicos no conteúdo dos editais. 

Por fim, o controle concomitante ocorre durante a execução de uma política pública e 

tem como vantagem o fato de se poder fazer correções de rota, evitando assim maiores 

prejuízos aos cofres públicos. Pode ser realizado por iniciativa do próprio tribunal de contas, 

ou atendendo a solicitação feita pelo Poder Legislativo, ou ainda, dependendo da realidade 

política, a pedido dos próprios cidadãos. 
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Uma última dimensão que deve ser analisada em relação modelos de tribunais de 

contas existentes é a forma de recrutamento dos conselheiros que varia de acordo com a 

realidade política de cada país. Há tribunais em que a escolha do seu corpo dirigente é feita 

pelo Executivo ou pelo Legislativo, e alguns por ambas as instituições.  Verifica-se ainda a 

existência de formas de recrutamento profissional, na qual os membros são escolhidos e 

promovidos por critérios de competência profissional e promovidos por mérito e experiência. 

1. O surgimento dos órgãos de controle financeiro da administração pública no 

Brasil 

1.2 A Pré-história dos Tribunais de Contas no Brasil: Da Colônia à República 

O estabelecimento e a organização de mecanismos e procedimentos de controle dos 

gastos públicos, que posteriormente culminariam na criação do primeiro tribunal de contas no 

Brasil, inicia-se ainda no período colonial. Em 1549, com a implantação do sistema de 

governadores-gerais, foi criado o cargo de provedor-mor das Contas, encarregado de: (1) 

proceder à guarda dos livros de registro da receita e despesa e dos regimentos sobre 

arrecadação de direitos e; (2) exigir as prestações de contas anuais dos provedores das 

capitanias, tomando providências contra os que não apresentassem tais prestações de contas. 

(SIQUEIRA, 1999). 

Também se destaca a criação das Juntas das Fazendas nas Capitanias e no Rio de 

Janeiro em 1780, com a função de fazer a verificação dos livros de receita e despesa da 

Fazenda Pública. Essas instituições ficavam sob a jurisdição da Coroa Portuguesa. Com a 

chegada da família portuguesa, em 1808, uma série de medidas teve efeito sobre o controle 

das contas públicas. Entre elas foi criado o Erário Régio, composto por um presidente, um 

tesoureiro e três controladores gerais; e o Conselho Fazendário, que deveriam desempenhar 

atividades voltadas para coordenar e controlar todos os dados referentes ao patrimônio 

público. 

As experiências de controle das contas públicas do período colonial serviram para que 

se aprofundasse o debate sobre a necessidade de uma instituição própria, encarregada 

especificamente do controle da execução orçamentária. O principal problema enfrentado 

naquela época era o excesso de despesas. Em 1826, os senadores Visconde de Barbacena e 

José Inácio Borges viram rejeitado um projeto, de autoria de ambos, que propunha a criação 

de um Tribunal de Contas. O principal argumento pelo qual foi combatido é que o tribunal 
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proposto exerceria apenas controle a posteriori, o que não resolvia o desafio de garantir o 

bom uso dos recursos públicos naquela época. Um dos principais críticos da proposta de 

criação do tribunal de contas, o senador Conde de Baependi, afirmava que somente um 

tribunal que exercesse controle antes da despesa se efetuar teria alguma utilidade. “Essa 

posição enfatiza que a criação de uma instituição superior de controle financeiro era 

considerada, principalmente pelos administradores, à solução de um problema gerencial: o 

controle limitado que o ministro das Finanças tinha sobre a gestão financeira dos 

administradores” (Speck, 2000:38). 

Como sinal manifesto dessa tendência surgiu, através da Lei nº 657, de 4 de outubro 

de 1831, o Tribunal do Tesouro Público Nacional, agrupando as atividades de controle e 

fiscalização do Tesouro Nacional e do Conselho de Fazenda. Esse órgão era encarregado de 

administrar a despesa e a receita pública, a contabilidade e os bens nacionais, receber a 

prestação de contas anuais de todas as repartições públicas, analisar os empréstimos e a 

legislação fazendária, inspecionar as repartições da fazenda, ainda que dependentes de outros 

ministérios e demitir funcionários públicos considerados inidôneos e inabilitados à ocupação 

dos cargos. O Tribunal do Tesouro Público Nacional era composto de quatro membros, sendo 

três de nomeação do Imperador. Portanto, o mencionado tribunal compunha-se de um 

presidente, que correspondia ao próprio Ministro da Fazenda, um inspetor-geral, que era seu 

vice-presidente, um contador-geral do Tesouro e um procurador-fiscal. Este era nomeado, por 

proposta do inspetor-geral, pelo próprio tribunal. Percebe-se por sua constituição que as 

iniciativas para a criação de um Tribunal de Contas durante o Império partiram do Executivo, 

e não do parlamento, e com preocupações mais gerenciais em otimizar e racionalizar o uso 

dos recursos públicos do que do cuidado liberal em limitar o poder dos governantes 

(SIQUEIRA, 1999; SPECK, 2000). 

A preocupação liberal de contenção do poder ainda não se fazia presente na realidade 

brasileira, a não ser pela proposta, do deputado Manoel de Nascimento e Castro, em 1835, da 

criação de uma instituição de controle que dialogasse diretamente com o Legislativo, o que 

representava um sinal de que o parlamento começava a se preocupar em controlar as 

atividades do governante. Porém, os debates se seguiram mais fortemente marcados pelas 

intenções de diversos ministros da Fazenda em aperfeiçoar as propostas de criação de 

mecanismos de controle sobre os fundos públicos. 

Em 1838, o ministro da Fazenda Marques de Abrantes propôs a criação de um 

Tribunal de Contas. O projeto tramitou na Câmara dos Deputados, mas não foi aprovado. No 
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ano de 1845, um projeto de autoria do também ministro da Fazenda Manoel Alves Branco, 

propondo a criação de um órgão de controle de contas também foi recusado pelo Congresso. 

Até o final do Império, diversas foram as propostas de se criar um órgão de controle que 

acompanhasse a gestão do dinheiro público. Em sua maior parte, essas propostas eram feitas 

por ministros da Fazenda ou por outras autoridades públicas ligadas ao Executivo. 

1.2 A criação do Tribunal de Contas da União (TCU) no Brasil republicano 

Embora tenha sido um dos primeiros Estados latino-americanos a instituir um órgão 

com as características de uma Corte de Contas (veja figura abaixo), foram necessários 65 

anos, a proclamação da República e algumas reformas político-administrativas desencadeadas 

pela Constituição de 1891 para a criação do primeiro tribunal de contas no país, o Tribunal de 

Contas da União.  

 

Fonte: MANSOUR, 2002. 

 

O ideal de criação de uma instituição superior de controle mais atuante e 

independente, no que tange ao controle e à fiscalização das contas e das finanças públicas, 

concretizou-se com o feito do então Ministro da Fazenda do Governo Provisório, Rui 

Barbosa, que, em novembro de 1890, apresentou o Decreto n°. 966-A que criava o primeiro 

tribunal de contas no Brasil. O decreto não chegou a ser regulamentado porque Rui Barbosa 

deixou o ministério dois meses depois. Mas a instituição do Tribunal de Contas foi 

incorporada pelo próprio Rui Barbosa na redação final do texto da Constituição, aprovada 

pela Assembléia Constituinte em fevereiro de 1891: 

“É instituído um Tribunal de Contas para liquidar as contas da receita e 

despesa e verificar a sua legalidade, antes de serem prestadas ao Congresso. Os 

membros desse Tribunal serão nomeados pelo presidente da República, com 

aprovação do Senado, e somente perderão os seus lugares por sentença”. 
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O artigo n°. 89 da Constituição se refere resumidamente à criação do primeiro tribunal 

de contas, como visto no trecho acima, mas uma ampla análise do modelo institucional 

proposto pode ser vista na Exposição de Motivos referente ao decreto de novembro de 1890, 

onde Barbosa expõe as principais características dessa instituição. 

Baseado no modelo francês, o Tribunal de Contas situava-se fora dos poderes 

Judiciário, Legislativo e Executivo, numa posição eqüidistante em relação aos três poderes, 

sem subordinação ou dependência, colocado em posição autônoma, como um mediador 

independente entre os três poderes da República. O projeto ainda dispunha que os 

funcionários do Tribunal de Contas, nomeados pelo Presidente da República, estariam sujeitos 

à aprovação pelo Senado e teriam as mesmas garantias dos membros do Supremo Tribunal 

Federal, tendo também direito a voto deliberativo sobre matérias, submetidas à apreciação da 

Corte de Contas. 

Pelo decreto, quaisquer atos do Poder Executivo, geradores de despesa, deveriam 

passar pela apreciação prévia do Tribunal, que os aprovaria ou faria o seu registro “sob 

reserva”, levando o fato, naquele último caso, ao conhecimento do Poder Legislativo. O 

Tribunal, também, faria exame mensal das contas públicas e sua revisão anual, concedendo 

quitação aos responsáveis ou condenando-os ao recolhimento de eventuais débitos. O novo 

dispositivo legal criava, ainda, uma estrutura organizacional de funcionários administrativos, 

tendo alguns direito a voto consultivo, a fim de auxiliar o Corpo Deliberativo do Tribunal 

(SIQUEIRA, 1999). 

As principais características da instituição criada com o advento da Primeira 

República podem ser resumidas nos seguintes pontos: (1) a instituição teria status 

constitucional; (2) seus membros seriam selecionados pelo Executivo e pelo Legislativo em 

conjunto; (3) esses membros teriam amplas garantias vinculadas ao seu cargo; (4) as decisões 

seriam tomadas de forma colegiada; (5) o Tribunal julgaria as contas dos administradores; (6) 

a instituição relataria ao Legislativo sobre a execução financeira do governo; (7) o Tribunal 

teria a função de registrar previamente as ordenações de despesas dos administradores, para 

que elas se tornassem efetivas.  

Mesmo apresentando uma certa estabilidade, pelo menos normativa, devido ao seu 

status constitucional e forma de seleção de seus membros que fornecia garantias aos 

integrantes da instituição, o Tribunal de Contas não ficou livre de pressões por parte do 

mundo político.  



 

 
30 

Ainda em 1893, durante as suas primeiras manifestações, o órgão começou a entrar em 

conflito com o Executivo, exatamente por incomodar e refrear os atos do governo. Mas era de 

se esperar que um organismo de controle com amplos poderes, inclusive de veto impeditivo, 

viesse a ser extremamente combatido. Afinal era primeira vez que o orçamento estava sendo 

observado de perto, o que limitava a realização das despesas. E os contratos para terem 

validade precisavam do visto do Tribunal. 

Um episódio que ilustra os atritos entre o Tribunal e o governo no início de sua 

história ocorreu a três meses da sua instalação, em abril de 1893. O presidente Floriano 

Peixoto determinou a seu ministro da Viação, Limpo de Abreu, que nomeasse um cidadão, 

Pedro Paulino da Fonseca, irmão de seu antecessor, o marechal Deodoro da Fonseca, 

pagando-lhe um conto de réis por mês. No final do primeiro mês, Limpo de Abreu mandou 

que lhe pagassem o vencimento e o Tribunal de Contas, reputando o ato como ilegal, por 

ausência de dotação orçamentária e ainda alegando que o “Governo não poderia criar 

lugares”, negou-lhe o registro, devolvendo o aviso ao ministro da Viação. Como forma de 

retaliação, a presidência da república redigiu decretos reduzindo a competência do Tribunal 

para impugnar despesas do Executivo (COTIAS E SILVA, 1999). 

Esse fato não foi uma manifestação isolada de ingerência política do Executivo nos 

mecanismos de controle externo. Uma rápida análise das diversas Constituições Brasileiras, 

responsáveis pela normatização das relações entre o Estado e a sociedade, e de seu 

ordenamento quanto às formas de controle do Estado, ao longo de nossa história, reflete bem 

essa influência. De acordo com o momento político em que foram promulgadas, aumentavam 

ou diminuíam a autonomia dos órgãos de fiscalização das atividades do Executivo, em 

especial o Tribunal de Contas, como artifício na manutenção da ordem política, econômica e 

social vigente. Daí por diante, as várias Constituições do país incluíram regras sobre a Corte 

de Contas. 

Além das modificações sofridas com as transições políticas, o Tribunal de Contas 

também passou por transformações com a evolução do Estado brasileiro. Assim, à medida que 

crescia o volume de recursos financeiros administrados pelo Estado, tanto em termos 

absolutos como quanto ao volume total da produção da sociedade, as atribuições do Tribunal 

de Contas tornavam-se mais complexas e específicas em relação a uma série de novas formas 

de compromissos econômico-financeiros do poder público. Novas áreas de atuação foram 

surgindo com o passar do tempo, como por exemplo, em relação ao número de funcionários 
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públicos, à contratação de bens e serviços e à criação de novas formas de administração 

pública indireta (SPECK, 2000). 

Retomando a questão das transformações do Tribunal de Contas em relação às 

Constituições brasileiras a seguir serão apontados, resumidamente os principais avanços e 

retrocessos na configuração institucional do Tribunal de Contas. 

1.3 A configuração do Tribunal de Contas nas Constituições Brasileiras 

Na Carta Republicana de 1934 

Siqueira (1999) ao confrontar a Constituição de 1934 com a Constituição que instituiu 

o Tribunal de Contas no Brasil – Constituição de 1891 – constata que a anterior era muito 

mais sucinta ao tratar da Corte de Contas e que as idéias políticas presentes no ano de 1934 já 

não eram as mesmas que prevaleciam a quarenta e três anos antes. Por outro lado, na 

constituinte de 1934, viu-se a necessidade de restituir ao Tribunal de Contas uma série de suas 

atribuições que haviam sido reduzidas ou abolidas com a Revolução de 1930.  

A Constituição de 1934 foi responsável então por revitalizar o perfil do Tribunal de 

Contas, incluindo-o entre os órgãos de cooperação nas atividades governamentais dos quais 

também faziam parte o Ministério Público e os conselhos técnicos. Suas delegações foram 

recriadas e o Tribunal de Contas voltou a acompanhar a execução orçamentária e a julgar as 

contas dos responsáveis por dinheiro ou bens públicos. Vale salientar que, durante o período 

de 1934 a 1936, o Presidente da Corte de Contas foi o então Ministro Octávio Tarquínio de 

Souza Amarantho. Em 1935, a Lei n°. 156 dispôs sobre a nova Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas, regulamentando o seu funcionamento, descrevendo a sua organização e as demais 

atribuições. De forma resumida, a Constituição de 19342 estabeleceu os seguintes pontos: 

a) os membros da Corte de Contas seriam nomeados pelo Presidente da República, 

mediante aprovação do Senado, gozando das mesmas garantias dos ministros da Corte 

Suprema; 

b) no tocante à organização do seu Regimento Interno e da sua Secretaria, teria o 

Tribunal de Contas as mesmas atribuições dos tribunais judiciários; 

                                                
2 A matéria sobre o Tribunal de Contas na Constituição de 1934 é tratada nos artigos 99 a 102. 
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c) os contratos que interessassem, de qualquer modo, à receita e à despesa, somente se 

considerariam perfeitos e acabados quando registrados pelo Tribunal, suspendendo a recusa 

de registro à execução do contrato até pronunciar-se a respeito o Congresso Nacional; 

d) ficaria sujeito a registro prévio qualquer ato da administração pública de que 

decorresse obrigação de pagamento pelo Tesouro Nacional ou por conta dele; 

e) o Tribunal daria parecer prévio, no prazo de trinta dias, sobre as contas que o 

Presidente da República deveria prestar anualmente à Câmara dos Deputados. Não as 

recebendo em tempo útil, comunicaria o fato à Câmara dos Deputados, apresentando-lhe, em 

ambos os casos, minucioso relatório do exercício encerrado. 

Na Carta Magna de 1937 

A Constituição de 1934 teve vida curta, pois morreu pouco mais de três anos após a 

sua promulgação, sendo substituída pela Constituição de 10 de novembro de 1937. Esta, 

basicamente, dedicou ao Tribunal de Contas apenas um artigo, o de nº. 114. 

A Constituição de 1937, como era de se esperar de um Estado autoritário, representou 

um retrocesso quanto à responsabilização do Executivo pelos seus atos. Foi retirada do novo 

texto constitucional a obrigatoriedade do governo de prestar contas. Além disso, o presidente 

da república convergiu em suas mãos as atribuições do Congresso Nacional, pelo que 

aprovava, mediante decreto-lei, as suas próprias contas. O Tribunal de Contas apenas emitia 

parecer para julgamento pela Câmara dos Deputados. 

Em seu artigo 114, a Constituição de 1937, manteve, com exceção do parecer prévio 

sobre as contas presidenciais, todas as demais atribuições do Tribunal. Mesmo assim, o papel 

desempenhado pela Corte de Contas nesse período foi mais como órgão de assessoramento do 

chefe do Executivo do que como instituição fiscalizadora dos seus gastos. Ressalta-se que os 

presidentes do Tribunal de Contas, durante os períodos de 1938 a 1940 e 1941 a 1946, foram, 

respectivamente, os Ministros Augusto Tavares de Lira e Ruben Machado da Rosa. 

Na Constituição Federal de 1946 

Em um contexto de redemocratização, com o fim do Estado Novo, a convocação de 

eleições presidenciais e a reabertura do Congresso Nacional, a Constituição de 1946 redefiniu 

o papel do Tribunal de Contas, restabelecendo as suas atribuições de 1934 e apresentando 

novas competências. Além de acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária e julgar as 

contas dos responsáveis por bens públicos, o Tribunal de Contas passou a julgar a legalidade 
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das concessões de aposentadorias, reformas e pensões. Também foram incluídas as autarquias 

federais no rol de jurisdicionados. No tocante as garantias dos ministros do Tribunal de 

Contas, estes passaram a ser equiparados em suas prerrogativas e vencimentos aos juízes do 

Tribunal Federal de Recursos e não mais  com os ministros do Supremo Tribunal Federal.  

A nova legislação ainda dispôs que os contratos relacionados à receita ou à despesa 

deveriam ser registrados pelo Tribunal, suspendendo-se a sua execução em caso de recusa, até 

a manifestação do Congresso Nacional. Ademais, qualquer ato da administração pública de 

que resultasse obrigação de pagamento pelo Tesouro Nacional, ficaria sujeito a registro prévio 

ou posterior, conforme a lei estabelecesse. 

Em relação ao controle prévio das contas públicas, o poder do tribunal de contas foi 

fortalecido, sendo que o seu veto teria caráter impeditivo em dois casos: quando as despesas 

ultrapassassem a dotação do orçamento e quando elas contrariassem abertamente a lei 

orçamentária. Somente quando a recusa do registro não se enquadrasse nessas duas situações 

o administrador poderia recorrer ao chefe do Executivo para forçar o registro sob protesto. 

Na Constituição de 1967 

A Constituição de 1967 provocou mudanças substanciais na configuração do Tribunal 

de Contas. Porém, diferentemente do que poderia se esperar de um Estado autoritário, não se 

pode afirmar que tais modificações significaram um retrocesso nas formas de atuação da 

Corte de Contas. Algumas competências, até então baseadas em princípios consagrados, como 

o registro prévio das despesas e contratos, foram retirados, mas outras formas de atuação 

foram incorporadas como à inspeção in loco. 

O processo de controle das finanças públicas passou por completa reforma com o 

advento da Constituição de 1967. “A estrutura legal do novo sistema assentava-se, 

fundamentalmente, na chamada Lei da Reforma Administrativa (Decreto-Lei n° 200/67), na 

Lei Orgânica do TCU (Decreto-Lei n° 199, de 25 de fevereiro de 1967) e nos princípios 

gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal (Lei n° 4.320/64)” (BARROS, 1999:244). 

Em relação ao tribunal de contas, as principais mudanças sofridas foram à abolição do 

sistema de registro prévio das despesas, a introdução de uma nova modalidade de controle 

através de fiscalizações e a adoção de um sistema de controle interno, desvinculado tanto da 

administração como do Tribunal de Contas. 
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A mudança do sistema de registro prévio para a fiscalização posterior teve um 

argumento prático. Com o crescimento da administração pública e a multiplicação das 

repartições, o Tribunal não possuía estrutura administrativa capaz de atender tal demanda o 

que, por um lado, emperrava a administração, porque atrasava a execução orçamentária. Por 

outro lado, o curto prazo dado ao Tribunal para manifestação não permitia um efetiva 

verificação da legalidade e da regularidade dos atos, como previsto. Esses dois agravantes 

fizeram com que o sistema de registro prévio fosse abandonado. 

Como compensação à perda desse meio de controle, o tribunal ganhou um novo 

instrumento de fiscalização: a inspeção ou auditoria. A base de informações para a análise dos 

processos se estendia para além dos dados e documentações enviadas pela administração com 

as informações levantadas pelo próprio corpo técnico do tribunal através de fiscalizações in 

loco. Essa modificação no arranjo legal alterou profundamente o formato de atuação da 

instituição. Speck (2000) afirma que essa mudança seria absorvida lentamente pela cultura 

administrativa do Tribunal e que até hoje o Tribunal de Contas não se livrou completamente 

da cultura do registro prévio. 

A terceira inovação trazida pela Constituição de 1967 é a introdução de um sistema de 

controle interno. Esse tipo de controle era realizado pelo próprio Executivo através das 

inspetorias localizadas em cada ministério. Essas inspetorias, que posteriormente seriam 

chamadas de “CISETs”, são as mesmas presentes em cada órgão público encarregadas de 

organizar a prestação de contas e dar um parecer prévio sobre a sua legalidade, antes que elas 

sejam encaminhadas ao tribunal de contas. As inspetorias também tinham a finalidade de 

fiscalizar a implementação dos programas governamentais, zelando pela eficiência e eficácia 

da administração pública. Speck (2000) ressalta que as modificações trazidas pela separação 

entre controle interno e controle externo sugerem que as duas preocupações iniciais – 

gerencial e liberal – estariam agora alocadas em estruturas diferentes. O controle interno, 

direcionado para a preocupação gerencial, estaria encarregado de detectar as possíveis falhas 

na implementação dos programas governamentais e sua finalidade principal seria aumentar a 

eficiência e eficácia dos procedimentos internos de sua repartição. Já o sistema de controle 

externo, nas mãos dos tribunais de contas - estaria encarregado de responsabilizar os agentes 

públicos que ultrapassassem explicitamente os limites legais impostos pelos cargos que 

exercessem. 
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Na Carta Política de 1988 

O retorno da democracia e promulgação da nova Constituição de 1988 devolveu ao 

Tribunal de Contas antigas atribuições, além de aumentar a sua jurisdição e competência. De 

alguma forma, pode-se dizer que tal legislação foi bastante generosa em relação a Corte de 

Contas, ampliando-lhes as atribuições e competências para além do que a Constituição de 

1946 já o fizera, que até então representava a Carta mais favorável ao Tribunal. Essa 

ampliação se deveu, em grande parte, ao expressivo conjunto de atribuições que conferiu ao 

Poder Legislativo e, por conseqüência, ao Tribunal (COTIAS E SILVA, 1999). 

Barros (1999) destaca o 13° Encontro dos Tribunais de Contas do Brasil, realizado no 

município de Salvador em 1985 como marco básico e inaugural das grandes transformações 

trazidas pela Constituição de 1988. Nesse encontro constituiu-se uma Comissão, integrada por 

representantes dos Tribunais de Contas dos Estados, dos Municípios e da União com o 

objetivo de oferecer sugestões ao debate constitucional, que então se iniciava, no tocante às 

competências das Cortes de Contas; e demarcar mais claramente o campo de atuação do 

sistema de controles públicos. Dessa forma, através desse debate, buscava-se evitar posições 

institucionais mal definidas ou propostas irreais. 

A C.F. de 1988 trouxe consigo um esperado fortalecimento dos Tribunais de Contas. 

A partir de então, o Presidente da República perdeu o poder de cancelar vetos dos Tribunais 

de Contas, como também, extinguiu-se a rejeição das representações do Tribunal junto ao 

Congresso Nacional através de decisão por decurso de prazo. Os Tribunais de Contas 

adquiriram também um maior poder de punição, pois, além de punir irregularidades ocorridas 

em exercícios anteriores, passou a analisar os atos administrativos de forma preventiva, onde 

suas orientações, quando não atendidas, passaram a ser motivo de punição dos responsáveis. 

Sob o enfoque da área de atuação, verifica-se uma ampliação dos órgãos que se 

submetem ao controle dos Tribunais de Contas. Antes apenas a Administração Direta tinha a 

obrigação de prestar contas, na atual Constituição, foram incluídas a Administração Indireta e 

“qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 

ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em 

nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária” (CF/1988 Art n° 70). Desta forma, as 

autarquias, fundações, empresas públicas, institutos ou recursos que passavam fora do 

orçamento estatal – como os pesados orçamentos da seguridade social – passaram a fazer 

parte do grupo dos fiscalizados pelos tribunais de contas.  
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Uma outra mudança significativa trazida pela Constituição de 1988 diz respeito ao 

novo enfoque para os trabalhos dos tribunais. Foram introduzidos os critérios de legitimidade 

e economicidade para a apreciação de determinados atos da Administração ao lado dos já 

existentes  aspectos formais de regularidade e legalidade destes atos.  

A forma de recrutamento dos ministros do TCU foi ampliada após a Constituição de 

1988. O presidente da república perdeu o monopólio sobre a indicação dos nove membros do 

plenário do órgão de controle de contas, passando a indicar apenas um terço dos ministros, 

enquanto o Congresso Nacional ficou responsável pela indicação dos outros dois terços sendo 

mantida a necessidade de o indicado ser aprovado pelo Senado. Além disso, o presidente da 

república não pôde mais escolher todos os ministros do Tribunal de Contas de sua cota de um 

terço conforme as suas conveniências políticas. Para cada três membros do TCU indicados 

pelo chefe do Executivo, dois devem ser recrutados entre os auditores de carreira do próprio 

Tribunal de Contas da União e os representantes do Ministério Público no órgão de controle 

de contas. Como requisito obrigatório, manteve-se a idade mínima de 35 anos e fixou-se 65 

anos a idade máxima, além de se exigir idoneidade moral e reputação ilibada do candidato. 

Passou-se a exigir pelo menos dez anos de exercício em atividade profissional que permita ao 

candidato ter adquirido conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, financeiros ou da 

administração pública. No caso, fala-se em conhecimento e não em formação acadêmica.  

O quadro a seguir apresenta, resumidamente todas as transformações sofridas pelo 

Tribunal de Contas nas Constituições Brasileiras. 

Quadro 2: O Tribunal de Contas nas Constituições Federais 
Constituição Contexto Político Como dispõe sobre o papel do TC Dispositivo Legal 

CF 1824 
Império: 

Independência do 
Brasil 

Não previa a existência de órgão de fiscalização, 
controle ou similares; Previa apenas a existência do 

Tesouro 
 

CF 1891 
Proclamação da 

República 
Criação do TC com poderes de impugnar contas do 

Executivo 
Art. 89 

CF 1934 Revolução de 1930 
Amplia as competências do TC com a capacidade de 
acompanhar, registrar, julgar e emitir parecer sobre 

as contas públicas 
Art. 99 

CF 1937 Estado Novo 
Restringe: TC executa apenas o acompanhamento 

das Contas Públicas 
Art. 114 

CF 1946 Redemocratização Amplia: Torna o TC órgão auxiliar do Legislativo Art. 76 

CF 1964 Regime Militar 
Restringe: Reduz autonomia do órgão e suspende 

garantias 
 

CF 1967 

Regime Militar 
Emenda 

Constitucional n.o 
1/69 

Restringe: Aumenta autonomia do poder Executivo, 
deixando-o for a do controle externo; TC não tem 
capacidade de tomar as contas do Executivo, só de 

julgá-las 

Art. 71 
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CF 1988 
Nova República: 

Abertura 
Democrática 

Amplia: Maior competência e área de atuação; 
mantém o TC como órgão auxiliar do Legislativo; 

capacidade de emitir parecer  prévio sobre as contas 
dos chefes do Executivo; capacidade de julgar as 

contas dos demais administradores públicos; 
auxiliado no controle por outros mecanismos 

(Comissões Parlamentares, unidades de Controle 
Interno e iniciativa popular); Executivo perde o 

monopólio das nomeações que passam a ser 
divididas com o Legislativo; institui pré-requisitos 
para a ocupação do cargo de Conselheiro; cria o 

Ministério Público do próprio TC 

Art. 71 

Fonte: MANSOUR, 2002 

2. Formas de Atuação dos Tribunais de Contas no Brasil 

2.1 Quanto as suas Competências: as Atribuições Constitucionais 

A literatura apresenta diferentes tipos de classificação das atividades desenvolvidas na 

área do controle externo pelos tribunais de contas, a partir da Constituição de 1988 e leis 

posteriores, dividindo-se em diferentes processos e com características relativamente diversas. 

A primeira classificação, apresentada no Quadro II a seguir, é a utilizada no relatório de 

atividades do TCU que arrola 12 competências do tribunal derivadas de suas atribuições 

constitucionais.  

Quadro 3: Atribuições Constitucionais do Tribunal de Contas 

N° Atribuição Fundamento 
Constituição de 1988 

1 Julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos 

Art. 33, § 2° e art. 71, II 

2 Fiscalizar as aplicações de subvenções e a renúncia de receitas Art. 70 

3 Apreciar as contas anuais do presidente da República Art. 71, I 

4 Apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal e de concessão de 
aposentadorias, reformas e pensões 

Art. 71, III 

5 Realizar inspeções e auditorias por iniciativa própria ou por solicitação do 
Congresso Nacional 

Art. 71, IV 

6 Fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais Art. 71, V 

7 Fiscalizar a aplicação de recursos da União repassados a estados, ao Distrito 
Federal e a municípios. 

Art. 71, VI 

8 Prestar informações ao Congresso Nacional sobre fiscalizações realizadas Art. 71, VII 
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9 Aplicar sanções e determinar a correção de ilegalidades e irregularidades em 
atos e contratos 

Art. 71, VIII a XI 

10 Emitir pronunciamento conclusivo, por solicitação da Comissão Mista 
Permanente de Senadores e Deputados, sobre despesas não-autorizadas 

Art. 72, § 1° 

11 Apurar denúncias apresentadas por qualquer cidadão, partido político, 
associação ou sindicato sobre irregularidades ou ilegalidades 

Art. 72, § 2° 

12 Fixar os coeficientes dos fundos de participação dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios e fiscalizar a entrega dos recursos aos governos 

estaduais e às prefeituras. 

Art. 161, parágrafo 
único 

Fonte: Speck 2000 

 

Uma segunda abordagem é proposta por Speck (2000) que sugere uma classificação 

mais simples, separando as atividades dos TC`s em apenas quatro tipos: 

1. Registro – são atividades quase-administrativas, a exemplo do registro de 

aposentadorias e pensões e as contratações. 

2. Parecer – são atividades de assessoria, como a elaboração do parecer prévio sobre 

as contas do governo. 

3. Julgamento – são atividades judiciárias, como o julgamento das contas dos 

administradores públicos. 

4. Fiscalização – atividades de fiscalização por meio de investigações e auditorias 

A terceira classificação mais sistêmica é apresentada por Bugarin (1994) e também é 

utilizada pelo TCU ao descrever o seu funcionamento3. Essa classificação separa as atividades 

do TC em nove funções: (1) a fiscalização, (2) a consulta, (3) o julgamento, (4), a sanção (5) a 

correção, (6) a normatização, (7) a informação, (8) a função de ouvir denúncias e (9) a função 

educativa.  Uma descrição sucinta de cada uma dessas funções é apresentada a seguir.  

A palavra “fiscalização”, como termo técnico genérico, poderia ser usada como 

sinônimo para “controle” e, portanto, estaria relacionada a todas as atividades do TC (SPECK, 

2000). Enquanto conceito jurídico, a função fiscalizadora está vinculada à função do tribunal 

em desenvolver, por iniciativa própria ou do Congresso, levantamentos em áreas específicas, 

por meio de auditorias e inspeções. Trata-se tecnicamente, de um controle concomitante que 

                                                
3
 Descrição do funcionamento do TCU disponível em: www.tcu.gov.br. Visita 24/11/2005. 
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incide sobre atos não concluídos. A fiscalização é a forma de atuação pela qual são alocados 

recursos humanos e materiais com o objetivo de avaliar a gestão dos recursos públicos. Esse 

processo consiste, basicamente, em capturar dados e informações, analisar, produzir um 

diagnóstico e formar um juízo de valor. Há cinco instrumentos por meio dos quais se realiza a 

fiscalização: 

a) levantamento: instrumento utilizado para conhecer a organização e funcionamento 

de um órgão ou entidade pública, de um programa, projeto ou atividade governamental para 

em seguida identificar os objetos e instrumentos de controle interno e avaliar a viabilidade da 

sua realização; 

b) auditoria: por meio desse instrumento verifica-se in loco a legalidade e a 

legitimidade dos atos de gestão, quanto aos aspectos contábil, financeiro, orçamentário e 

patrimonial, assim como o desempenho operacional e os resultados alcançados de órgãos, 

entidades, programas e projetos governamentais; 

c) inspeção: serve para a obtenção de informações não disponíveis no tribunal, ou para 

esclarecer dúvidas. A inspeção também é utilizada para apurar fatos trazidos ao conhecimento 

do tribunal por meio de denúncias ou representações; 

d) acompanhamento: destina-se a monitorar e a avaliar a gestão de órgão, entidade ou 

programa governamental por período de tempo predeterminado; 

e) monitoramento: é utilizado para verificar o cumprimento das deliberações do 

tribunal e dos resultados delas advindos. 

A função de fiscalização dos TC`s, exercida por meio de auditorias e inspeções, tem 

como uma de suas características essenciais o seu caráter seletivo, sendo que a iniciativa 

poderá vir de várias fontes sejam elas: do próprio TC, do Congresso Nacional, 

especificamente da Câmara dos Deputados, do Senado ou de uma das suas comissões 

permanentes ou de investigação. Mesmo em fiscalizações obrigatórias, a equipe de auditoria 

tem um poder de decisão importante, tanto na decisão da área a ser avaliada, dos 

procedimentos que serão aplicados, como na seleção dos elementos a serem analisados. 

Algumas áreas são obrigatoriamente auditadas, por dispositivo legal, outras são selecionadas a 

partir dos critérios antes citados. Quanto aos procedimentos a serem aplicados, geralmente os 

órgãos de auditoria  preparam programas-padrões por áreas, contendo uma listagem de 

procedimentos de auditoria, para servir de base para o auditor quando da seleção daqueles que 

serão aplicados (PEREIRA, 2003). A possibilidade de realizar auditorias por iniciativa própria 
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é uma característica que fortalece os tribunais em termos de autonomia e independência. Essa 

vantagem também permite que órgãos públicos sejam investigados a partir de denúncias 

vindas da sociedade. 

Uma das funções universais das instituições superiores de controle financeiro é dar 

assistência ao Legislativo na aprovação das contas do governo. Assim, a função consultiva é 

exercida mediante a elaboração de pareceres prévios e individualizados, de caráter 

essencialmente técnico, acerca das contas prestadas, anualmente, pelos chefes dos poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, a fim de subsidiar o julgamento a cargo do Legislativo. A 

liquidação das contas do governo tornou-se atribuição do Legislativo na maioria dos regimes 

republicanos. Segundo Speck (2000) há um preceito implícito na divisão de tarefas entre o TC 

e o Congresso, atribuindo ao primeiro a tarefa de produção de informação analítica adicional 

ao balanço oferecido pelo próprio governo, enquanto ao Congresso cabe a avaliação política 

dessas informações. Há três mecanismos institucionais decisivos para a implementação dessa 

função fiscalizadora do Legislativo sobre o governo: 

1. A obrigação de o governo apresentar um balanço financeiro-patrimonial sobre a sua 

administração 

2. A criação de mecanismos específicos de recepção e avaliação dessas informações 

prestadas ao governo 

3. A existência de instituições externas de apoio para efetuar a liquidação de contas 

No que se refere às responsabilidades dos TC’s, é possível verificar um esforço dos 

tribunais para atender a todos os prazos legais e ainda aperfeiçoar o conteúdo de seus 

relatórios. Entretanto, não se observa esse mesmo esforço no Legislativo, que parece não 

considerar o julgamento das contas dos governantes uma de suas prioridades, estendendo por 

anos o prazo para análise e julgamento desses processos.  

Ainda em relação à função consultiva, os TC`s também têm a responsabilidade de 

examinar as consultas realizadas por autoridades legitimadas para formulá-las, a respeito de 

dúvidas na aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes às matérias de 

competência do Tribunal. 

O julgamento das contas dos administradores é uma das atividades mais antigas do 

Tribunal de Contas. Essa atividade existe desde a “Exposição de Motivos de Rui Barbosa” no 

surgimento do primeiro Tribunal de Contas em 1890 e foi se consolidando ao longo dos anos 

até a Constituição de 1988 que ampliou drasticamente o rol de entidades e pessoas obrigadas a 
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prestarem contas sobre as suas atividades. A função judicante ocorre quando o TC julga as 

contas dos administradores públicos e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 

públicos da administração direta e indireta, incluindo as fundações e as sociedades instituídas 

e mantidas pelo Poder Público, bem como as contas daqueles que derem causa a perda, 

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário. (Art. 70, Constituição de 

1988). Essas entidades podem ser consideradas a clientela do TC, sendo que o tribunal define 

a inclusão ou a exclusão de entidades em sua lista de forma autônoma.  

Segundo Speck (2000), a apreciação das contas prestadas pelos administradores de 

recursos públicos é considerada a atividade-chave do TC. O julgamento de contas tem um 

papel central na estrutura processual do TC, pois segue uma seqüência análoga a um processo 

judicial – passando por uma fase inicial, a partir da própria prestação de contas pela entidade; 

por uma etapa de instrução, por iniciativa do Tribunal, caso este considere necessárias 

informações suplementares; por uma fase de confrontação com os argumentos dos 

responsáveis, para garantir o princípio do contraditório e da ampla defesa; e, finalmente, por 

um julgamento por uma instância independente, geralmente o órgão colegiado, sendo que esse 

processo poderá se repetir parcialmente a partir da possibilidade de revisão dos processos por 

instância separada.  

A atuação do TC nos processos de julgamento das contas está voltada para a produção 

de uma decisão, cuja legitimidade se vincula a determinadas características processuais. No 

caso das outras funções, como a elaboração do parecer sobre as contas ou a realização de 

auditorias, a legitimidade não decorre necessariamente desse cuidado processual. Ao 

contrário, outros critérios são utilizados como a capacidade de reunir competência técnica 

para produzir resultados relevantes, bem como a possibilidade de implementar esses 

resultados, suscitando um diálogo com outras instituições intermediadoras (ibid).  

Ainda em relação à função judicante é importante destacar o trabalho Teixeira (2004) 

que ao analisar o processo de apreciação das contas do município de São Paulo, nos governos 

Luiza Erundina (1989-1992) e Paulo Maluf (1993-1996) questiona o comportamento do 

tribunal de contas do município (TCM-SP) em relação as suas decisões. O autor ressalta o 

conflito entre o técnico e o político na análise das contas públicas por parte do Corpo de 

Conselheiros, verificando a permeabilidade do Conselho do TCMSP aos interesses políticos 

do governo Maluf.  

A função sancionadora manifesta-se na aplicação aos responsáveis das sanções 

previstas na Lei Orgânica do Tribunal, em caso de ilegalidade de despesa ou de irregularidade 
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de contas. Ao constatar ilegalidade ou irregularidade em ato de gestão de qualquer órgão ou 

entidade pública, o TC fixa prazo para cumprimento da lei. No caso de ato administrativo, 

quando não atendido, o tribunal determina a sustação do ato impugnado. Nesses casos, TC 

exerce função corretiva.  

A função normativa é exercida a partir da expedição de instruções e atos normativos, 

de cumprimento obrigatório sob pena de responsabilização do infrator, acerca de matérias de 

sua competência e a respeito da organização dos processos que lhe devam ser submetidos. A 

função normativa é conferida ao TC a partir de sua lei orgânica.  

A função informativa é exercida quando o TC presta informações solicitadas pelo 

Legislativo (Congresso Nacional ou Assembléias Legislativas) a respeito da fiscalização 

exercida pelo Tribunal ou acerca dos resultados de inspeções e auditorias realizadas. Essas 

solicitações também podem vir em forma de representações ao poder competente a respeito de 

irregularidades ou abusos apurados, assim como o encaminhamento ao Legislativo do 

relatório anual de atividades do tribunal. 

Por sua vez, a ouvidoria reside na possibilidade de o Tribunal receber denúncias e 

representações relativas a irregularidades ou ilegalidades que lhe sejam comunicadas por 

responsáveis pelo controle interno, por autoridades ou por qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato. Essa função tem fundamental importância no fortalecimento da 

cidadania e na defesa dos interesses difusos e coletivos, sendo importante meio de 

colaboração com o controle. 

Por fim, Bugarin (1994) ainda acrescenta ao rol de competências do TC a função 

educativa, quando orienta e informa acerca de procedimentos e melhores práticas de gestão, 

mediante publicações e realização de seminários, reuniões e encontros de caráter educativo, 

ou, ainda, quando recomenda a adoção de providências, em auditorias de natureza 

operacional. 

2.2 Quanto a sua Estrutura de Fiscalização: Os Tribunais de Contas Estaduais e 

Municipais 

Em relação aos tribunais de contas subnacionais, estes reproduzem o modelo do TCU 

tanto em atribuições como em organização interna com algumas pequenas adequações. A 

organização, o funcionamento e as atribuições dos tribunais de contas são estabelecidos pela 

respectiva legislação estatal e municipal. Além disso, cada tribunal dispõe de sua própria lei 
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orgânica ou regulamento interno específico. Esse aspecto, de certa forma, contribui para a 

falta de uniformidade na estrutura organizacional e forma de atuação dos tribunais. Outra 

adequação ao modelo do TCU é quanto ao número de membros do seu Colegiado Superior – 

os conselheiros. No caso dos estados, tendo como base a realidade do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (TCE-SP), o Colegiado é composto por sete4 conselheiros, sendo 1/3 

indicado pelo Executivo e outros 2/3 pela Assembléia Legislativa.  

Em relação ao número de órgãos jurisdicionados cabe aos tribunais de contas estaduais 

não apenas exercer o controle financeiro sobre a administração pública estadual e enviar o 

parecer com mérito para a respectiva Assembléia Legislativa, mas também controlar as contas 

de todos os prefeitos de municípios que fazem parte da unidade federativa em que está 

circunscrito, enviando o parecer relativo ao julgamento das contas para as respectivas câmaras 

municipais de cada cidade. Esse fato contribui para um aumento significativo no número de 

órgãos públicos que submetem suas contas ao controle dos tribunais de contas subnacionais, 

como por exemplo, o TCE-SP que possui aproximadamente 2700 órgãos jurisdicionados. 

O surgimento dos tribunais de contas subnacionais no Brasil é muito próximo à 

criação do primeiro tribunal de contas, o TCU, sendo que o Piauí foi a primeira unidade 

federativa a criar um órgão de controle estadual no ano de 1892. O quadro 4, apresenta a 

distribuição dos TC`s nos estados e municípios brasileiros, bem como a esfera de atuação de 

cada um e o ano de criação. 

Quadro 4: Distribuição dos TC’s nos Estados e Municípios 
brasileiros 

Estado Tribunal/ Esfera de Fiscalização Início 

AC TCE/ Estado e todos os Municípios 1987 
AL TCE/ Estado e todos os Municípios 1947 
AM TCE/ Estado e todos os Municípios 1950 
AP TCE/ Estado e todos os Municípios 1981 
BA TCE/ Estado 1915 
BA TCM/ Todos os Municípios 1991 
CE TCE/ Estado 1935 
CE TCM/ Todos os Municípios 1957 
DF TC/ Distrito Federal 1960 
ES TCE/ Estado e todos os Municípios 1957 
GO TCE/ Estado 1947 
GO TCM/ Todos os Municípios 1977 
MA TCE/ Estado e todos os Municípios 1946 

                                                
4 O Conselho Superior do TCU é composto por 9 conselheiros. 
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MG TCE/ Estado e todos os Municípios 1920 
MS TCE/ Estado e todos os Municípios 1980 
MT TCE/ Estado e todos os Municípios 1954 
PA TCM/ Todos os Municípios 1980 
PA TCE/ Estado 1947 
PB TCE/ Estado e todos os Municípios 1970 
PE TCE/ Estado e todos os Municípios 1967 
PI TCE/ Estado e todos os Municípios 1892 
PR TCE/ Estado e todos os Municípios 1947 
RJ TCE/ Estado e todos os Municípios (exceto capital) 1975 
RJ TCM/ Capital 1980 
RN TCE/ Estado e todos os Municípios 1961 
RO TCE/ Estado e todos os Municípios 1983 
RR TCE/ Estado e todos os Municípios 1991 
RS TCE/ Estado e todos os Municípios 1935 
SC TCE/ Estado e todos os Municípios 1947 
SE TCE/ Estado e todos os Municípios 1969 
SP TCM/ Capital 1968 
SP TCE/ Estado e todos os Municípios (exceto capital) 1908 
TO TCE/ Estado e todos os Municípios 1989 

Fonte: Elaboração do autor a partir de pesquisa nos sites dos TC`s. 

Verifica-se no quadro 4 que os tribunais de contas estão presentes em todas as 

unidades federativas do país, mas que se diferenciam em relação a sua esfera de atuação. Das 

27 unidades federativas existentes, 6 possuem duas estruturas de controle sobre a 

administração pública: os estados da Bahia, Ceará, Goiás e Pará possuem um TC estadual, 

encarregado de fiscalizar as contas apenas do governo do estado, e também um TC dos 

municípios, responsável pelo controle financeiro das contas de todos os prefeitos dos 

municípios que compõem cada um desses estados. No caso dos estados de São Paulo e Rio de 

Janeiro, existe um órgão de controle exclusivamente para fiscalizar as contas de suas capitais. 

O TCE é responsável pela fiscalização dos demais municípios além das contas do estado. 

A criação dos TC`s municipais é bem recente, sendo que os primeiros casos ocorreram 

em municípios paulistas. No caso de São Paulo, a Constituição estadual de 1967 previa que o 

município de São Paulo e os que tivessem renda superior a cinco por cento da arrecadação 

deste, poderiam ter regime administrativo especial e um tribunal de contas próprio 

estabelecido em sua Lei Orgânica. A Constituição paulista também permita que municípios de 

uma mesma região que, em conjunto, atingissem o limite de renda estabelecido (5% da receita 

da capital) poderiam ter tribunal de contas próprio. Dessa maneira, era possível que 

municípios circunvizinhos criassem um único órgão de controle de contas para eles próprios. 

Dentre as cidades paulistas que criaram seus próprios TC`s, alguns exemplos são os 

municípios Guarulhos, Santo André, São Bernardo do Campo e Campinas (TEIXEIRA, 

2004). 
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As conseqüências financeiras resultantes da proliferação de tribunais de contas em 

municípios e as repercussões negativas na sociedade obrigaram o governo federal, em 1969, 

período do regime militar, a elaborar uma emenda à Constituição de 1967, no seu artigo 16, 

restringindo a possibilidade da existência de tais órgãos “a municípios com população 

superior a dois milhões de habitantes e renda tributária acima de quinhentos milhões de 

cruzeiros novos”. Esta forma, o município de São Paulo foi o único que manteve o seu 

próprio TC, sendo que os demais órgãos semelhantes que já existiam em outros municípios 

brasileiros foram extintos. Somente o município do Rio de Janeiro ainda se enquadrava nos 

requisitos previstos na Emenda Constitucional de 1969 e, assim, poderia criar o seu próprio 

órgão de controle de contas. O tribunal de contas da capital fluminense veio a ser criado em 

outubro de 1980. Por fim, a Constituição de 1988, em seu artigo 31, que trata da fiscalização 

da administração da administração pública, reafirmou a proibição de criação de tribunais, 

conselhos ou órgãos de contas municipais, permitindo que continuassem a existir apenas os 

TC`s dos municípios de São Paulo e Rio de Janeiro (ibid).  

3. Inovações mais Recentes 

3.1 Novas atribuições após A Lei de Responsabilidade Fiscal 

Além das atribuições constitucionais, os tribunais de contas adquiriram, nos últimos 

anos e por efeito dos processos reformistas, novas responsabilidades como as criadas na LRF 

e em setores específicos, como educação e saúde. Assim, são os casos da Emenda 

Constitucional n° 14/96, que institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério, e a Emenda Constitucional n° 29/00 que 

disciplinou a aplicação de recursos na saúde. No caso desses dois fundos, Educação e Saúde, 

os tribunais de contas foram os órgãos designados para fiscalizar a correta aplicação dos 

recursos, além de orientar os membros dos conselhos de fiscalização. 

A LRF outorgou aos tribunais de contas um papel de destaque na sua função de  órgão 

de controle externo, atribuindo-lhe a fiscalização efetiva de todos os dispositivos daquele 

instrumento normativo. A LRF também reafirmou algumas inovações trazidas pela 

Constituição de 1988 como a introdução de mecanismos de atuação concomitante e 

preventiva dos TC`s, assim como o exercício do controle de mérito, de avaliação de 

resultados, de cumprimento de metas, de aferição da eficiência e eficácia da gestão. Essas 

mudanças alteraram a configuração do controle das contas públicas antes pautado pelo exame 
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a posteriori e centrado na legalidade, conformidade, regularidade.  

No que tange às competências dos tribunais de contas trazidas pela LRF, as principais 

inovações estão sumarizadas no quadro 5 abaixo: 

Quadro 5 – A LRF e as Novas Competências dos Tribunais de Contas 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências. 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas 
próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério 
Público, referidos no art. 20, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal 
de Contas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo 
de sessenta dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas 
leis orgânicas municipais. 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o 
sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das 
normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 

III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos 
termos dos arts. 22 e 23; 

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes 
das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições 
constitucionais e as desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

§ 1o Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando 
constatarem: 

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4o e no art. 9o; 

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do 
limite; 

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da 
concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei; 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de 
irregularidades na gestão orçamentária. 

§ 2o Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total 
com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20. 

Fonte: Documento Conceitual do PROMOEX (BID, 2004) 
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Também vale destacar a importância da LRF no estímulo ao exercício do controle 

social como complemento às novas atribuições dos tribunais de contas. A lei estabelece que 

qualquer cidadão ou entidade social deve ter acesso às contas apresentadas pelo chefe do 

Executivo que ficarão disponíveis no Legislativo e no órgão técnico responsável por sua 

elaboração. Acontece que a linguagem técnica que envolve essas informações nem sempre 

permite o entendimento de um cidadão comum. Os TC`s assim, assumem um papel de 

colaboração no fortalecimento do controle social, desenvolvendo e distribuindo material 

informativo com o uso de uma linguagem menos técnica e de maior acesso à sociedade. 

Em suma, além das funções constitucionais, a LRF responsabilizou os tribunais de 

contas pela fiscalização dos dados encaminhados por todos os entes federativos, com relação 

ao cumprimento dos limites com gastos de pessoal, dívida pública e arrecadação. Impôs 

também a assimilação, por parte dos tribunais, de novos conceitos de gestão fiscal. Ou seja, os 

tribunais de contas tiveram que processar todas essas mudanças significativas em sua rotina 

de trabalho e aprimorar sua gestão em tempo hábil para garantir a implementação eficaz da 

lei. 

As implicações da LRF na configuração dos TC’s é um assunto que será discutido 

novamente nos capítulos seguintes, destacando as principais deficiências em sua estrutura 

organizacional e o processo de modernização e aperfeiçoamento ocorrido após a vigência da 

lei. 

3.2 Novas formas de controle: a Auditoria Operacional e a Ouvidoria 

Como já mencionado na introdução desse trabalho, os movimentos de reformistas 

ocorridos nas décadas de 80/90 introduziram uma nova lógica de atuação estatal baseada em 

princípios gerais como a ênfase na eficiência e na elevação da performance, a orientação por 

resultados, e a flexibilização de procedimentos. A responsabilização ou accountability 

também fez parte da agenda de reforma, como forma de melhorar os mecanismos de controle 

e aumentar a participação da sociedade na supervisão das políticas públicas. Os órgãos de 

controle externo não puderam deixar de estar envolvidos nessa discussão sendo demandados a 

aperfeiçoar seus instrumentos de controle, introduzindo novos critérios análise de eficácia, 

eficiência e também o estímulo a participação cidadã.  

Essa mudança de paradigma de um modelo de Estado burocrático para um modelo 

gerencial, além das alterações na relação entre Estado e sociedade, a partir da 
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redemocratização do país, também foi contemplada pela Constituição de 1988. No que se 

refere aos tribunais de contas, essas modificações constituíram o alicerce para o incremento 

de suas atribuições, verificando-se a migração de um modelo de controle estéril, centrado no 

exame de legalidade e exercido, fundamentalmente, a posteriori, para outro que privilegiasse a 

análise dos resultados, avaliando a eficácia, eficiência e economicidade da gestão. Outra 

característica marcante do modelo de 1988 é a centralidade do cidadão. A busca do exercício 

pleno da cidadania é recorrente nos dispositivos da chamada Constituição Cidadã 

(FIGUEIREDO, 2002). A seguir serão apresentadas duas inovações na forma de atuação dos 

TC`s, resultantes desse processo de aperfeiçoamento institucional, que são as auditorias de 

natureza operacional e as ouvidorias. 

As Auditorias de Natureza Operacional 

A auditoria de natureza operacional é a modalidade que mais tem se desenvolvido nos 

órgãos de controle das contas públicas , sendo destacado o seu papel na modernização das 

instituições em países como a Grã-Bretanha, os Estados Unidos e o Canadá. Segundo as 

normas do TCU, a auditoria de natureza operacional é definida como sendo “a avaliação 

sistemática dos programas, projetos, atividades e sistemas governamentais, assim como dos 

órgãos e entidades jurisdicionadas ao Tribunal.”5 As auditorias de natureza operacional 

podem ser de dois tipos: auditoria de desempenho operacional e avaliação de programas. 

 A auditoria de desempenho operacional focaliza o processo de gestão nos seus 

múltiplos aspectos – de planejamento, de organização, de procedimentos organizacionais e de 

acompanhamento gerencial, inclusive quanto aos seus resultados em termos de metas 

alcançadas. Diferentemente da auditoria de desempenho operacional que verifica, além da 

eficiência operativa, o grau de cumprimento das metas, comparando metas previstas com 

metas realizadas; a avaliação de programa busca apurar em que medida as ações 

implementadas lograram produzir os efeitos pretendidos pela administração. 

Barzelay (2002), estudando o nível organizacional de alguns órgãos centrais de 

auditoria em países da OCDE e a forma como eles lidam com a institucionalização da 

auditoria de desempenho, analisa comparativamente a auditoria tradicional e a auditoria de 

desempenho. Para o autor, o principal objetivo da auditoria tradicional é fazer uma 

                                                
5 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Boletim do Tribunal de Contas da União, nº 37, de 20 de julho de 
2000. Manual de Auditoria de Natureza Operacional do Tribunal de Contas da União: Brasília, 2000. 
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“accountability de regularidade”, ou seja fazer com que as unidades e os indivíduos sigam 

determinados critérios ou normas aplicáveis para realizar transações e desempenhar tarefas. Já 

em relação às auditorias de desempenho, seu principal objetivo é pode ser expresso como uma 

“accountability de desempenho”. Nesse caso as organizações devem ser responsabilizadas 

pelos resultados de sua atuação mais do que pela sua forma de funcionamento.  

Mesmo que a discussão sobre auditorias operacionais já tenha começado nos órgãos de 

controle brasileiros, as experiências de implementação de tais procedimentos ainda são 

limitadas. No Brasil, as primeiras experiências de utilização desta ferramenta ocorreram no 

Tribunal de Contas da União, que serviu como difusor da metodologia. Hoje, alguns tribunais 

de contas subnacionais já implementaram essa modalidade de auditoria, podendo citar o 

exemplo do TCE-PE, cujo primeiro resultado expressivo foi obtido com a realização de 

auditorias de desempenho no Projeto de Combate a Pobreza Rural , que é custeada por 

recursos do Banco Mundial (FIGUEIREDO, 2001). 

As novas características das auditorias operacionais também podem ser vistas no 

formato das conclusões e no encaminhamento a outras entidades. Enquanto o controle da 

regularidade enfoca, principalmente, a responsabilização dos agentes pelo tribunal de contas, 

as auditorias operacionais têm caráter corretivo através de recomendações que são 

encaminhadas às respectivas instituições. No caso do TCU, por exemplo, foi implantado um 

sistema de monitoramento da implementação das recomendações emitidas pela instituição em 

relação às auditorias de natureza operacional, passando a acompanhar as providências 

tomadas pelo órgão ou programa auditado em resposta às recomendações e a interagir com os 

respectivos gestores responsáveis. Após o processo de monitoramento, é emitido um relatório 

de impacto, visando a demonstrar os benefícios oriundos  da implementação das 

recomendações. Este produto serve para avaliar a relação custo/ benefício do trabalho de 

auditoria realizado e, também, como indicador da taxa média de implementação das 

recomendações, permitindo a comparação com outras entidades fiscalizadoras que adotam o 

mesmo indicador (PEREIRA, 2003) 

É importante destacar que os critérios de seleção dos enfoques de auditoria estão 

sendo, cada vez mais, balizados pela sua relevância e interesse social. Os TC´s estão atentos 

aos benefícios de suas auditorias para a sociedade, haja vista que este é o maior interessado 

em seu trabalho. Também se pode perceber um esforço dos TC`s em estabelecer um canal de 

comunicação com a sociedade através de trabalhos educativos e informativos como 

publicações de cartilhas pedagógicas, com linguagem simples e clara , além de uma melhoria 
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na divulgação dos resultados das auditorias através de uma maior interação com a mídia. 

Essas são ações que visam estimular o controle social assim como a criação de ouvidorias 

como será visto a seguir.(ibid) 

As Ouvidorias 

A introdução das primeiras ouvidorias nos tribunais de contas brasileiros só foi 

possível após o seu disciplinamento na Constituição de 1988. Dentre os diversos mecanismos 

de participação direta do cidadão, este pode ser considerado como uma das mais significativas 

inovações no campo do controle externo da administração pública, estabelecido no art. 74 na 

Constituição de 1988 de forma que:  “Qualquer cidadão, partido político, associação ou 

sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 

perante o Tribunal de Contas da União”. 

Pereira (2003) ao analisar as alterações na relação entre a sociedade e os tribunais de 

contas a partir da Constituição de 1988, aponta dois aspectos importantes em relação ao 

aperfeiçoamento do controle social: 

O primeiro diz respeito ao fortalecimento da cidadania na medida em que a sociedade 

ganhou o poder de fiscalizar os atos de gestão de todas as esferas da administração pública, 

denunciando aos respectivos TC´s as mais diversas irregularidades identificadas. “As 

denúncias podem se feitas sobre os mais variados temas, haja vista a amplitude da 

competência constitucional dos TC´s, para tanto conta com um órgão especializado na 

fiscalização da gestão pública com poderes de punir e sugerir mudanças aos entes 

fiscalizados” (PEREIRA, 2003:59). 

O segundo aspecto é que o Tribunal de Contas adquiriu um importante aliado para 

alcançar o cumprimento de sua missão constitucional. Uma participação mais ativa da 

sociedade no controle das contas públicas contribui para que os trabalhos de auditoria sejam 

mais eficazes, na medida em que são acionados por uma denúncia, pois é impossível atuar 

simultaneamente em todas as áreas de sua competência e em todos os órgãos jurisdicionados. 

Além disso, a existência de uma sociedade atenta às ações dos agentes públicos faz aumentar 

a capilaridade e a presença dos TC´s em cada um dos órgãos fiscalizados.  

Em relação a forma da denúncia, esta é estabelecida nas leis específicas de cada 

tribunal sendo que no caso do TCU, a sua Lei Orgânica estabelece que a denúncia sobre 

matéria de competência do Tribunal deverá referir-se ao administrador ou responsável sujeito 

à sua jurisdição, ser redigida em linguagem clara e objetiva, conter o nome legível do 

denunciante, sua qualificação e endereço, e estar acompanhada de indício concernente à 
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irregularidade ou ilegalidade denunciada sob pena do relator não conhecer a denúncia e 

mandar arquivá-la. A primeira vista, pode parecer que a denúncia anônima não tem valor para 

os TC`s, porém o que se verifica é um tratamento diferenciado entre a informação formal – 

aquela que atende a todos os requisitos da Lei – e a informação informal – a anônima ou a que 

não atende a todos os requisitos exigidos. Na verdade o mais importante é o conteúdo 

apresentado, a relevância dos fatos e os detalhes apresentados, visto que os TC`s podem 

realizar auditorias sem a necessidade de uma demanda externa. (PEREIRA, 2003). 

Cabe destacar nesse momento o caso do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

(TCE-PE) que vem desenvolvendo ações relacionadas a sua função de ouvidoria, nos últimos 

anos, notadamente, após a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, e que têm obtido 

excelentes resultados, no campo do controle externo da Administração Pública.  

O TCE-PE criou a primeira ouvidoria em tribunais de contas brasileiros6 logo após a 

promulgação da LRF, em 2000. A ouvidoria tem por missão servir como espaço dedicado a 

receber críticas, sugestões, pedidos de informações e elogios relativos a atuação do TCE-PE e 

seus servidores, assim como prestar e receber informações relevantes acerca da gestão dos 

recursos públicos no Estado e seus municípios, constituindo-se em um instrumento valioso 

para correção de desvios a partir da avaliação da sociedade.  

Havia uma grande dificuldade para os cidadãos apresentarem denúncias a respeito da 

má utilização dos recursos públicos, notadamente nos casos em que o potencial denunciante 

mantinha vínculos de trabalho com o estado ou município: a obrigatoriedade de identificação 

do denunciante. O temor de represálias terminava por desestimular estas iniciativas. A criação 

da ouvidoria eliminou, em parte, este empecilho, uma vez que o interessado não precisa se 

identificar. Caso deseje o anonimato, o interessado poderá apresentar sua informação 

relevante, que será devidamente registrada e encaminhada aos setores do TCE-PE 

responsáveis pela fiscalização, que ficarão obrigados a verificar a procedência das alegações 

nas futuras inspeções in loco a serem realizadas.  

O acesso a Ouvidoria do TCE-PE é extremamente facilitado sendo disponível vários 

canais de comunicação como o (1) atendimento pessoal na própria sede do TC; (2) através de 

correspondências via correios; (3) por meio de ligação gratuita (toll free); (4) por meio 

eletrônico através de email; ou ainda (5) dirigindo-se a quiosques e pontos de atendimento 

mantidos pelo governo do estado (Expresso Cidadão).  

                                                
6 O caso da ouvidoria no TCE-PE pode ser visto com mais detalhes em FIGUEIREDO, 2003 e PEREIRA, 2003. 
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Durante os dois primeiros anos de funcionamento da Ouvidoria, o TCE-PE 

desenvolveu ampla divulgação através de programas de rádios veiculados em todo Estado de 

Pernambuco. No período compreendido entre 01.01.2000 e 30.06.2003, a Ouvidoria do TCE-

PE recebeu 2.565 demandas, das quais 20% foram anônimas. O meio de acesso mais utilizado 

no primeiro ano de funcionamento (2000) foi a visita pessoal (47%), enquanto que em 2003 

foi o e-mail (43,1%), ficando a visita pessoal em terceiro lugar (18,1%). Das demandas 

recebidas, até 30.06.2003, 88% já tinham sido respondidas ou solucionadas em 24.07.2003 

(FIGUEIREDO, 2003). 

 

Em síntese, verificou-se nesse capítulo que os órgãos de controle desenvolveram-se 

historicamente a partir de duas preocupações distintas: uma de natureza gerencial e outra de 

cunho liberal. A primeira preocupação está voltada para a necessidade de controlar o uso dos 

recursos públicos e fornecer garantias para que fossem aplicados de forma eficiente e com 

resultados eficazes. A segunda, está voltada para a necessidade de estabelecer limites ao poder 

dos governantes e assim pautar as suas ações dentro de regras. 

Também foram apresentados alguns arranjos institucionais que determinam a 

configuração básica dos órgãos de controle em relação a sua forma de atuação. Uma primeira 

característica refere-se à tomada de decisões em que foram apresentados os modelos de 

controladorias, com decisões monocráticas e o dos tribunais de contas com decisões 

colegiadas. A segunda característica está centrada no momento do controle que dispõe de três 

formas diferenciadas de acompanhamento sobre as atividades da administração pública: o 

controle posterior, o controle prévio e o controle concomitante. Por fim existe a dimensão 

voltada para a forma de recrutamento dos conselheiros que podem ser escolhidos pelo 

Executivo ou pelo Legislativo e, em alguns casos por ambas as instituições. 

As Cortes de Contas surgiram nos diversos países ocidentais e difundiram-se 

assumindo diferentes denominações e formas, mas sempre com o mesmo objetivo de 

assegurar a boa aplicação dos recursos públicos. No caso brasileiro, o Tribunal de Contas da 

União surgiu por iniciativa do executivo com a preocupação primordial de controlar o uso dos 

recursos públicos, sobrevivendo às mais diversas configurações constitucionais com avanços 

e retrocessos.  

A Constituição de 1988 estabeleceu as funções básicas dos tribunais, ampliando suas 

competências e instituindo novas formas de controle. Entretanto, verificou-se que a 

configuração institucional dos tribunais de contas está em um constante processo de 
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aperfeiçoamento, acompanhando as ondas de reformas nas finanças públicas brasileira. O 

exemplo apontado nesse capítulo diz respeito à LRF que responsabilizou os TC’s pela 

fiscalização de todos os dispositivos trazidos por aquele novo instrumento normativo. Além 

disso, foram apontadas algumas inovações observadas recentemente nos tribunais em relação 

as formas de controle das contas públicas como o caso das auditorias operacionais, 

direcionadas para a análise da eficácia e eficiência da execução orçamentária; e as ouvidorias, 

criadas a partir da idéia de expansão do controle social. 

Por fim, é importante salientar que o principal objetivo desse capítulo é mostrar que os 

órgãos de controle das contas públicas estão em constante processo de aperfeiçoamento, na 

medida em que ganham importância no cenário das finanças públicas como um instrumento 

fundamental para assegurar que os recursos públicos sejam aplicados de maneira correta e 

eficaz. O próximo capítulo mostra que os tribunais de contas estão desigualmente preparados 

para assumir as atribuições trazidas pela Constituição Democrática de 1988 e pela LRF. 
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Capítulo II: RADIOGRAFIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS NO BRASIL: 

HETEROGENEIDADE NOS RESULTADOS DE SUA ATUAÇÃO E 

ESTRUTURA 

1. Metodologia 

No capítulo anterior foi realizado um breve histórico das instituições superiores de 

controle. Abordaram-se vários tópicos como o surgimento dessas instituições na sociedade 

moderna e a sua evolução em diversos países e no Brasil, em particular, descreveu-se a 

história da criação da primeira Corte de Contas em nosso país e sua evolução vista através das 

Constituições Federais. Por fim, tratou-se das suas formas de atuação e da sua configuração 

mais recente. No que se refere aos desafios enfrentados pelos TC`s no Brasil nos últimos 

tempos, o presente trabalho pretende, nesse capítulo, analisar as dificuldades dos tribunais de 

contas em atender as novas demandas criadas pela sociedade. Nesse processo de contínuas 

transformações do Estado brasileiro, os órgãos de controle das contas públicas também têm 

sofrido grandes modificações em relação as suas atribuições. Entretanto, percebe-se que essas 

instituições encontram-se, de modo geral, despreparadas para se adequarem as suas novas 

competências. 

A proposta desse capítulo é conhecer, através de uma radiografia dos tribunais de 

contas estaduais e municipais, as suas principais deficiências em relação ao desempenho de 

algumas de suas funções e a sua infra-estrutura. Os dados serão apresentados em algumas 

tabelas, e mostram, de modo geral,  uma clara heterogeneidade entre os tribunais. Essas 

diferenças serão exploradas em análises mais detalhadas e um ranking dos tribunais será 

apresentado no final do capítulo com o objetivo de destacar os mais estruturados e os menos 

estruturados. 

É importante ressaltar que esse estudo é feito a partir dos resultados de uma pesquisa 

realizada pela FIA-USP no ano de 2001. Antes de apresentar a radiografia dos TC`s, será feita 

uma breve explanação do trabalho realizado pela FIA-USP, mostrando a sua metodologia e os 

resultados apontados. 

A pesquisa da FIA-USP insere-se dentro do contexto do PROMOEX7 (Programa de 

Modernização do Controle Externo). Em 2001, o Ministério do Planejamento encomendou a 

                                                
7 A história PROMOEX e suas implicações no processo de reestruturação dos TC`s serão discutidas com  mais 
detalhes no próximo capítulo. 
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essa instituição uma pesquisa com o objetivo de entender e diagnosticar a situação dos 

tribunais de contas subnacionais para em seguida formular uma proposta de modernização 

nacional, visando ao desenvolvimento e o aperfeiçoamento organizacional desses órgãos. Até 

o momento, essa é a única pesquisa disponível que traz informações gerais de todos os 

tribunais de contas do país. 

O trabalho da FIA-USP constituiu-se de três frentes de investigação com metodologia 

diferenciada. A primeira foi uma pesquisa qualitativa com o objetivo de levantar dados mais 

detalhados dos tribunais através de um questionário estruturado que foi encaminhado via 

correio à presidência de cada TC. Em seguida, buscou-se conhecer a percepção dos dirigentes 

dos tribunais, o que foi feito através de entrevistas em profundidade realizadas com dois 

representantes os dirigentes de cada tribunal, e tomando como base um roteiro específico. Por 

fim, na terceira frente da pesquisa, foram levantadas as percepções do corpo técnico dos 

tribunais através de um questionário estruturado disponibilizado na Internet. Deve-se ressaltar 

que as atividades de pesquisa foram realizadas com a participação de um grupo executivo 

constituído por sete representantes dos tribunais de contas dos estados e municípios 

brasileiros, além de outros dois, provenientes respectivamente do Ministério do Planejamento 

e do BNDES. No que se refere ao grau de aderência dos tribunais à pesquisa, a participação 

dos tribunais nos três levantamentos efetuados foi satisfatória, sendo que apenas quatro 

tribunais deixaram de participar de alguma das fases da pesquisa (TCE-AL, TCE-PA, TCM-

PA, TCE-RR).  

Das três etapas de investigação realizadas pela FIA, o primeiro diagnóstico, que 

apresenta uma base de informações quantitativas sobre a situação dos TC`s, será mais 

utilizado pelo presente trabalho para a construção da radiografia dessas instituições. Os dados 

coletados estão relacionados às condições materiais e às dimensões da atuação dos TC`s, e 

foram agrupados nos seguintes termos: 

- Indicadores Orçamentários. Ex: Despesa de pessoal por Despesa total, Despesa de 

Capital por Despesa Total 

- Indicadores de Débitos, Multas e Recolhimentos de Jurisdicionados. Ex: 

Imputação Débitos e Multas por Despesa Total, Recolhimento Débitos e Multas 

por Imputação Débitos e Multas 

- Indicadores Quantitativos sobre Jurisdicionados. Ex:Auditorias e Inspeções 

Realizadas, Contas Anuais Julgadas de Ordenadores 
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- Indicadores de Infra-Estrutura de Recursos Humanos e Física. Ex: Funcionários 

em Atividades de Fiscalização por Funcionários Alocados nos TC`s, Área 

Construída (própria e alugada) por Funcionários Alocados nos TC`s. 

- Indicadores de Tecnologia de Informação relacionados à Infra-Estrutura de Rede e 

Periféricos. Ex: Total de Estações + Laptops por Usuários de Informática, Número 

roteadores próprios, Número de impressoras a jato de tinta. 

- Indicadores de Gastos com Tecnologia de Informação. Ex: Gastos com Hardware, 

Software, etc em relação à Despesa Total. 

- Indicadores de Infra-Estrutura de Transporte e Comunicação. Ex: Número de 

veículos de uso exclusivo de fiscalização, Número de linhas toll free. 

- Dados Básicos dos Jurisdicionados. Ex: Número de órgãos jurisdicionados 

estaduais e municipais, População da jurisdição 

- Dados Básicos das Unidades Orçamentárias. Ex: Número de unidades 

orçamentárias estaduais e municipais 

- Dados Básicos sobre o Orçamento. Ex: Orçamento dos jurisdicionados estaduais 

 

A partir dos resultados dessa pesquisa, o relatório da FIA apontou alguns problemas 

comuns aos diversos tribunais e que podem ser considerados potenciais entraves ao papel que 

se espera dessa instituição. O relatório de pesquisa esquematizou as deficiências da seguinte 

forma: 

1) Baixa integração entre os diversos tribunais, e destes com os Poderes de cada esfera 

governamental e com a sociedade; cujas seriam: 

a) falta de personalidade jurídica dos TC`s o que prejudica eficácia das decisões 

(menos de 5% dos débitos e multas imputados são recolhidos aos cofres públicos); 

b) falta de procedimentos e práticas consolidadas para o conjunto dos tribunais, 

criando diferentes interpretações sobre os atos julgados e abrindo espaço para contestações 

judiciais e para a protelação da aplicação das decisões; 

c) baixa integração técnica entre os tribunais, levando ao desenvolvimento paralelo de 

soluções para problemas comuns, com perda de tempo, recursos e conhecimento; 
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d) ações pontuais e dispersas quanto ao relacionamento com os cidadãos: exposição 

ainda precária (e registrada em apenas alguns tribunais) através de ouvidorias e páginas na 

Internet, sem apresentar clara definição dos objetivos dessas ações e sem implementar 

procedimentos rápidos e conclusivos de respostas às solicitações dos cidadãos; 

e) a comunicação institucional não é priorizada pela maioria dos tribunais. 

2) Incipiente processo de planejamento - não existe uma cultura de planejamento 

estratégico; o planejamento, de modo geral, é valorizado enquanto idéia, mas conta com frágil 

sistemática de controle gerencial e baixo nível de envolvimento e comprometimento do corpo 

técnico (pouca quantificação de objetivos, metas e pontos de controle); 

3) Defasagem gerencial e tecnológica, com uso pontual e acessório da tecnologia da 

informação, traduzindo-se em trabalho excessivamente manual e artesanal (análise e produção 

de documentos em papel) produzindo estoques de processos, morosidade e ineficácia; 

predominância do modelo burocrático de trabalho com controles a posteriori e tramitação 

lenta de processos; 

4) Gestão de tecnologia da informação incipiente em boa parte dos tribunais, com 

pouca participação e integração da direção com a área de informática; utilizada 

fundamentalmente para automatizar etapas dos procedimentos: receber informações dos 

jurisdicionados, na automação de escritórios e no acompanhamento de processos (protocolo), 

pouco alterando sua eficácia, eficiência e tempo de ciclo; 

5) Carências na gestão de recursos humanos: defasagem dos planos de cargos, salários 

e carreiras; desníveis entre cargos técnicos e de direção; ineficácia de instrumentos de 

avaliação de desempenho, premiação e sanção; progressão não associada ao mérito; dentre 

outros. 

Como se pode perceber, o relatório de pesquisa entregue pela FIA apresenta os 

resultados sobre o diagnóstico dos TC`s de forma agregada, ou seja, tem-se uma imagem 

geral da situação dessas instituições. Partindo desse ponto, e, retomando o objetivo desse 

presente estudo, pretende-se analisar os dados de forma desagregada de maneira a permitir 

uma radiografia que aponte as principais diferenças entre os tribunais no que se refere ao seu 

aparelhamento e a sua estrutura organizacional. 

No que se refere à composição dos indicadores para a radiografia dos tribunais de 

contas, optou-se por uma classificação diferente da apresentada pela pesquisa FIA. A 

justificativa é que os objetivos também são distintos. Enquanto a pesquisa encomendada pelo 
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Governo Federal teve o interesse de investigar a situação dos TC`s para a construção de um 

projeto de modernização; esse presente estudo, tem o objetivo de mostrar as diferentes 

condições materiais existentes nos tribunais de contas subnacionais. Para tanto foi possível 

um rearranjo dos dados, classificando-os em dois grupos: os indicadores de capacidade 

operacional e os indicadores de desempenho. Essa nova classificação é mais adequada para 

esse trabalho, pois é possível analisar as condições específicas de cada tribunal em relação à 

sua atuação e a sua condição estrutural. Dentro desses dois grupos ainda foi possível uma 

segunda classificação. No que se refere aos indicadores de capacidade, esses foram 

subdivididos em indicadores orçamentários, indicadores de recursos humanos, indicadores de 

tecnologia da informação e indicadores de infra-estrutura organizacional. Para os indicadores 

de desempenho decidiu-se criar uma subclassificação de acordo com as funções básicas dos 

tribunais. Dentre as três classificações das funções dos tribunais apresentadas no capítulo II, 

optou-se pela utilizada por Buragin (1994) na qual as atribuições são agrupadas da seguinte 

forma: (1) fiscalizadora, (2) consultiva, (3) informativa, (4) judicante, (5) sancionadora, (6) 

corretiva, (7) normativa, (8) de ouvidoria e (9) educativa. Desta forma, as variáveis relativas à 

atuação dos tribunais de contas, como por exemplo, o número de auditorias e inspeções 

realizadas, o número denúncias recebidas, o número de comunicações e notificações emitidas, 

etc, foram reagrupadas em outras categorias relacionadas às funções dos tribunais. Nesse 

novo arranjo foi possível analisar as variáveis dentro das funções fiscalizadora, judicante, 

informativa e de ouvidoria. 

Em relação à amostra utilizada por esse trabalho, esta é menor do que a levantada pela 

pesquisa FIA-USP. Mesmo levando-se em conta que apenas o Tribunal de Contas do Estado 

do Pará (TCE-PA) não participou da primeira pesquisa da FIA, uma análise prévia dos 

resultados mostra que os dados não se apresentam completamente satisfatórios para todos os 

tribunais. Alguns não preencheram todas as questões e em outros casos percebe-se 

incongruência nas respostas. Desta forma, optou-se por retirar da amostra os tribunais que 

tivessem menos de 75% do questionário respondido, sendo eles: o Tribunal de Contas do 

Município do Pará (TCM-PA), o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE-AL) e o 

Tribunal de Contas do Estado de Roraima (TCE-RR). Vale ainda ressaltar que se teve o 

cuidado de tratar esses dados e quando necessário alertar ao leitor dos erros existentes. 
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2. A Radiografia dos Tribunais de Contas Subnacionais 

2.1 Indicadores de Capacidade Operacional ou Aparelhamento 

Em relação aos indicadores de capacidade operacional, as tabelas 1 e 2 a seguir 

apresentam os dados dos 29 tribunais de contas analisados referente a sua condição 

orçamentária e material. Os dados estão divididos em 4 grupos sendo eles os (1) indicadores 

orçamentários, os (2) indicadores de recursos humanos, os (3) indicadores de tecnologia da 

informação e os (4) indicadores de infra-estrutura operacional. As análises a partir desses 

dados buscam encontrar situações ou características que possam diferenciar os tribunais em 

relação ao seu grau de aparelhamento. 
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Indicadores Orçamentários 

Os indicadores orçamentários foram escolhidos para analisar o grau de aparelhamento 

dos TC`s pois mostram onde estão sendo aplicados os recursos financeiros disponíveis. A 

partir desses indicadores, tem-se uma boa imagem, por exemplo, do custo de um funcionário 

em cada tribunal, ou do volume de recursos gastos com investimento. 

1 TCE-MS 60,9% TCE-BA 18,75 TCE-RN 12,2% TCE-RS 95,2% TCE-AP 96,4% TCE-ES 6,75
2 TCE-AP 63,9% TCE-PI 20,12 TCE-BA 5,3% TCM-GO 82,1% TCM-CE 86,0% TC-DF 6,62
3 TCE-RN 68,0% TCE-TO 24,32 TCE-TO 4,9% TCM-BA 80,6% TCE-ES 84,8% TCE-TO 5,9
4 TCM-BA 70,2% TCM-BA 28,12 TCE-RJ 4,8% TCE-PB 77,4% TCM-BA 83,5% TCE-BA 5,6
5 TCE-BA 75,2% TCE-MA 31,82 TCE-CE 3,8% TCE-PR 74,2% TCE-RS 79,6% TCE-PI 4,98
6 TCE-TO 81,5% TCE-MS 37,94 TCM-BA 3,6% TCE-MG 72,6% TCE-PI 75,8% TCE-RS 4,67
7 TCE-SE 83,1% TCE-RN 43,91 TCE-MT 3,1% TCE-MT 70,5% TCE-TO 75,6% TCE-MT 4,28
8 TCE-AM 84,2% TCE-PB 46,92 TCE-MA 2,9% TCE-SP 69,9% TCE-GO 75,0% TCE-PR 4,28
9 TCE-MA 84,8% TCE-SE 48,47 TCE-SE 2,8% TCE-CE 66,3% TCE-BA 72,8% TCE-CE 2,85

10 TCE-RJ 85,9% TCE-SC 56,61 TCE-PR 2,8% TCM-RJ 66,1% TCE-SC 69,1% TCE-AM 2,84
11 TCE-MT 85,9% TCE-PE 60,76 TCE-SC 2,5% TCE-SC 64,3% TCE-PE 68,7% TCE-RN 2,56
12 TCE-SC 86,0% TCM-RJ 63,77 TCM-CE 1,8% TCE-BA 64,3% TCE-RJ 62,2% TCM-RJ 2,04
13 TCE-ES 87,7% TCE-ES 67,29 TCE-RS 1,6% TCE-ES 64,1% TCE-MT 61,4% TCE-MA 1,71
14 TCE-MG 88,7% TCM-CE 69,26 TCE-PB 1,5% TCE-AC 63,1% TCE-MG 61,2% TCE-RJ 1,59
15 TCE-PB 88,8% TCE-MT 69,41 TCE-AM 1,4% TCE-RN 62,6% TCE-CE 59,1% TCM-BA 1,46
16 TCE-PR 89,2% TCE-GO 70,40 TCE-PE 1,4% TCM-SP 61,4% TC-DF 56,5% TCE-RO 1,26
17 TCE-CE 89,3% TCE-RO 70,93 TCE-ES 1,3% TCE-MS 61,4% TCE-PR 56,3% TCE-MG 1,18
18 TCE-PE 89,6% TCE-CE 72,12 TCE-PI 1,2% TCE-MA 61,1% TCE-SP 55,9% TCE-AP 1,12
19 TCE-PI 90,1% TCE-AP 72,98 TCE-MG 0,7% TCE-RO 61,0% TCE-PB 54,7% TCE-PB 1,11
20 TCE-GO 90,4% TCE-RJ 81,13 TCE-AP 0,7% TCE-AP 60,6% TCE-MS 53,7% TCM-GO 0,92
21 TCE-RO 90,8% TCM-GO 81,96 TC-DF 0,6% TC-DF 58,9% TCE-MA 53,0% TCM-CE 0,33
22 TCM-CE 92,0% TCE-MG 82,65 TCE-SP 0,6% TCE-RJ 58,4% TCM-RJ 51,7% TCM-SP 0,3
23 TCE-SP 93,1% TCE-AM 88,92 TCM-RJ 0,3% TCE-PE 55,2% TCE-RN 47,4% TCE-SP 0,17
24 TCM-RJ 93,4% TCE-SP 98,22 TCE-MS 0,2% TCE-TO 54,1% TCE-AC 46,4% TCE-GO 0,1
25 TCE-RS 94,2% TCE-PR 115,64 TCM-GO 0,2% TCE-SE 53,3% TCE-RO 44,8% TCE-MS 0,09
26 TC-DF 95,3% TCM-SP 125,63 TCM-SP 0,1% TCM-CE 47,9% TCM-GO 43,7% TCE-AC *
27 TCM-SP 95,8% TCE-RS 129,26 TCE-RO 0,1% TCE-GO 43,6% TCM-SP 31,3% TCE-SE *
28 TCM-GO 95,9% TC-DF 192,20 TCE-GO 0,1% TCE-PI 43,4% TCE-SE * TCE-SC *
29 TCE-AC * TCE-AC * TCE-AC * TCE-AM * TCE-AM * TCE-PE *
Elaboração do autor a partir dos  dados  da FIA-USP (2001) (*) - dados  faltantes

Tabela 1: INDICADORES DE CAPACIDADE OPERACIONAL

Indicadores Orçamentários Indicadores de RH

Custo de cada 
funcionário 

alocado 
(R$1000)

Gastos  com 
Pessoal em 
relação a 

Despesa Total 
(2001)

Nº de 
Funcionários  em 

Atividade de 
Fiscalização em 
Relação ao Total 
de Funcionários  
em Atividades  

Fim

Nº de horas  de 
treinamento por 

funcionário

Nº de 
Funcionários  em 
Atividade Fim em 
relação ao Total 
de Funcionários

Gastos  com 
Investimento em 

relação a 
Despesa Total 

(2001)
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A primeira variável analisada é a relação entre a despesa de pessoal e a despesa total 

para o ano de 2001. A preocupação em controlar os gastos com pessoal vem ocorrendo desde 

a Lei Camata I de 1995 (LC nº82/95) sendo que LRF, em seu art. 19, reafirmou essa restrição, 

estabelecendo limites por esferas de governo e por poderes. Não há um limite específico 

estabelecido para os tribunais de contas. Esses órgãos são considerados anexos ao poder 

Legislativo e, desta forma, a lei contabiliza os gastos com pessoal dos TC`s juntamente com 

os demais gastos com pessoal do Legislativo. Em relação aos estados e municípios, estes 

podem gastar até 60% de sua receita corrente líquida (RCL) com pessoal. No caso dos 

estados, 3% desses gastos estão direcionados ao Legislativo e no caso dos municípios esse 

limite é de 6%. Em 2001, entrou em vigor a EC nº 25/2000 que impunha limites específicos 

ao legislativo, entre eles a restrição de 70% dos gastos do legislativo com a folha salarial8. 

Para efeito de análise nesse estudo, não vejo impedimento em estender esse limite também 

aos tribunais de contas. Sendo assim, ao analisar os gastos com pessoal dos TC`s em relação a 

sua despesa total e, considerando um limite de 70%, encontramos um quadro crítico. Dos 28 

tribunais que responderam essa questão, apenas 3 (10%) apresentam menos de 70% de seus 

gastos comprometidos com a folha de pessoal, sendo eles o TCE-MS, TCE-AP e o TCE-RN. 

Também se pode apontar os casos extremos dos tribunais de contas do Distrito Federal (TC-

DF), do município de São Paulo (TCM-SP) e dos municípios de Goiás (TCM-GO) que 

possuem mais de 95% de seus recursos comprometidos com o pagamento de pessoal. Mesmo 

não existindo uma restrição legal específica aos TC`s esse quadro nos mostra uma situação de 

total descontrole das contas dos órgãos responsáveis justamente por controlar as contas 

públicas, nos remetendo ao dito popular “casa de ferreiro, espeto de pau”. 

A segunda variável está intrinsecamente relacionada à despesa de pessoal e apresenta 

o custo médio de cada funcionário nos tribunais. De uma maneira geral, um funcionário 

custou, em média, R$ 70 mil aos tribunais no ano de 2001. O TCE-BA teve o menor gasto 

sendo que cada funcionário lhe custou aproximadamente R$ 18 mil. No outro extremo, o TC-

DF teve um gasto de R$ 192 mil com cada um de seus funcionários. Não há dúvidas de que 

esse elevado custo por funcionário no TC-DF seja um dos fatores que mais contribuem para 

que mais de 95% de seus recursos fossem destinados aos gastos com pessoal. 

A terceira variável representante dos indicadores orçamentários apresenta os gastos 

com investimento em relação à despesa total. Os gastos com investimento são destinados, em 

                                                
8 Moraes (2002) faz uma análise mais detalhada das implicações da EC nº25 nas contas públicas estaduais e 
municipais. 
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grande parte, a aquisição de novos equipamentos e projetos de modernização organizacional. 

Desta forma, os investimentos realizados em 2001, por exemplo, nos dá uma imagem prévia 

dos tribunais em relação à sua infra-estrutura organizacional em um futuro próximo. A análise 

dessa variável nos mostra uma situação preocupante na qual, em média, apenas 2,2% de todo 

o recurso dos TC`s é destinado a investimentos9. Os tribunais que mais investiram em 2001 

foram respectivamente o TCE-RN (12,2%), o TCE-BA (5,3%) e o TCE-TO (4,9%). Se 

observarmos novamente esses mesmos tribunais em relação à variável anterior – gastos com 

pessoal em relação à despesa total – verifica-se que eles estão posicionados entre os tribunais 

que tiveram o menor gasto com pessoal, nos confirmando que há uma relação inversamente 

proporcional entre investimento e gasto com pessoal. Essa relação também existe ao 

compararmos o investimento com o custo médio de um funcionário. No outro extremo da 

tabela, encontram-se os tribunais de contas do estado de Goiás (TCE-GO), do estado de 

Rondônia (TCE-RO) e do município de São Paulo (TCM-SP), ambos com investimentos de 

apenas 0,1% em relação à despesa total. 

Indicadores de RH 

A análise dos indicadores de recursos humanos nos traz uma idéia de onde está 

alocada a força de trabalho nos tribunais além do quanto está sendo investido em capacitação 

de seus funcionários. Sendo assim, as variáveis componentes do indicador de RH são: (1) o 

número de funcionários voltados para a atividade fim em relação ao número total de 

funcionários; (2) o número de funcionários em atividades de fiscalização em relação ao 

número total de funcionários em atividades fim; e (3) o número de horas de treinamento por 

funcionário nos TC`s.  

No que se refere ao número de funcionários alocados em atividades fim, em média, os 

tribunais possuem 64% do total de funcionários voltados para a área fim. A pesquisa da FIA 

considerou atividade fim as atividades de fiscalização e julgamento. O TCE-RS, o TCM-GO e 

o TCM-BA possuem o maior número de funcionários realizando atividades de fiscalização e 

julgamento com respectivamente 95,2%, 82,1% e 80,6% do total de funcionários. Em contra-

partida os tribunais do estado do Piauí (TCE-PI), do estado de Goiás (TCE-GO) e dos 

municípios do Ceará (TCM-CE) possuem a pior relação com, respectivamente, 43,4%, 43,6% 

e 47,9% de seus funcionários desempenhando atividades fim. Esse quadro nos aponta para 

uma situação de extrema precariedade na gestão dos recursos humanos destes tribunais, na 

                                                
9 Apenas como base de comparação, o gasto médio com investimento de todos os 26 estados subnacionais em 
2001 foi de 8%. 
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medida em que mais da metade de sua força de trabalho está desempenhando atividades meio, 

ou seja, atividades não relacionadas às atribuições do tribunal. 

A segunda variável é o número de funcionários em atividades de fiscalização em 

relação ao total de funcionários alocados em atividades fim. Como a área fim é composta 

apenas das atividades de fiscalização e julgamento, essa variável, acaba por nos mostrar 

quanto dos funcionários está alocado em atividades de fiscalização e quanto está alocado em 

atividades de julgamento. Não é possível determinar qual é a relação que melhor representa a 

distribuição de funcionários entre essas duas áreas, mas podemos supor que a área de 

fiscalização demande uma força de trabalho maior, pois são em maior número e, em alguns 

casos, mais complexas do que as atividades de julgamento. A fiscalização, como mencionado 

no capítulo anterior, é composta das atividades de auditoria; inspeção; análise de contratos, 

licitações, aposentadorias e pensões; além do acompanhamento e monitoramento da execução 

orçamentária dos órgãos jurisdicionados. Por sua vez, a atividade de julgamento está mais 

centrada na análise e tomada de decisão dos processos em julgamento e está a cargo do corpo 

de conselheiros. Os demais funcionários em atividades de julgamento, em sua maior parte, 

compõem a equipe de assessoria dos conselheiros. Sendo assim, podemos acreditar que deva 

existir mais funcionários alocados em atividades de fiscalização do que em atividades de 

julgamento. 

A análise dessa variável nos mostra que, na média dos tribunais, 63% dos funcionários 

em atividades fim estão alocados na área de fiscalização. Esse número parece ser condizente 

com o argumento acima. Entretanto, cinco tribunais possuem menos de 50% de seus 

funcionários voltados para atividades fiscalização sendo eles o TCM-SP (31,3%), o TCM-GO 

(43,7%), o TCE-RO (44,8%), o TCE-AC (46,4%) e o TCE-RN (47,4%). Neste caso, esses 

tribunais possuem um número de funcionários em atividades de julgamento maior do que em 

atividades de fiscalização, nos permitindo levantar a hipótese de que pelo menos a área de 

julgamento desses tribunais seja mais eficiente. Entretanto, se observamos a variável, 

apresentada na tabela 3 (página 69), que relaciona o número de processos julgados com o 

número de processos autuados, veremos que essa suposição não procede. Desses cinco 

tribunais apontados, apenas o TCE-RO possui uma atuação relativamente eficiente ao julgar 

98% dos processos autuados em 2001. No caso dos tribunais dos municípios de Goiás, do 

estado do Acre e do estado do Rio Grande do Norte, o número de processos julgados em 

relação aos processos autuados é de 40%, 33% e 10% respectivamente. Esse quadro aponta, 

antes mesmo de analisarmos os demais indicadores de desempenho, que os TC`s, em geral, 
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possuem uma estrutura de gestão extremamente ineficiente, com procedimentos complexos e 

produzindo estoque de processos, morosidade, além de altos custos. 

A terceira variável, diferentemente das duas anteriores, está relacionada ao 

investimento em capacitação dos funcionários dos TC`s. Os dados apresentam o número de 

horas de treinamento por funcionário em 2001. A ineficiência na atuação dos tribunais, como 

apontado no relatório da FIA e também nas análises seguintes, é resultado, em parte, da má 

gestão dos recursos humanos. Não há dúvidas que, ao manter um quadro de funcionários sem 

treinamento, com salários defasados e sem perspectiva de ascensão na carreira, o seu 

rendimento seja menor do que o esperado. A capacitação dos funcionários através de cursos, 

palestras e seminários é uma iniciativa fundamental para aumentar a produtividade da força de 

trabalho10. Retomando a análise dessa variável, verificamos que, em média, os tribunais 

investiram apenas 2,6 horas em treinamento para cada um de seus funcionários. Os tribunais 

que mais investiram em treinamento foram o TCE-ES, o TC-DF e o TCE-TO com 

aproximadamente 6 horas de treinamento por funcionário cada um. Os tribunais que menos 

investiram foram o TCE-MS, TCE-GO e o TCE-SP ambos com algo próximo a 0,1 hora por 

funcionário. Dos vinte e cinto tribunais que responderam a essa questão, seis tribunais (25% 

da amostra) investiram menos de uma hora de treinamento por funcionário em 2001. 

A tabela 2 apresenta as variáveis relativas aos indicadores de tecnologia da informação 

e infra-estrutura operacional e serão analisados a seguir. 

                                                
10 Essa questão será retomada no próximo capítulo quando se tratar da criação das escolas de contas. 



 

 
65 

 

Indicadores de TI 

As variáveis escolhidas para representar os indicadores de tecnologia da informação 

nos fornecem uma idéia do grau de informatização do tribunal , apontando questões como o 

número de computadores por funcionário em atividades fim, o grau de obsolescência dos 

equipamentos e o número de computadores em rede e conectados à Internet. A aquisição de 

novos equipamentos de informática por si só, não resulta no aumento de produtividade. Existe 

uma série de outros fatores relacionados, como o desenvolvimento de sistemas, o treinamento 

1 TCE-RO 0,60 TCE-SE 29,8% TCE-AM 3,38 TCM-SP 5,0 TCE-SP 6,71
2 TCE-SC 0,71 TCE-PE 32,8% TCE-GO 3,10 TCE-PE 6,0 TCE-PE 5,33
3 TC-DF 0,74 TCE-SC 40,8% TCE-RN 2,75 TCE-SE 7,5 TCE-SC 5,00
4 TCE-RJ 0,95 TCE-AM 42,6% TCM-CE 2,31 TC-DF 8,8 TCE-PI 5,00
5 TCM-BA 1,15 TCE-TO 43,2% TCM-SP 2,30 TCE-PR 10,0 TCE-MG 3,30
6 TCM-CE 1,19 TCE-BA 61,7% TCE-PI 2,04 TCE-PB 10,8 TCE-PR 3,13
7 TCE-TO 1,21 TCE-MS 61,9% TCE-CE 1,92 TCE-ES 11,9 TCE-RS 3,00
8 TCE-PI 1,24 TCE-ES 62,0% TCE-PB 1,69 TCM-GO 12,4 TCE-PB 2,00
9 TCE-SE 1,26 TCE-RJ 62,2% TCE-PR 1,53 TCE-CE 12,7 TCE-TO 2,00

10 TCE-SP 1,27 TCE-MG 63,8% TCE-SC 1,39 TCM-CE 13,2 TCE-SE 1,94
11 TCE-BA 1,33 TCE-RO 65,1% TCE-BA 1,31 TCE-SP 13,8 TCM-BA 1,75
12 TCE-CE 1,33 TCE-PB 65,5% TCM-BA 1,29 TCE-RN 14,0 TC-DF 1,69
13 TCE-ES 1,37 TCE-PR 67,7% TCM-RJ 1,25 TCE-AP 14,9 TCM-SP 1,64
14 TCE-PE 1,46 TCM-CE 68,0% TCE-RJ 1,22 TCE-MG 17,7 TCM-CE 1,29
15 TCE-RS 1,47 TCE-AP 68,6% TCE-RO 1,21 TCE-AC 19,5 TCM-GO 1,13
16 TCM-GO 1,49 TCE-RS 68,9% TCE-MT 1,18 TCE-TO 21,7 TCE-AC 1,00
17 TCM-RJ 1,63 TCM-BA 69,0% TCE-RS 1,17 TCE-MS 23,2 TCE-AP 1,00
18 TCE-PR 1,66 TCE-RN 75,3% TCE-AC 1,10 TCE-SC 23,6 TCE-RN 0,89
19 TCE-MG 1,79 TCM-GO 81,4% TCE-AP 1,06 TCM-BA 26,4 TCM-RJ 0,86
20 TCE-PB 1,88 TCE-SP 83,2% TC-DF 1,06 TCE-RJ 29,1 TCE-RJ 0,71
21 TCE-MT 1,88 TC-DF 87,7% TCM-GO 1,03 TCE-PI 32,4 TCE-MA 0,38
22 TCE-AC 2,05 TCE-MT 88,2% TCE-MA 1,02 TCM-RJ 36,1 TCE-RO 0,25
23 TCE-AP 2,12 TCE-MA 89,8% TCE-SP 0,97 TCE-RO 38,5 TCE-MT 0,13
24 TCE-GO 2,26 TCE-GO 91,5% TCE-TO 0,96 TCE-MA 46,7 TCE-CE *
25 TCE-RN 2,54 TCE-PI 97,7% TCE-ES 0,93 TCE-RS 69,3 TCE-GO *
26 TCE-MA 2,69 TCE-CE 99,1% TCE-PE 0,38 TCE-MT 214,8 TCE-BA *
27 TCM-SP 2,90 TCM-SP 99,2% TCE-MS 0,15 TCE-GO * TCE-ES *
28 TCE-MS 4,63 TCE-AC 100,0% TCE-SE * TCE-BA * TCE-MS *
29 TCE-AM * TCM-RJ 100,0% TCE-MG * TCE-AM * TCE-AM *

Elaboração própria a partir dos  dados  da FIA-USP(2001) (*) - dados  faltantes

Tabela 2: INDICADORES DE  CAPACIDADE OPERACIONAL

Indicadores de Infra-Estrutura 
Operacional

Indicadores de TI

Relação entre o Nº 
de Veículos  de 

Fiscalização pelo 
total de Veículos  
de Representação

Nº de 
Funcionários  
em Atividade 

de Fiscalização 
por Veículo de 
Fiscalização

Porcentagem de 
Estações  de 
Trabalho 

(Computador) 
obsoletos

Nº de Pontos  de 
Rede por 

Estação de 
Trabalho 

(Computador)

N° de 
Funcionários  em 
Atividades  Fim 
por Estação de 

Trabalho 
(Computador)
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de funcionários e a mudança de cultura, e que também são fundamentais para o 

desenvolvimento de uma estrutura organizacional mais moderna e eficiente. O relatório da 

FIA-USP, ao relatar as principais deficiências dos TC’s, trata dessa questão, afirmando que os 

tribunais em geral utilizam a tecnologia da informação de modo pontual e assessório, 

traduzindo-se em trabalho excessivamente manual e artesanal (análise e produção de 

documentos em papel). 

A primeira variável a ser analisada é relação entre o número de funcionários em 

atividades fim e a quantidade de estações de trabalho disponível. Os tribunais possuem, em 

média, 1,67 funcionário para cada computador. Em outras palavras, isso significa que existem 

2 computadores para cada 3 funcionários em atividades fim, podendo ser considerada uma 

estrutura relativamente satisfatória para atender a demanda de trabalho. Quatro tribunais 

possuem a relação de menos de um funcionário da área fim por computador (TCE-RO, TCE-

SC, TC-DF, TCE-RJ). Ou seja, o número de estações de trabalho é suficiente para atender 

todos dos funcionários em atividades fim e ainda atender parte dos funcionários em atividades 

meio. Em contrapartida, os tribunais menos estruturados são o TCE-MS, o TCM-SP e o TCE- 

MA com aproximadamente 3 funcionários da área fim para cada estação de trabalho. 

Mesmo considerando que os TC`s possuem uma estrutura relativamente adequada 

para atender os funcionários em atividades fim, é necessário verificar o grau de obsolescência 

de suas estações de trabalho. O grau de obsolescência foi estabelecido ao quantificar o 

número de computadores que apresentavam, naquela época, uma determinada configuração11 

considerada insuficiente para atender as atividades de trabalho mais comuns em um tribunal. 

A taxa de obsolescência média dos tribunais em 2001 foi de 71,3%. Ou seja, de cada 10 

estações de trabalho, 7 foram consideradas insuficientes para atender a demanda de trabalho 

dos funcionários. Essa alta quantidade de estações de trabalho obsoletas nos tribunais nos leva 

a acreditar que, embora haja um número satisfatório de computadores nos tribunais, grande 

parte dessas máquinas encontra-se inutilizada e o número real de computadores disponíveis é 

relativamente menor. Ao analisar comparativamente as condições dos tribunais, encontramos 

uma situação muito heterogênea em relação ao número de computadores obsoletos. Os TC’s 

dos estados de Sergipe e Pernambuco possuem a estrutura de informática mais moderna com 

apenas 30% de seus computadores obsoletos. Em contra-partida os tribunais de contas do 

estado do Acre (TCE-AC) e do município do Rio de Janeiro (TCM-RJ) encontram-se em uma 

situação crítica com 100% de suas estações de trabalho obsoletas. 

                                                
11 Todos os computadores com uma configuração Pentium II ou inferior foram considerados obsoletos. 
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A última variável representante do indicador de tecnologia da informação é o número 

de pontos de rede disponíveis por estação de trabalho. Esse número nos mostra a quantidade 

de computadores conectados entre si e com acesso à internet. A rede entre os computadores 

permite a comunicação interna dos funcionários, além do desenvolvimento de sistemas de 

gestão integrados. O acesso à internet, por sua vez, é importante para a comunicação externa 

com os jurisdicionados e a possibilidade de realizar pesquisas. Os dados na tabela 3 referentes 

a essa variável nos mostra que existe em média 1,47 pontos de rede para cada estação de 

trabalho. Ou seja, há mais pontos de rede disponíveis do que o número de computadores 

existentes. Esse número é compreensível pois, em um projeto de implantação de rede em uma 

organização, sempre se planeja uma capacidade excedente para, futuramente, atender novas 

máquinas incorporadas. Dos 27 tribunais que responderam essa questão, 5 deles ou cerca de 

20% da amostra possuem menos de um ponto de rede para cada computador (TCE-SP, TCE-

TO, TCE-ES, TCE-PE, TCE-MS). Alguns casos, como os TC`s dos estados de São Paulo, 

Tocantins e Espírito Santo, a relação é muito próxima a um ponto de rede para cada 

computador, onde podemos supor que a estrutura de rede desses tribunais foi instalada a mais 

tempo e que a sua capacidade excedente já foi utilizada com a aquisição de novas máquinas. 

No caso do TCE-PE e do TCE-MS apenas um quarto (25%) de seus computadores estão em 

rede e conectados à internet. Nesse caso, é mais provável que esses tribunais ainda não 

tenham implantado um projeto de rede e que a sua estrutura seja apenas provisória. 

Indicadores de Infra-Estrutura Operacional 

Os indicadores de infra-estrutura operacional, escolhidos especificamente para esse 

estudo, têm o objetivo de apresentar apenas os diferentes graus de aparelhamento dos 

tribunais em relação ao seu aparato de veículos. Outras variáveis também poderiam ser fazer 

parte desse grupo, como por exemplo a infra-estrutura de telecomunicações ou a infra-

estrutura em termos instalações físicas. Porém, esses dados não se encontravam disponíveis 

na fonte de dados utilizada por esse trabalho. Desta forma, os dados apresentados na tabela 3, 

referentes aos indicadores de infra-estrutura operacional, nos mostram a quantidade de 

veículos disponíveis para a área de fiscalização e uma comparação entre o número de veículos 

de fiscalização e o número de veículos de representação.  

No que se refere à primeira variável, número de funcionários em atividades de 

fiscalização em relação ao total de veículos de fiscalização, os dados nos dão uma idéia da 

estrutura de apoio existente nos tribunais para a realização de suas atividades, neste caso, as 

de fiscalização. A análise desses dados mostra que os tribunais possuem, em média, um 
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veículo para cada 28 funcionários em atividades de fiscalização, indicando uma carência de 

veículos para o trabalho externo dos auditores. Os tribunais mais equipados são o TCM-SP, 

com um veículo para cada 5 funcionários, o TCE-PE com um veículo para cada 6 

funcionários e o TCE-SE, com um veículo para cada 7,5 funcionários de fiscalização. Ao 

analisarmos o outro extremo da tabela, verificamos que o último posicionado – TCE-MT –  

possui um veículo para cada 215 funcionários em atividades de fiscalização. Esse número é 

tão extremo que nos leva a acreditar que esse tribunal possua alguma outra alternativa para 

oferecer assistência de transporte aos seus funcionários. Mais uma vez essa variável também 

nos mostra a situação de grande heterogeneidade entre os tribunais com diferentes graus de 

aparelhamento. 

A segunda variável que exprime os indicadores de infra-estrutura operacional é a 

relação entre o número de veículos de fiscalização e os veículos de representação. Essa 

variável mostra a distribuição dos veículos para o uso dos auditores em trabalho externo e 

para o uso dos conselheiros. A situação mais adequada seria que essa variável obedecesse a 

proporção entre o número de funcionários em atividades de fiscalização e o número de 

conselheiros, ou seja, espera-se que houvesse um número relativamente maior de veículos de 

fiscalização do que de veículos de representação. Entretanto os dados apresentados na tabela 3 

não configuram essa situação. O tribunal do estado de São Paulo possui a melhor proporção 

com 6,7 veículos de fiscalização para cada veículo de representação. Apenas para efeito de 

comparação, se dividirmos o número de funcionários em atividades de fiscalização do TCE-

SP (659 funcionários) pelo número de conselheiros (7 conselheiros) encontraremos um 

número de 93 funcionários de fiscalização para cada conselheiro. Ou seja, esse número é 14 

vezes maior do que a relação entre veículos de fiscalização e de representação nesse tribunal. 

Dos 23 tribunais que disponibilizaram essa informação, seis tribunais ou 26% da amostra 

possuem mais veículos de representação do que de fiscalização. O TCE-MT merece destaque 

na medida em que possui 8 veículos de representação para cada veículo de fiscalização, 

levantando a questão sobre quais as prioridades em um órgão de controle das contas públicas. 

De uma maneira geral, foi possível verificar, a partir da análise dos indicadores de 

capacidade operacional dos tribunais de contas subnacionais, a existência de diferentes graus 

de aparelhamento entre estes órgãos, apontando para uma situação de grande heterogeneidade 

em suas condições materiais. Também foi possível observar que, além de um quadro 

generalizado de carência em termos materiais e pessoais dos TC`s, os recursos existentes são 

mal distribuídos e pouco aproveitados. Mesmo com esse déficit de aparelhamento, observa-se 
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que uma parte muito pequena dos recursos disponíveis tem sido destinada a investimentos, 

indicando que, a curto prazo, essa situação não tende a melhorar.  

2.2 Indicadores de Desempenho 

Em relação aos indicadores de desempenho, a tabela 3 a seguir apresenta a 

performance dos TC`s subnacionais em relação a algumas de suas funções básicas. Esses 

dados são relativos ao ano de 2001 e dão um panorama geral da situação das instituições de 

controle das contas públicas no Brasil em relação às suas atribuições de fiscalização, 

julgamento, informação e ouvidoria. 

1 TCM-SP 82,57      TCM-SP 26,34       TCM-SP 1768% ** TCE-AP 201 TCE-RS 23.282    TCM-BA 863    
2 TCE-BA 5,51        TCM-CE 4,53         TCE-RJ 192%** TCE-RJ 181 TCE-MG 19.915    TC-DF 401    
3 TCE-AC 5,05        TCE-SP 4,38         TCE-BA 118%** TCE-TO 147 TCE-SC 18.079    TCE-SP 352    
4 TC-DF 3,42        TCE-RS 4,11         TCE-RO 98% TCE-MT 105 TCM-BA 15.543    TCE-PB 307    
5 TCE-RS 2,20        TCE-PB 3,03         TCE-PB 96% TCM-GO 102 TCE-RJ 14.633    TCE-PR 304    
6 TCM-RJ 2,12        TCE-AC 2,85         TCM-CE 91% TCE-MA 99 TCE-MT 12.371    TCE-AM 277    
7 TCE-GO 2,11        TCE-MS 2,47         TCM-RJ 91% TCE-GO 85 TCE-PB 10.037    TCE-CE 238    
8 TCE-SE 1,61        TCE-SC 2,35         TCE-MT 73% TCE-RS 70 TCM-SP 6.366      TCE-SC 195    
9 TCE-ES 1,37        TCE-SE 1,88         TCE-RS 73% TC-DF 59 TCE-RN 5.767      TCE-RJ 125    

10 TCE-SP 1,07        TCE-RN 1,86         TCE-SE 72% TCE-RO 49 TCE-MA 4.334      TCM-GO 101    
11 TCE-RJ 0,89        TCE-TO 1,84         TC-DF 67% TCE-SC 41 TCE-BA 4.101      TCE-ES 99      
12 TCE-CE 0,71        TCE-ES 1,75         TCE-TO 65% TCM-SP 39 TCE-CE 3.364      TCE-PI 72      
13 TCE-TO 0,67        TC-DF 1,63         TCE-SC 64% TCE-PB 37 TCE-PI 2.983      TCE-PE 62      
14 TCE-AP 0,65        TCE-PR 1,41         TCE-SP 63% TCM-RJ 34 TCE-RO 2.867      TCE-MG 56      
15 TCE-RN 0,54        TCE-RJ 1,23         TCE-MA 59% TCE-CE 34 TCM-GO 2.703      TCE-MT 54      
16 TCE-MS 0,53        TCE-CE 0,87         TCM-GO 40% TCM-BA 30 TCE-ES 2.422      TCM-SP 37      
17 TCM-CE 0,35        TCE-GO 0,77         TCE-AC 33% TCE-RN 25 TCM-RJ 2.335      TCE-MA 30      
18 TCE-PB 0,29        TCE-PE 0,67         TCE-PE 32% TCE-PR 25 TCE-GO 2.030      TCE-RO 30      
19 TCE-SC 0,25        TCE-BA 0,66         TCE-MG 29% TCE-SP 23 TCE-MS 1.374      TCM-CE 28      
20 TCE-PR 0,23        TCE-MG 0,64         TCE-PR 26% TCE-BA 16 TCE-PE 1.164      TCE-MS 26      
21 TCE-RO 0,17        TCE-RO 0,62         TCE-AP 19% TCE-MG 16 TCE-AM 1.099      TCE-GO 22      
22 TCE-MG 0,14        TCE-AP 0,60         TCM-BA 12% TCE-PI 12 TCE-TO 960         TCE-BA 20      
23 TCE-PE 0,13        TCM-GO 0,57         TCE-PI 11% TCM-CE 12 TCE-SE 746         TCM-RJ 19      
24 TCE-AM 0,10        TCM-RJ 0,56         TCE-RN 10% TCE-PE 11 TCE-AP 705         TCE-RN 18      
25 TCM-BA 0,05        TCE-PI 0,52         TCE-MS 10% TCE-MS 10 TC-DF 589         TCE-SE 14      
26 TCE-PI 0,04        TCM-BA 0,12         TCE-CE 6% TCE-ES 7 TCE-AC 404         TCE-TO 5        
27 TCM-GO 0,02        TCE-MA * TCE-ES 4% TCE-AC 5 TCM-CE 357         TCE-RS 4        
28 TCE-MA * TCE-MT * TCE-GO * TCE-SE * TCE-PR 81           TCE-AP 1        
29 TCE-MT * TCE-AM * TCE-AM * TCE-AM * TCE-SP * TCE-AC *
Elaboração do autor a partir dos  dados  da FIA-USP (2001) (*) - dados faltantes  (**) - dados  inconsis tentes

Tabela 3: INDICADORES DE DESEMPENHO

Nº de Denúncias  
Recebidas

Função Judicante
Função 

Ouvidoria

Nº de auditorias  
realizadas  por 

órgão 
jurisdicionado

Nº de auditorias  
realizadas  por 
funcionário em 

atividades  de 
fiscalização

Função 
Informativa

Função Fiscalizadora

Nº de 
processos  

julgados  por 
funcionário 
em atividade 

de julgamento

Processos 
Julgados por 

Processos 
Autuados

Total de 
Comunicações , 
Notificações  e 

Citações  Emitidas
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Quanto à Função Fiscalizadora 

As duas primeiras colunas da tabela 3 trazem informações sobre o resultado do 

trabalho dos tribunais de contas em relação à sua competência de fiscalizar a administração 

pública. Essa função consiste basicamente em capturar dados e informações através de 

auditorias e inspeções, analisar, produzir um diagnóstico e formar um juízo de valor. As duas 

variáveis utilizadas para representar a função fiscalizadora são o número de auditorias 

realizadas por órgão jurisdicionado e o número de auditorias realizadas por funcionário na 

área de fiscalização. 

A primeira coluna da tabela 3 traz informações sobre o total de auditorias realizadas 

em relação o número de órgãos jurisdicionados. Os jurisdicionados podem ser vistos de 

alguma forma como os “clientes” do tribunal. São os órgãos que têm suas contas fiscalizadas 

por essas instituições. A tabela mostra que o TCM-SP possui a melhor relação de auditorias 

realizadas por órgãos jurisdicionados com o número de 82 auditorias por órgão fiscalizado. 

Esse resultado pode ser explicado em parte por ser um tribunal de contas que fiscaliza apenas 

as contas do município de São Paulo. Assim, o número de órgãos jurisdicionados é 

relativamente baixo em relação a outros tribunais (apenas 35 órgãos fiscalizados) o que 

resulta em uma relação auditoria realizada/órgãos jurisdicionados alta. Porém, esse número é 

tão distante do segundo colocado que o mais sensato é pensar que exista algum erro de 

informação e, portanto, não dar muita relevância a esse dado. Mesmo assim, alguma análise 

pode ser feita em relação a esse índice. Por exemplo, uma informação relevante é que apenas 

40% dos tribunais realizaram pelo menos uma auditoria por órgão fiscalizado. De alguma 

maneira, pode-se supor que os demais (outros 60%) não foram capazes de inspecionar nem ao 

menos uma vez cada um de seus “clientes”. Essa informação nos aponta para duas 

interpretações distintas. A primeira é que os tribunais optam por realizar suas auditorias por 

amostragem, mesmo tendo condições de visitar todos os órgãos jurisdicionados. Desta forma, 

escolhem um número menor de órgãos a serem visitados no ano e realizam uma fiscalização 

mais detalhada. A segunda situação, e mais provável, é que esses tribunais não possuem uma 

estrutura de recursos humanos suficiente para atender toda a demanda de jurisdicionados. 

Sendo assim, necessitariam de um corpo de auditores maior e de procedimentos de 

fiscalização mais eficientes para realizar uma cobertura integral.  

A segunda variável representante da função fiscalizadora permite uma análise da 

eficiência na atuação dos tribunais de contas ao apresentar o número de auditorias realizadas 

por funcionário em atividades de fiscalização. Ainda mais, esse índice pode dar uma idéia da 
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dimensão dos recursos humanos existentes para atender a demanda de trabalho em relação as 

atividades de auditoria. Por exemplo, ao verificarmos os cinco tribunais com maior número de 

auditorias por funcionário de fiscalização – exclua o TCM-SP pela razão apontada 

anteriormente – veremos que três deles (TCE-SP, TCE-RS, TCE-AC) apresentam pelo menos 

uma auditoria por órgão jurisdicionado. Ou seja, de alguma forma, podemos acreditar que 

esses tribunais são eficientes, pois possuem uma relação auditorias realizadas/ funcionário de 

fiscalização relativamente alta e ao mesmo tempo conseguem dar uma cobertura integral aos 

seus jurisdicionados. Entretanto, os outros dois tribunais (TCE-PB, TCE-CE) apesar de 

possuírem um número alto de auditorias realizadas por funcionário de fiscalização não 

conseguem oferecer uma cobertura integral aos seus jurisdicionados. Esse fato pode indicar 

uma situação de sobrecarga de trabalho dos auditores pois, mesmo sendo eficientes, não são 

capazes de atender toda a demanda de trabalho existente. Ainda podemos indicar casos típicos 

de ineficiência operacional nos tribunais da Bahia e Piauí (TCM-BA e TCE-PI). Esses dois 

tribunais apresentam baixíssima produtividade tanto em relação ao número de auditorias 

realizadas por órgão jurisdicionado quanto ao número de auditorias realizadas por 

funcionário. 

Ao analisar os dados referentes ao número de auditorias realizadas por funcionário na 

área de fiscalização, o fato de o número de auditorias realizadas em um ano por funcionário 

ser muito baixo (menor do que cinco), chama a atenção de qualquer leitor não especializado 

no assunto. Para esclarecer esse dado, foram realizadas entrevistas com técnicos da área de 

fiscalização do TCE-SP e do TCM-SP. Segundo o relato desses técnicos esse número não é 

compatível com a realidade de seus tribunais sendo que um número mais factível seria de 8 a 

12 auditorias por funcionário12. Uma das explicações para esse número tão baixo, seria que a 

composição do número de funcionários em atividades de fiscalização não representa 

necessariamente apenas os auditores exclusivamente designados para o trabalho externo, mas 

também todos os demais funcionários em atividades internas (backoffice) e com cargos de 

chefia. Sendo assim, esse número estaria inflado o que provocaria essa baixa relação de 

auditorias realizadas por funcionário de fiscalização. 

                                                
12 Um técnico de fiscalização tem em média 20 dias úteis para realizar um ciclo completo de auditoria que inicia-
se com a preparação dos documentos, a visita ao órgão jurisdicionado, a análise dos dados e a elaboração do 
relatório final. 
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Quanto à Função Judicante  

Para representar a função judicante foram escolhidos os índices: (1) número de 

processos julgados por processos autuados e (2) número de processos julgados por 

funcionários em atividade de julgamento. A função judicante, já tratada no capítulo 2, está 

relacionada com a apreciação das contas irregulares de um órgão fiscalizado, por um órgão 

colegiado superior para decidir sobre a sua condenação ou absolvição.  

Em relação ao número de processos julgados pelo número de processos autuados, esse 

índice representa a capacidade do tribunal de julgar as contas que apresentam alguma 

irregularidade em um determinado exercício. Antes de analisar os dados relativos à esse 

índice é importante alertar ao leitor para a existência de uma inconsistência em relação aos 3 

primeiros tribunais (TCM-SP, TCE-RJ, TCE-BA). Esses três tribunais apresentam mais de 

100% dos processos julgados em relação aos processos autuados, o que é logicamente 

incoerente. A partir da análise dessa variável, vemos que quatro tribunais possuem mais de 

90% de seus processos julgados sendo eles o TCE-RO, o TCE-PB, o TCM-CE e o TCM-RJ. 

Esses tribunais possuem em média 5.500 processos julgados no ano de 2001, sendo que o 

TCM-CE se diferencia do restante, com um número de apenas 233 processos julgados no ano 

de 2001. No outro extremo, destacam-se o TCE-ES e o TCE-CE com apenas 4% e 6% dos 

processos julgados, respectivamente, levando-nos a supor que suas estruturas encontram-se 

despreparadas para atender tal demanda. No caso do TCE-CE, este apresenta um número de 

processos autuados muito elevado, sendo mais de 30 mil processos contra apenas 1.700 

processos julgados. Esse quadro pode indicar um desequilíbrio na eficiência da atuação da 

área de julgamento em relação a área de fiscalização. Enquanto o corpo técnico de auditores 

foi capaz de analisar mais de 30 mil processos encontrando irregularidades, o corpo de 

conselheiros desse tribunal só julgou 6% desses processos. 

A segunda variável representante da função judicante é o número de processos 

julgados por funcionários em atividades de julgamento. Neste caso, vemos que apenas 9 

tribunais (33% da amostra) apresentam um número acima da média de 55 processos julgados 

por funcionário. Enquanto o TCE-AP possui 201 processos julgados por funcionário, o TCE-

AC possui apenas 7. Em relação ao TCE-AC, este representa novamente um caso típico de 

ineficiência em sua estrutura operacional pois seus funcionários possuem uma baixíssima 

produtividade e ao mesmo tempo atendem apenas um terço da demanda de processos a serem 

julgados. Já em relação ao TCE-AP, a análise nos indica uma carência na estrutura de 

recursos humanos. Isso porque, mesmo com uma alta produtividade de seus funcionários, 
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apenas 19% dos processos encaminhados à sua área no ano de 2001 foram julgados. De fato, 

como mostra a tabela 1 apresentada no tópico anterior, do total de funcionários destinados à 

área fim, apenas 3,6% desempenham atividades de julgamento.  

Quanto à Função Informativa 

A função informativa é exercida quando o tribunal presta informações ao Legislativo a 

respeito da fiscalização exercida pelo tribunal ou acerca dos resultados de inspeções e 

auditorias realizadas. Essas informações são geradas somente a partir de uma solicitação do 

Legislativo, ou seja, não há iniciativa própria do tribunal. A única informação que tribunal 

presta ao Legislativo sem a necessidade de uma solicitação prévia diz respeito ao relatório 

anual de atividades, pois já há uma determinação legal prevendo essa informação. A função 

informativa não é tão expressiva dentro do rol de atribuições dos TC`s como as funções 

fiscalizadora, judicante ou consultiva. Mesmo assim, é interessante avaliar os dados referentes 

à essa função para se ter uma idéia do grau de articulação entre o Legislativo e os tribunais e 

também analisar a eficiência do tribunal para gerar essas informações. 

A variável que expressa a função informativa utilizada nesse trabalho é o número 

absoluto de comunicações, notificações e citações emitidas. Em relação a essa variável, 

vemos que enquanto o TCE-RS emitiu mais de 23 mil notificações aos seus órgãos 

legislativos jurisdicionados, o TCE-PR emitiu apenas 81 notificações. Essa diferença tão 

evidente não ser explicada, por exemplo, pelo número de órgãos jurisdicionados que é bem 

parecido (1164 e 1532, respectivamente) ou mesmo pelo número de órgãos legislativos 

jurisdicionados (497 e 400, respectivamente). Sendo assim, podemos supor que o TCE-RS 

possui uma articulação com o Legislativo muito maior do que o TCE-PR. Ou também 

podemos supor que os parlamentares do estado e municípios gaúchos estão mais atentos à 

questão do controle das contas públicas do que os parlamentares paranaenses, na medida em 

que solicitam mais informações ao seu tribunal de contas.  

Quanto à Função de Ouvidoria 

A função de ouvidoria é o último componente dos indicadores de desempenho e é 

expressa na tabela 3 pelo número total de denúncias recebidas. A ouvidoria está relacionada à 

possibilidade do tribunal receber denúncias relativas a irregularidades ou ilegalidades que lhe 

sejam comunicadas por responsáveis pelo controle interno, por autoridades ou por qualquer 

cidadão, partido político, associação ou sindicato. 
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O número total de denúncias recebidas não pode ser visto apenas como resultado do 

esforço do tribunal de contas, mas também se deve levar em consideração o grau de 

participação da sociedade no controle das contas públicas. Em relação a essa variável, 

verificamos que o TCM-BA possui o maior número de denúncias recebidas no ano de 2001 

com um total de 863 denúncias, seguido pelo TC-DF e pelo TCE-SP com 401 e 352 

denúncias recebidas, respectivamente. Os tribunais de contas dos estados do Amapá, Rio 

Grande do Sul e Tocantins são os que possuem o menor número de denúncias recebidas no 

ano de 2001 com 1, 4 e 5 denúncias respectivamente. É difícil encontrar uma explicação para 

essa diferença tão grande entre os primeiros e os últimos colocados, mas algumas hipóteses 

podem ser levantadas. A primeira é de que os tribunais com um maior número de denúncias 

recebidas possuem uma atuação mais forte no sentido de aprimorar o controle social com a 

criação canais institucionalizados de comunicação com a sociedade como as ouvidorias, ou 

através da publicação de cartilhas informativas com linguagem mais acessível ao cidadão 

comum para melhorar a sua imagem perante a população e tornar-se mais conhecido. Uma 

segunda hipótese é que sociedade nesses estados esteja mais organizada através de entidades 

civis, partidos políticos ou sindicados de forma que possua uma posição mais atuante em 

relação ao controle das contas públicas. 

Em síntese, a tabela 3 apresentou os resultados das atividades dos tribunais de contas 

subnacionais em relação as suas funções constitucionais de fiscalização, julgamento, 

informação e de ouvidoria. De uma maneira geral, a análise dessas variáveis indicou o mesmo 

quadro de heterogeneidade observado nos indicadores de capacidade operacional, onde se 

observou uma diferença muito grande nos resultados dos primeiros em relação aos últimos 

colocados. Também foi possível verificar exemplos claros de ineficiência operacional em 

tribunais que apresentaram baixa produtividade tanto em termos de atendimento à demanda 

existente quanto em relação à sua estrutura operacional. Em outros casos, identificaram-se 

situações que indicavam uma precariedade no quadro de funcionários, sendo que alguns 

tribunais, mesmo apresentando alta produtividade de seus funcionários, não conseguiram 

atender satisfatoriamente à demanda existente.  

3. Ranking dos Tribunais em relação aos Indicadores de Desempenho e Aparelhamento 

Depois de apresentar uma radiografia dos tribunais de contas estaduais e municipais, 

onde foi possível analisar comparativamente a sua situação de cada tribunal em relação aos 

indicadores de capacidade operacional e ao desempenho de algumas de suas funções, esse 
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capítulo se propõe a realizar a seguir um ranking dessas instituições, procurando destacar os 

mais estruturados e os menos estruturados. Esse ranking também tem o objetivo de identificar 

a existência de algum grau de associação entre capacidade operacional e desempenho nas 

variáveis apresentadas. Algumas associações entre capacidade e desempenho puderam ser 

feitas nas análises anteriores, como por exemplo, o caso do TCE-AP, quando, ao analisar a 

estrutura de recursos humanos deste tribunal, verificou-se um baixíssimo número de 

funcionários em atividades de julgamento. Posteriormente, observou-se que essa situação 

implicava em uma sobrecarga de trabalho dos funcionários dessa área que não conseguiam 

atender a toda demanda de trabalho. O ranking dos tribunais permitirá uma análise mais 

abrangente onde será possível, por exemplo, avaliar se os tribunais que apresentam a melhor 

condição de aparelhamento, também são os mais eficientes.  

Para obter esse tipo de comparação, optou-se por apresentar o ranking dos tribunais 

separadamente, sendo uma classificação dos TC`s em relação à capacidade operacional e 

outra em relação aos indicadores de desempenho. A metodologia mais adequada para 

estabelecer uma classificação entre os tribunais é através a sua posição ponderada, isto é, o 

resultado da somatória de suas posições em cada uma das variáveis da qual participou 

dividido pelo total de variáveis. Foi analisado um total de 17 variáveis sendo 6 representantes 

dos indicadores de desempenho e 11 representantes dos indicadores de aparelhamento. Para 

os tribunais que não responderam todas as questões, foram consideradas apenas as posições 

das variáveis das quais participou para estabelecer a sua posição ponderada. Optou-se por não 

classificar os tribunais que apresentassem mais de 30% de valores faltantes. As tabelas 4 e 5 a 

seguir mostram a classificação geral dos tribunais em relação aos indicadores de capacidade 

operacional e desempenho.  
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Em relação a essas duas classificações, era esperado que houvesse uma relação 

positiva entre aparelhamento e desempenho, na medida em que quanto mais aparelhado um 

tribunal maior deveria ser, logicamente, a sua produtividade. Entretanto não há indicadores 

estatísticos que comprovem essa relação no ranking apresentado acima. Muito pelo contrário, 

ao analisarmos a classificação dos tribunais em relação aos indicadores de aparelhamento,  

observamos, por exemplo, que o TCE-SC encontra-se na primeira posição, indicando ser o 

tribunal com a melhor infra-estrutura operacional. Se houvesse uma alta correlação entre 

capacidade e desempenho para as variáveis analisadas, o TCE-SC deveria estar posicionado 

entre os tribunais com melhor desempenho. Porém, encontra-se apenas na sexta posição. Um 

outro exemplo com ainda mais destaque é o caso do TCM-SP que pode ser considerado o 

tribunal com o melhor desempenho em relação as suas funções para o ano de 2001, mas que, 

1 TCE-SC 9,00 1 1 TCM-SP 7,60 1
2 TCM-BA 9,09 2 TCE-PB 8,17
3 TCE-SE 9,13 3 3 TCE-RJ 8,40 1
4 TCE-TO 9,73 4 TCE-RS 8,50
5 TCE-BA 9,89 2 5 TCE-SP 9,20 1
6 TCE-ES 11,30 1 6 TCE-SC 9,83
7 TCE-PR 12,00 7 TC-DF 10,17
8 TCE-PB 12,09 8 TCE-GO 14,00 1
9 TCE-RN 12,36 9 TCE-TO 14,00
10 TCE-PE 12,50 1 10 TCE-CE 14,17
11 TCE-CE 12,70 1 11 TCE-RO 14,17
12 TCE-PI 12,91 12 TCE-SE 14,40 1
13 TCM-CE 13,18 13 TCM-RJ 14,67
14 TCE-RJ 13,55 14 TCE-BA 14,80 1
15 TCE-MG 14,00 1 15 TCM-BA 15,17
16 TCE-RS 14,27 16 TCM-CE 15,17
17 TCE-AP 15,18 17 TCE-AC 15,20 1
18 TCE-MT 15,27 18 TCM-GO 15,50
19 TC-DF 15,82 19 TCE-MG 15,83
20 TCE-SP 16,64 20 TCE-RN 16,00
21 TCE-MS 17,20 1 21 TCE-ES 16,33
22 TCE-MA 17,27 22 TCE-PR 17,00
23 TCE-RO 17,91 23 TCE-AP 17,83
24 TCM-GO 18,27 24 TCE-MS 18,17
25 TCM-RJ 18,45 25 TCE-PE 18,83
26 TCE-GO 19,22 2 26 TCE-PI 19,67
27 TCM-SP 19,73 * TCE-MT 7,50 2
* TCE-AC 19,57 4 * TCE-MA 11,25 2
* TCE-AM 10,17 5 * TCE-AM 17,00 3

Fonte: elaboração do autor a partir da radiografia dos  TC`s
(*) sem posição no ranking

Tabe la 4: Ranking dos  Tribunais  em 
Re lação ao Desempenho

Tabe la 4: Ranking dos  Tribunais  em 
Re lação à Capacidade  Operacional

TribunalRanking
Pontuação 
Ponderada

Valores  
Faltantes

Valores  
Faltantes

TribunalRanking
Pontuação 
Ponderada
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ao contrário do que poderia se esperar, encontra-se na última colocação em relação ao ranking 

de aparelhamento, sendo este um forte indício para se concluir que não há uma associação 

positiva entre aparelhamento e desempenho em relação a essas variáveis.  

Também não foi possível encontrar características comuns aos tribunais que pudesse 

justificar, por exemplo, o fato de estarem classificados entre os com melhor desempenho ou 

com pior desempenho. Levantou-se a hipótese de que os tribunais de contas dos estados e 

municípios mais desenvolvidos economicamente fossem, conseqüentemente, os mais 

equipados. O ranking dos tribunais em relação ao aparelhamento, apresentado na tabela 5,  

também refuta essa hipótese ao apresentar, por exemplo o TCM-SP na última posição ou o 

TCM-RJ na vigésima quinta colocação. A única associação mais significativa encontrada foi 

em relação à situação geral dos tribunais em termos de aparelhamento e os gastos com 

investimento. Neste caso, verificou-se que os 5 tribunais mais bem colocados em relação ao 

aparelhamento encontram-se entre 10 que mais investiram em 2001. 

Algumas suposições podem ser feitas para justificar o fato de que maior capacidade 

operacional não resulte em melhor desempenho dos tribunais. A primeira é que as variáveis 

utilizadas para representar cada um dos indicadores não são as mais adequadas. Talvez 

existam outras variáveis de capacidade operacional, não quantificadas nesse estudo, que 

influenciem mais fortemente os resultados das atividades dos tribunais. A segunda hipótese é 

que a situação geral dos TC`s no Brasil, em termos de estrutura de recursos humanos e 

materiais, é tão precária, que outros fatores, não considerados nesse trabalho, tenham um 

maior impacto na eficiência dos TC`s. Esses fatores podem ser tanto técnicos, por exemplo a 

qualidade a burocracia estatal, como políticos, por exemplo a suscetibilidade do corpo de 

conselheiros a interesses políticos.  

Sumariamente, esse capítulo teve o objetivo de apresentar uma radiografia dos 

tribunais de contas estaduais e municipais brasileiros, de forma que fosse possível analisar 

comparativamente a situação de cada tribunal destacando as suas principais deficiências em 

relação à capacidade operacional ao desempenho de suas funções. Conforme já apontado pelo 

relatório FIA-USP, as análises desagregadas realizadas neste estudo reforçam as conclusões 

relativas a condição geral de grande precariedade na estrutura operacional dos TC`s, além da 

baixa eficiência em algumas de suas atividades. Entretanto, além da configuração de um 

quadro geral de carência em infra-estrutura e atuação ineficiente, este trabalho também 

verificou a existência de uma heterogeneidade entre os tribunais, encontrando-se grandes 

diferenças nos resultados apresentados por esses órgãos. Podemos assim, confirmar a hipótese 
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levantada de que existem diferentes graus de estruturação entres os tribunais no que se refere 

ao aparelhamento e a performance de sua atuação.  

Em relação aos indicadores de capacidade operacional, constatou-se, assim como na 

pesquisa FIA, um quadro de grandes deficiências em relação à sua infra-estrutura. Os 

indicadores orçamentários, por exemplo, nos mostraram o descontrole das contas dos 

tribunais na medida em que apenas 10% desses apresentaram menos de 70% de seus gastos 

comprometidos com a folha de pessoal. Os indicadores de recursos humanos mostraram uma 

má distribuição da força de trabalho com exemplos de tribunais que possuíam mais 

funcionários em área meio do que em área fim. Também se verificou um baixíssimo 

investimento em capacitação dos funcionários com uma média de 2,2 horas por funcionário 

no ano de 2001. Em relação aos indicadores de TI, verificou-se que embora os tribunais 

apresentassem uma estrutura razoável de estações de trabalho atendendo em média 67% dos 

funcionários de fiscalização, o nível de obsolescência dos computadores é muito alto 

chegando a 72% do total de máquinas. Por fim, observou-se uma carência na infra-estrutura 

operacional dos tribunais no que se refere ao número de veículos para os serviços de 

fiscalização, sendo que, em média existe um veículo de fiscalização para cada 29 

funcionários.  

Em relação aos indicadores de desempenho, identificamos nas atividades de 

fiscalização e julgamento uma situação de sobrecarga no trabalho dos técnicos pois, mesmo 

com uma atuação eficiente, não eram capazes de atender toda a demanda de trabalho. Ainda 

verificamos casos típicos de ineficiência operacional em alguns tribunais que apresentaram 

baixíssima produtividade tanto em relação ao número de auditorias realizadas por órgão 

jurisdicionado quanto ao número de auditorias realizadas por funcionário. Também foi 

possível observar em alguns tribunais situações que indicavam uma disparidade na eficiência 

da atuação da área de julgamento em relação à área de fiscalização. Enquanto o corpo técnico 

de auditores foi capaz de analisar um altíssimo número de processos identificando 

irregularidades, uma parte muito pequena desses processos chegou às mãos do corpo de 

conselheiros para julgamento. Em relação ao ranking dos tribunais, observou-se que não é 

possível estabelecer relação entre aparelhamento e capacidade para as variáveis analisadas 

nesse estudo. 

No próximo capítulo discute-se o processo de modernização dos tribunais de contas a 

partir da LRF, analisando as iniciativas conjuntas entre governo federal e tribunais que 

resultaram no PROMEX (Programa de Modernização do Controle Externo) e também 
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algumas inovações criadas nos últimos anos e que já podem ser verificadas em alguns 

tribunais. 

Capítulo III – O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS A PARTIR DA LRF 

Esse capítulo tem o objetivo de analisar os primeiros passos adotados pelos tribunais 

de contas estaduais e municipais na busca de seu aperfeiçoamento institucional e de uma 

gestão organizacional mais estruturada e eficiente. Até esse momento, esse texto mostrou que 

essas instituições vêm ganhando importância no cenário das finanças públicas brasileira como 

um instrumento fundamental para assegurar a boa aplicação dos recursos públicos, adquirindo 

novas atribuições e aperfeiçoando suas formas de atuação Entretanto, pode-se perceber que, 

apesar dos esforços, os TC`s tiveram grandes dificuldades para se adequarem a essas novas 

exigências, sendo constatado um quadro geral de enormes carências em sua estrutura 

organizacional. Diante das discrepâncias entre capacidade operacional e desempenho, iniciou-

se uma corrida para a reformulação dessas instituições com a participação conjunta de 

diversos atores em prol de um programa nacional de modernização. O presente trabalho, 

pretende analisar a seguir, esse processo de reestruturação dos tribunais, dividindo-o em duas 

partes. A primeira parte irá apresentar o PROMOEX, destacando a sua trajetória, os atores 

envolvidos e as principais inovações presentes nesse programa que o caracterizam como um 

novo modelo reforma da administração pública no país (ABRUCIO, 2005). A segunda parte 

desse capítulo tem o objetivo de realizar um balanço das principais iniciativas de 

modernização organizacional que podem ser identificadas nos TC`s recentemente. Por meio 

de uma pesquisa nos sites de todos os tribunais subnacionais, procurou-se identificar o grau de 

adesão de cada tribunal em relação a algumas inovações, como por exemplo, as ouvidorias, as 

escolas de contas e os sistemas informatizados de controle. Para detalhar alguns aspectos 

desse levantamento, foi utilizado o material empírico coletado em duas entrevistas realizadas 

com os técnicos de fiscalização do TCM-SP e do TCE-SP.  

1. A História do PROMOEX 

A LRF teve um papel fundamental no desencadeamento do processo de reformulação 

dos tribunais de contas e, conseqüentemente, na criação do PROMOEX. A partir de sua 

promulgação, o Governo Federal percebeu que precisaria montar uma estrutura para fiscalizar 
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o cumprimento desse novo marco regulatório. Chegou-se até discutir a contratação de 

auditorias independentes mas, questionou-se o porquê de gastar dinheiro com empresas 

privadas se já existiam estruturas públicas específicas para o controle das contas públicas 

governamentais. A partir de então, o Governo Federal passou a considerar os tribunais de 

contas como uma peça imprescindível para o sucesso da LRF, confiando a esses órgãos a 

responsabilidade de garantir a fiel observância de todos os impositivos da Lei pelos gestores 

públicos. Entretanto, observou-se que a estrutura dos tribunais precisaria ser reformulada em 

diversos aspectos: primeiro tecnologicamente, criando sistemas informatizados para 

recebimento de informações por parte dos estados e municípios. Segundo em termos de 

capacitação dos funcionários que precisariam de treinamento para saber lidar com esse novo 

marco regulatório. E terceiro em termos integração técnica e política, pois era necessária uma 

padronização dos procedimentos e conceitos aplicados para que a Lei fosse implementada de 

forma uniforme. Foi a partir desse quadro de grandes deficiências na estrutura dos TC`s que 

surgiu o Programa de Modernização do Controle Externo (PROMOEX) em 2001. Os 

objetivos desse programa são definidos no documento conceitual publicado por sua instituição 

financiadora, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da seguinte forma: 

“O programa tem como objetivo geral o fortalecimento do sistema de controle externo 

como instrumento da cidadania e da efetiva, transparente e regular gestão dos recursos 

públicos. Em termos específicos se orienta ao fortalecimento e modernização 

institucional dos tribunais de contas com vistas à melhoria da eficácia, eficiência e 

oportunidade das ações de controle externo assim como dos mecanismos de ação 

social.” (BID, 2004) 

Esse programa contempla todo o “Sistema de Tribunais de Contas” que são, os 

tribunais e suas instituições de apoio estratégico e técnico, o Instituto Ruy Barbosa (IRB) e 

Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON). O programa prevê 

recursos totais de US$ 121,4 milhões, dos quais 60% financiados com recursos do BID e 

deverá ser executado em seis anos, compreendidos entre 2004 e 2009. A coordenação geral 

está a cargo do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG). 

Em relação ao PROMOEX é importante ressaltar que este programa insere-se em um 

contexto maior de modernização da administração pública que vem ocorrendo desde a gestão 

FHC e da qual também faz parte o Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e 

do Planejamento dos Estados e do Distrito Federal (PNAGE). Abrúcio (2005) analisa esse 
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processo de reformas, comparando a participação do Governo Federal no processo de 

modernização das administrações públicas estaduais nos governos FHC e Lula. 

Resumidamente, o autor mostra que enquanto o governo FHC adotou uma agenda reformista 

mais focada em temas como as privatizações e o ajuste fiscal, o governo Lula foi capaz de 

reproduzir um modelo de reformas que priorizou a temática da gestão pública, e voltado para 

a modernização e o fortalecimento institucional das instâncias subnacionais. No que se refere 

ao PROMOEX e ao PNAGE, o autor afirma que esses não são os primeiros programas de 

modernização de instituições subnacionais comandados pelo governo federal, destacando o  

PNAFE (Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros) 

que teve um caráter pioneiro na reestruturação da área financeira dos governos estaduais. 

Entretanto o modelo PROMOEX / PNAGE apresenta algumas inovações em relação aos 

programas anteriores e que serão apresentas a seguir com a finalidade de definir melhor o 

PROMOEX (ABRUCIO, 2005). 

A primeira inovação que pode ser apontada é a prioridade dada por esses programas 

ao tema da gestão pública. Essa temática começa a fazer parte da agenda reformista federal 

antes dominada por outros temas como da privatização e ajuste fiscal. De fato, é possível 

perceber essa preocupação nos objetivos do PROMOEX de fortalecer a instituição dos 

Tribunais de Contas com o incremento de mecanismos de controle mais eficazes e eficientes 

além de estimular a articulação social. 

A segunda inovação refere-se ao papel central a ser desempenhado pelo diagnóstico na 

formulação e desenvolvimento dos programas. Tanto para o PNAGE quanto para o 

PROMOEX, o passo inicial foi detectar os problemas e as deficiências em cada um dos 

governos estaduais e TC`s subnacionais e a partir desse quadro determinar as metas e os 

meios utilizados para a execução dos projetos.  

“Não obstante possa parecer auto-evidente, esta estratégia difere da comumente 

adotada pela América Latina nos últimos vinte anos, quando foram “comprados” 

modelos prontos (blueprint) e implantados nos países sem que houvesse, como ponto 

de partida, a existência de diagnósticos mais acurados. Em poucas palavras, prevalecia 

uma lógica solução-problema, em vez de se conhecer melhor a realidade para só então 

propor medidas reformistas” (ABRUCIO, 2005) 

No caso específico do PROMOEX o diagnóstico realizado veio por meio de duas 

extensas pesquisas realizadas por instituições conceituadas no ramo da administração pública 

no país. O primeiro trabalho investigativo, já mencionado anteriormente, foi realizado pela 
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FIA-USP ainda no governo FHC (2001) com o objetivo de traçar um panorama da situação 

material e das dimensões da atuação dos tribunais, avaliando diversos aspectos, como número 

de funcionários, equipamentos, instalações, estrutura, recursos de informática, número de 

órgãos fiscalizados, dentre outros. (MAZZON & NOGUEIRA, 2002). Os resultados desse 

diagnóstico foram amplamente explorados pelo presente estudo no capítulo anterior, servindo 

de fonte dos dados utilizados na construção da radiografia dos TC`s. Com a mudança de 

governo em 2002, houve uma rediscussão das prioridades e decidiu-se realizar um novo 

diagnóstico para balizar as diretrizes do programa. Em 2003, foi contrata a FGV para realizar 

uma nova pesquisa agora com  atores externos. O objetivo era conhecer a opinião de 

importantes atores públicos e sociais sobre o desempenho dos tribunais e sobre perspectivas 

de aperfeiçoamento do trabalho realizado por esta instituição (PROMOEX, 2004; ARANTES 

at al, 2005). Esses dois diagnósticos apontam uma outra característica positiva do modelo 

PNAGE / PROMOEX que diz respeito à adoção de uma metodologia de pesquisa múltipla, 

capaz de captar dimensões tanto quantitativas como qualitativas, em relação aos resultados do 

estudo, e de atrair diversos atores institucionais distintos, em relação ao processo de 

realização do estudo. 

No caso da multiplicidade de atores, é importante destacar a participação decisiva do 

IRB e da ATRICON tanto em relação ao desenvolvimento das pesquisas como no papel de 

colaboradores na coordenação do programa. Em relação ao Instituto Ruy Barbosa (IRB), este 

é uma organização não governamental de caráter técnico que tem o objetivo de elaborar, 

organizar e divulgar estudos e pesquisas voltados para o exercício do controle da fiscalização 

da administração pública no país com vistas ao aperfeiçoamento e à integração técnica dos 

TC`s. Por sua vez, a ATRICON - Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do 

Brasil, é uma entidade civil sem fins lucrativos, que tem a finalidade de representar 

externamente os TC’s, tanto na relação com os jurisdicionados quanto com as demais 

instituições e a própria sociedade, além de articular a integração política desses órgãos, 

visando um consenso de seus interesses.  

No modelo de execução do PROMOEX essas instituições têm adquirido um papel 

muito importante no sentido de representar e articular estrategicamente os tribunais de contas 

para fins de pactuação de objetivos técnicos e de procedimentos de execução no âmbito do 

programa. Além disso, vale ressaltar que essas instituições estão contempladas no escopo do 

programa como órgãos externos de apoio técnico e estratégico, recebendo recursos para sua 

reestruturação.  
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Em adição à primazia da temática da gestão pública e à centralidade do diagnóstico na 

definição das diretrizes do programa, encontramos um terceiro aspecto inovador no modelo de 

modernização PNAGE / PROMOEX. Trata-se da construção de um programa nacional que 

engloba todos os entes subnacionais, no caso do PNAGE, todos os 27 estados da federação, e 

no caso do PROMOEX, todos 33 tribunais de contas estaduais e municipais. Além disso esse 

modelo conta com a coordenação geral da União, na figura do Ministério do Planejamento. 

Essa proposta de um plano nacional com coordenação geral da União defronta-se com um 

grande obstáculo que, nas palavras de Abrúcio (2005),  “… é a natureza de nosso federalismo, 

marcado por uma grande heterogeneidade regional e por um embate entre o centralismo do 

governo federal e a descentralização centrífuga defendida pelas elites regionais em diversos 

momentos da história.” 

Se existem experiências anteriores de ações de coordenação federativa efetuada pela 

União  e os governos subnacionais, como o SUS (Sistema Único de Saúde) e o PNAFE 

(programa de modernizou a administração fazendária dos estados), também há diferenças 

entre esses modelos anteriores e o modelo PNAGE / PROMOEX. 

“Em poucas palavras, enquanto os modelos anteriores davam maior importância ao 

sucesso dos mais qualificados – além de pensarem em “não desperdiçar recursos e 

esforços com quem não tinha condições” –, o PNAGE foi verdadeiramente o primeiro 

programa nacional, incluindo desde o início todas as unidades, pois seu ponto de 

partida era de que a desigualdade regional brasileira implica tentar incorporar, 

sobretudo, os que têm piores condições” (ibid).  

Especificamente no caso do PROMOEX, essa proposta de construção de um programa 

nacional com ações de coordenação federativa tem uma característica especial, já apontada 

anteriormente, que é a participação conjunta da União com outros atores institucionalmente 

distintos (IRB e ATRICON) na coordenação do programa, de forma que, o Ministério do 

Planejamento assume a posição de coordenador geral do programa mas também divide 

algumas de suas responsabilidades com o IRB e com a ATRICON. Outra característica que 

destaca o programa é que suas atividades estão divididas entre um componente nacional, com 

a participação conjunta do Ministério do Planejamento e dos TC`s, além da colaboração do 

IRB e da ATRICON; e um componente local, cuja execução está a cargo apenas dos TC`s. 

Essas atividades estão definidas no marco lógico institucional e merecem ser apresentadas 

nesse texto pois dão uma visão geral da concepção do programa:  
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1. Componente Nacional 

1.1 Desenvolvimento de vínculos interinstitucionais entre os TC’s e destes com o Governo 

Federal: essa área de atuação compreende, entre outras atividades, a realização de foros 

técnicos e reuniões com representantes dos TC’s e do Governo Federal; a implantação de uma 

rede nacional (intergovernamental e interinstitucional) e de um portal nacional dos TC’s e a 

preparação de proposta de uma norma jurídica relativa à padronização de procedimentos dos 

TC’s (lei orgânica nacional). Estas duas últimas atividades serão executadas com a 

colaboração do IRB e da ATRICON. 

1.2 Redefinição dos procedimentos de controle externo com ênfase no cumprimento da LRF: 

nesse caso serão financiados estudos, a realização de foros técnicos e reuniões de trabalho 

intergovernamentais e interinstitucionais para assegurar a harmonização e implantação de 

conceitos e procedimentos comuns em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal e a 

determinados gastos públicos. 

1.3 Desenvolvimento de políticas e gestão de soluções compartilhadas e de cooperação 

técnica: essa área de atuação compreende o desenvolvimento de modelos de gestão de 

soluções compartilhadas (processos ou procedimentos comuns), assistência técnica para medir 

as necessidades dos TC’s em matéria de aquisição de equipamentos, desenvolvimento e 

aquisição de software e integração de sistemas de apoio ao controle externo. 

2. Componente Local 

2.1 Desenvolvimento de vínculos com Poderes e instituições dos três níveis de governo e com 

a sociedade: entre outras atividades fazem parte dessa área de atuação o desenvolvimento e a 

implantação de ferramentas para aumentar a transparência da gestão pública, atividades de 

cooperação entre entidades e órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem 

como atividades para fomentar a abertura de canais de comunicação com a sociedade. 

2.2 Integração dos TC’s ao ciclo de gestão governamental: Este subcomponente inclui o 

financiamento de atividades de capacitação, seminários e desenvolvimento de metodologias 

para integrar os TC’s no ciclo de gestão governamental, incluindo o financiamento de 

sistemas de planejamento e de análise de responsabilidade fiscal, modelos de controle interno, 

de auditoria para avaliação de resultados da ação governamental e de relatórios técnicos com 

recomendações para implantação de políticas.  

2.3 Redefinição das metodologias, técnicas e procedimentos de controle externo: Este 

subcomponente inclui o financiamento de atividades para promover a modernização dos 
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métodos, técnicas e procedimentos de controle externo, tais como o desenvolvimento de 

metodologias e processos de trabalho (fiscalização, auditorias, controle de processos, controle 

interno e outros), de novos modelos e técnicas de auditoria, bem como a revisão, 

simplificação e consolidação das normas internas dos TC’s, e  sua disseminação por meio da 

Internet e Intranet. 

2.4 Planejamento estratégico e modernização administrativa:  Entre outras atividades, serão 

financiadas a redefinição, a elaboração e a publicação das metodologias e dos processos de 

trabalho na área administrativa, bem como o desenvolvimento do modelo conceitual do 

Sistema de Monitoramento e Avaliação, do modelo de gestão de desempenho por indicadores 

e do plano de capacitação. 

2.5 Desenvolvimento de política e de gestão de tecnologia da informação: Entre outras 

atividades, serão financiados a definição, o desenvolvimento e a implantação de sistemas de 

gestão eletrônica de documentos, de aplicativos para controle administrativo e de sistemas 

integrados de controle de processos.  

2.6 Adequação da política e gestão de pessoal: Entre outras, serão financiadas atividades para 

a adequação qualitativa e quantitativa do quadro de pessoal  dos TC’s, a revisão ou criação 

dos planos de cargos e salários, de mecanismos de avaliação de desempenho e de 

produtividade e de instrumentos de vinculação das promoções ao mérito, bem como a 

instituição de  sistemas permanentes de formação e treinamento. 

Por fim e retomando as inovações presentes nesse novo modelo de modernização da 

administração pública, evidenciados pelo PNAGE e PROMOEX, é importante destacar 

algumas últimas inovações. 

Uma delas diz respeito à construção de uma nova forma de relacionamento com os 

organismos financiadores, neste caso o BID. Abrúcio (2005) afirma que nesse novo modelo, 

diferentemente dos anteriores que adotavam projetos padrões em sua maior parte pré-

determinados de forma unilateral, houve uma discussão conjunta e gradual entre os governos 

e a instituição financiadora para a construção de um projeto voltado para a Federação como 

um todo e balizado pelos diagnósticos específicos de cada realidade local. A última inovação 

se refere ao caráter participativo destes projetos de modernização. Ambos os projetos 

utilizaram fóruns federativos já existentes, além de criar novas instâncias de decisão, para 

definir, as principais medidas e rumos do trabalho de uma forma conjunta, ficando para os 

estados a palavra final. 
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Cabe ressaltar, no final dessa seção, que cinco anos após as primeiras discussões em 

torno de sua concepção, o PROMOEX, ainda não ultrapassou a sua etapa inicial. O contrato 

de empréstimo com a instituição financiadora foi firmado em dezembro de 2005, mas os 

recursos necessários para o início das atividades ainda não foram liberados. Entretanto, não se 

pode afirmar que o processo de modernização dos tribunais de contas não tenha começado. Já 

é possível verificar algumas iniciativas de modernização nessas instituições que vem sendo 

implementadas recentemente e serão tratadas na próxima seção.  

2. As Inovações Institucionais dos TC`s nos últimos anos 

A segunda parte desse capítulo tem o objetivo de apresentar um balanço das principais 

iniciativas de modernização organizacional implantadas nos TC`s recentemente, procurando 

identificar o grau de adesão de cada tribunal em relação a tais inovações.  

Como afirmado anteriormente, o fato dos recursos previstos no PROMOEX para a 

modernização dos tribunais ainda não terem sido liberados não pode ser considerado um fator 

que tenha impedido o surgimento de algumas iniciativas de modernização por parte dos 

tribunais. Se por um lado o atraso na liberação dos recursos não pode ser considerado uma 

barreira na atuação pro ativa dos tribunais, por outro, não há dúvidas de que as discussões em 

torno do programa foi um grande impulsionador  para que os tribunais incorporassem 

antecipadamente a agenda de reforma. Em especial, deve-se apontar a metodologia de 

pesquisa múltipla adotada pelo modelo de modernização do PROMOEX, que incorporou 

diversos atores nas discussões para definição das diretrizes do programa, através da  criação 

de grupos de trabalho como os comitês deliberativo e técnico. O trabalho conjunto dos 

integrantes de vários TC`s favoreceu a troca de experiências e a assimilação de novos 

conceitos e técnicas difundidas entre essas instituições. Essa forte integração entre os 

tribunais, a partir do PROMOEX, pode ser considerada um dos principais estímulos às 

iniciativas de modernização já realizadas. 

Partindo desse ponto, foi possível identificar, a partir de uma revisão da literatura, 

alguns aspectos inovadores de modernização mais presentes nos tribunais de contas. Em sua 

maior parte, essas inovações abordam a temática da accountability democrática, evidenciando 

iniciativas que visam ampliar a transparência das contas públicas e o estímulo à participação 

da sociedade civil na fiscalização da administração pública. Assim, as principais inovações 

destacadas pela literatura foram as ouvidorias (PEREIRA, 2003; MANASSES & 

GUIMARAES, 2003; FIGUEIREDO, 2003; NAZARETH & CONCEIÇÃO, 2003), as 
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escolas de contas (FIGUEIREDO, 2002; FIGUEIREDO, 2003) e os sistemas 

informatizados de controle das contas públicas (ZAMOT, 2003). Outras iniciativas também 

tiveram grande destaque como as auditorias de desempenho e de avaliação de programas 

governamentais (BARZELAY, 2002; GOMES, 2005). Entretanto, não se incluíram essas 

inovações na pesquisa por restrições metodológicas13. Vale destacar que essas iniciativas 

fazem parte do escopo do PROMOEX, podendo ser identificadas nas especificações do marco 

lógico institucional apresentado na seção anterior (itens 2.1, 2.5 e 2.6). 

Tendo sido feita a escolha dos principais aspectos inovadores, o próximo passo da 

pesquisa foi verificar a intensidade com que essas iniciativas estão sendo implementadas nos 

tribunais. Foi realizada uma visita aos sites de todos os tribunais de contas no mês de 

fevereiro de 200614, onde se buscaram informações sobre a existência de ouvidorias, sistemas 

informatizados de controle e escolas de contas. Os dados coletados evidenciaram uma questão 

importante que é a difusão dessas inovações institucionais em grande parte dos tribunais, 

porém em diferentes estágios de implantação. Os dados relativos à pesquisa foram 

esquematizados na tabela 6 e serão apresentados a seguir:  

 

                                                
13 As iniciativas de modernização escolhidas para a pesquisa teriam que ter a facilidade de serem identificadas 
em uma simples visita aos sites dos tribunais. 
14 Foram pesquisados 33 sites dos tribunais de contas estaduais e municipais. No momento da pesquisa, o site do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE-AL) encontrava-se indisponível para acesso. 
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Tribunal Ouvidoria Sistemas Informatizado de Controle Escola de Contas
TC-DF possui apenas  informações  sobre como denunciar não possui / não informa não possui / não informa

TCE-AC não possui / não informa recebimento de informações não possui / não informa
TCE-AL não acess ível em fev/2006 não acess ível em fev/2006 não acess ível em fev/2006

TCE-AM
possui canal de comunicação mas não há orientação para fazer 

denúncias
recebimento e controle/ges tão das  informações não possui / não informa

TCE-AP possui uma ouvidoria ins titucionalizada não possui / não informa não possui / não informa

TCE-BA possui apenas  informações  sobre como denunciar recebimento de informações
possui apenas  centro de es tudos/pesquisa 

(dez/88)
TCE-CE possui apenas  informações  sobre como denunciar não possui / não informa não possui / não informa
TCE-ES possui apenas  informações  sobre como denunciar recebimento e controle/ges tão das  informações possui escola de contas  
TCE-GO possui uma ouvidoria ins titucionalizada recebimento de informações não possui / não informa
TCE-MA não possui / não informa recebimento de informações não possui / não informa
TCE-MG possui canal de denúncias recebimento e controle/ges tão das  informações possui escola de contas (mar/1996)
TCE-MS possui uma ouvidoria ins titucionalizada Recebimento de informações não possui / não informa
TCE-MT possui apenas  informações  sobre como denunciar Recebimento de informações possui escola de contas (dez/2003)
TCE-PA não possui / não informa não possui / não informa não possui / não informa
TCE-PB possui canal de denúncias não possui / não informa não possui / não informa
TCE-PE possui uma ouvidoria ins titucionalizada (nov/2000) recebimento e controle/ges tão das  informações posui escola de contas  (agosto, 1998)
TCE-PI possui canal de denúncias não possui / não informa possui escola de contas (mar/2002)
TCE-PR não possui / não informa recebimento de informações não possui / não informa
TCE-RJ possui apenas  informações  sobre como denunciar recebimento e controle/ges tão das  informações possui escola de contas  
TCE-RN possui apenas  informações  sobre como denunciar recebimento, controle/gestão e publicação de informações possui escola de contas (mar/2004)
TCE-RO não possui / não informa recebimento e controle/ges tão das  informações não possui / não informa
TCE-RR possui uma ouvidoria ins titucionalizada (jan/2004) recebimento de informações não possui / não informa
TCE-RS possui uma ouvidoria ins titucionalizada (mar/2003) recebimento, controle/gestão e publicação de informações possui escola de contas  (jun/2003)
TCE-SC possui uma ouvidoria ins titucionalizada recebimento e controle/ges tão das  informações possui escola de contas  

TCE-SE
possui canal de comunicação mas não há orientação para fazer 

denúncias
recebimento e controle/ges tão das  informações possui escola de contas (dez/2002)

TCE-SP canal de denúncias  formal recebimento, controle/gestão e publicação de informações não possui / não informa
TCE-TO não possui / não informa recebimento e controle/ges tão das  informações possui escola de contas  (jan/2002)
TCM-BA não possui / não informa recebimento, controle/gestão e publicação de informações não possui / não informa
TCM-CE não possui / não informa recebimento, controle/gestão e publicação de informações não possui / não informa
TCM-GO não possui / não informa não possui / não informa não possui / não informa
TCM-PA não possui / não informa não possui / não informa não possui / não informa
TCM-RJ não possui / não informa não possui / não informa não possui / não informa

TCM-SP
possui canal de comunicação mas não há orientação para fazer 

denúncias
recebimento de informações possui escola de contas (mai/2003)

Tabe la 6: Inovaçõe s  Institucionais  dos  Tribunais  de  Contas  no Brasil nos  últimos  anos  (Avaliação dos  Site s)

Fonte: Elaboração do autor a partir de pesquisa aos  s ites  dos  tribunais
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Quanto as Ouvidorias 

A atuação dos tribunais de contas no Brasil por meio de ouvidorias é uma questão que 

já foi discutida no primeiro capítulo dessa dissertação, sendo considerada uma das mais 

significativas inovações no campo do controle externo da administração pública do país. 

Embora essa nova forma de controle tenha sido instituída na Constituição de 1988, as 

primeiras ouvidorias nos TC`s brasileiros só puderam ser identificadas mais de uma década 

depois com a criação da  primeira ouvidoria no TCE-PE em 2000. Percebe-se que o 

surgimento das primeiras ouvidorias nos TC`s só foi possível quando a temática do controle 

social ganhou espaço na agenda de reformas do Estado, sendo amplamente discutido os 

instrumentos necessários para a maior participação cidadã. A LRF pode ser considerada um 

dos primeiros marcos regulatórios a incorporar essa preocupação, estimulando a participação 

da sociedade civil no controle das contas públicas através da publicação regular dos relatórios 

de gestão fiscal e execução orçamentária das contas de todos os governos . 

Em relação incorporação desse instrumento de controle social por parte dos tribunais 

de contas, foi possível encontrar os mais diversos tipos de informação em relação à atuação da 

sociedade através de denúncias de irregularidades na administração pública, sendo necessário 

categorizá-las. Desta forma, a análise do material empírico levantando na pesquisa aos sites 

dos 32 tribunais subnacionais avaliados nos mostra que: 

- Dos 32 TC’s avaliados, 11 (34%) não possuem ouvidorias, ou não informam possuir. 

Além disso, não foi encontrado em seus sites nenhuma informação sobre como denunciar.  

- Em 22% da amostra (7 tribunais) foi encontrado apenas informações sobre como efetuar 

uma denúncia. Em geral, essas denúncias possuem um caráter formal sendo necessário o 

preenchimento de um formulário com a identificação do denunciante, e devem ser 

enviados por carta ou entregues pessoalmente na sede do tribunal. 

- 9% dos tribunais (3) possuem em seus sites alguns canais de comunicação disponíveis, 

como telefones de contato e email. Entretanto, esses contatos não são específicos para a 

realização de denúncia, além de não haver nenhuma orientação sobre como efetuar uma 

denúncia. 

-  13% dos tribunais (4) possuem em seus sites canais de comunicação específicos para 

denúncias como email ou até formulários online. Porém, comparativamente aos outros 

sites, não é possível afirmar que haja uma ouvidoria institucionalizada. 
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- Por fim, foi possível verificar a existência de uma ouvidoria institucionalizada em 7 dos 

32 tribunais avaliados (22% da amostra). Nos sites desses tribunais foi possível perceber a 

existência de uma estrutura desenvolvida especificamente para receber e apurar denúncias, 

reclamações, sugestões e elogios. Há uma orientação clara sobre como realizar uma 

denúncia e os canais de comunicação com a sociedade são dos mais diversos tipos (email, 

formulário online, telefone / disk-denúncias e até quiosques para atendimento). Também 

foi possível perceber uma preocupação do tribunal com a transparência e a participação 

dos cidadãos, ao construir um site de fácil acesso e com áreas exclusivamente voltadas 

para o controle social.  Por fim, procurou-se determinar a data de criação dessas 

ouvidorias. Apenas 3 tribunais informam em seus sites a data de criação de suas 

ouvidorias sendo eles TCE-PE (2000), o TCE-RR (2004) e o TCE- RS (2003), isto é, após 

a LRF. 

Quanto aos Sistemas Informatizados de Controle 

Após a LRF, os tribunais de contas passaram a fiscalizar uma série de novos 

dispositivos impostos pela lei. Esse controle é  feito por meio da análise dos relatórios de 

gestão fiscal e de execução orçamentária do  poder executivo de todos os entes da federação. 

A partir de então, o volume de documentos recebidos pelos tribunais de contas, 

principalmente os responsáveis pelas contas dos municípios, aumentou consideravelmente, 

surgindo a necessidade de desenvolver sistemas eletrônicos específicos para o recebimento 

desses relatórios e também para estabelecer um padrão no formato dessas informações. 

Num segundo momento, percebeu-se que esses sistemas evoluíram, passando a 

fornecer informações gerenciais aos técnicos de fiscalização. Ou seja, os dados que antes 

eram apenas recebidos, agora passam a ser processados pelo sistema, permitindo ao tribunal 

realizar um monitoramento das contas públicas de seus jurisdicionados. Também foram 

desenvolvidos outros sistemas para atender áreas específicas da fiscalização como o controle 

das licitações e contratos de obras públicas e os registros de admissão e aposentadorias. 

 Atualmente existe um terceiro estágio de desenvolvimento desses sistemas. Agora, 

além de receber e processar os dados, esses sistemas deixaram de ter um acesso restrito aos 

funcionários dos tribunais e passaram a ser públicos. Alguns tribunais desenvolveram portais 

virtuais que disponibilizam esses aplicativos, permitindo que qualquer cidadão acessar o 

sistema e encontrar, por exemplo, os relatórios de prestação de contas do seu município. 
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A pesquisa nos sites dos tribunais evidenciou a presença dos três estágios de 

desenvolvimento dos sistemas de controle, de maneira que: 

- Em 28% dos tribunais (9) não foi possível identificar a presença de qualquer sistema 

eletrônico para recebimento das informações por parte dos órgãos jurisdicionados. Essa 

constatação nos leva a crer que esses tribunais ainda não possuem um sistema desse tipo, 

tendo em vista que a internet é o meio mais rápido e eficiente para o envio de informações 

e não há motivos para que os tribunais não utilizem os seus websites para receber esses 

documentos. 

- Dos 32 tribunais avaliados, 9 (28% da amostra) possuem sistemas informatizados apenas 

para receber os relatórios dos estados e municípios. Na maior parte dos sites desses 

tribunais existe uma área específica para comunicação com os jurisdicionados onde se 

disponibiliza a última versão do sistema e  todas as orientações para seu manuseio. 

- 9 tribunais (28%) possuem sistemas desenvolvidos para receber e processar os dados 

enviados pelos estados e municípios. Alguns desses tribunais também possuem outros 

sistemas para cadastramento e controle de áreas específicas da administração pública 

como obras públicas, adiantamentos e folha de pessoal. 

- E em apenas 5 tribunais (15%) foram encontrados sistemas com acesso público ao seu 

banco de dados. Embora público, nem todas as suas aplicações estão disponíveis para a 

sociedade, sendo que algumas áreas são restritas aos funcionários dos TC’s e aos órgãos 

jurisdicionados. Mesmo assim, há uma variedade de informações que podem ser 

acessadas por qualquer cidadão sobre as contas dos governos estaduais e municipais. 

Por fim é importante destacar a questão da integração técnica entre os tribunais na 

medida em que se encontraram os mesmos sistemas em diferentes tribunais. O TCE-SC, por 

exemplo, desenvolveu dois sistemas (LRF-NET e o ACP) e os disponibiliza gratuitamente 

para qualquer outro tribunal que queira utilizá-lo. Esses mesmos sistemas foram encontrados 

nos tribunais dos estados de Tocantins (TCE-TO) e do Amazonas (TCE-AM). A possibilidade 

de compartilhamento de sistemas eletrônicos é um fator que favorece a padronização dos 

procedimentos entre os tribunais além de reduzir custos.  

Quanto as Escola de Contas 

As escolas de contas são centros de treinamento voltadas para a capacitação e o 

desenvolvimento profissional dos membros dos tribunais de contas, dos órgãos 
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jurisdicionados e também de outras entidades públicas e privadas. Além disso, são utilizadas 

para desenvolver estudos e pesquisas sobre as áreas afins, contribuindo para o 

aperfeiçoamento dos instrumentos de controle da administração pública. Algumas escolas de 

contas também possuem atividades voltadas para a sociedade, informando e orientado os 

cidadãos sobre como ter uma posição mais participativa na fiscalização das contas públicas.  

Em especial, nesse momento de transformações mais intensas na estrutura dos 

tribunais de contas, as escolas de contas têm sido um importante instrumento para treinar o 

corpo técnico dos TC’s, desenvolvendo habilidades para atuar nos mais diferentes tipos de 

fiscalização. Com o estímulo ao controle social, essas instituições também têm a assumido a 

responsabilidade de produzir cartilhas e informativos voltadas ao cidadão comum, com uma 

linguagem menos técnica e mais acessível. 

A pesquisa nos sites dos tribunais nos mostrou que essa inovação institucional ainda 

não faz parte da realidade de todos os tribunais de contas no país, sendo que: 

- 64% dos tribunais (20) não possuem escolas de contas 

- 34% dos tribunais avaliados (11) possuem escolas de contas  

- apenas um tribunal não possui escola de contas mas possui um centro de pesquisa e 

publicações. 

Também foi possível perceber que essa é uma iniciativa recente na história dos 

tribunais sendo que apenas duas escolas foram criadas antes de 2000 (TCE-PE, TCE-MG).  

 

Em relação a essas três iniciativas de modernização (ouvidorias, sistemas 

informatizados de controle e escola de contas), as entrevistas realizadas com técnicos dos 

tribunais de contas do município de São Paulo (TCM-SP) e do estado de São Paulo (TCE-SP) 

trouxeram algumas informações mais detalhadas e que valem ser destacadas: 

No que se refere as ouvidorias, essa iniciativa se encontra em um estágio menos 

avançado nesses dois tribunais, sendo que ambos possuem apenas um canal formal de 

denúncias. A formalidade no procedimento de uma denúncia, que possui um rito próprio, foi 

indicado como um grande obstáculo para se institucionalizar uma ouvidoria nesses tribunais. 

No caso do TCE-SP, as denúncias devem ser entregues em um formulário por escrito, 

assinado e com comprovação de cidadania. Apesar de receberem um enorme número de 

denúncias por email ou até por telefone, através do “Fale Conosco”, esses indícios de 
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irregularidade não possuem a formalidade exigida e por isso não podem ser tratados como 

denúncias. No caso do TCM-SP,  o tribunal chegou a possuir um canal de comunicação com a 

sociedade anteriormente (Disk-TCM), porém boa parte das solicitações não se relacionava 

com as atividades do órgão. A principal dificuldade enfrentada pelo tribunal para se 

institucionalizar uma ouvidoria é o grau de desconhecimento da instituição por parte da 

sociedade. Desta forma, o TCM-SP tem se empenhado mais intensamente em aumentar a 

visibilidade de suas ações através de programas de visitação, de seminários promovidos pela 

escola de contas e da publicação de cartilhas informando sobre as atividades do tribunal. 

Ainda em relação à produção de informativos e cartilhas voltadas para sociedade, foi 

destacada a grande dificuldade em se produzir um documento com uma linguagem mais 

acessível. 

“O grande desafio é preparar relatórios que sejam de mais fácil digestão pelo cidadão 

comum. O grande problema nessa situação é como fazer um relatório que seja de mais 

fácil entendimento sem perder todas as suas propriedades técnicas na medida em que 

você simplifica demais o raciocínio. ... nós temos encontrado também algumas 

dificuldades até culturais ... é difícil  para um técnico colocar isso em um linguajar 

muito mais simples.” 

Em relação aos sistemas de controle das contas públicas, o técnico de fiscalização do 

TCM-SP afirmou que a utilização de sistemas informatizados para captar e processar as 

informações permitiu uma série de aprimoramentos na atuação do tribunal.  

A aplicação de um sistema integrado de gestão possibilita a consolidação das 

informações de uma maneira mais eficiente, permitindo ao técnico visualizar os processos 

como um todo e identificar os principais pontos de risco. Esse tipo de análise permite uma 

atuação preventiva, pois ao identificar os pontos de risco é possível desenvolver controles 

para que a administração não erre mais naqueles pontos específicos. 

“O trabalho que nós temos quando eles erram é muito grande porque nós temos que 

fazer a análise, eles têm que apresentar a defesa, o processo volta para que a gente 

aprecie a defesa e, muitas vezes, mais pra frente, eles são ouvidos novamente. Se eles 

forem a plenário, eles podem entrar com recurso, e às vezes, sempre em situações 

semelhantes (o mesmo tipo de erro). Então custa para eles, custa para a gente e custa 

para a sociedade.” 

Uma outra vantagem apontada na utilização de sistemas de controle é o 

desenvolvimento de parcerias com os órgãos jurisdicionados. A implantação um sistema 
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eletrônico para gerenciamento dos processos permitiu uma troca mais freqüente de 

informações entre o tribunal e os outros órgãos da administração pública. A partir dessa troca 

de informações, alguns órgãos propuseram uma parceria com o TCM-SP com o objetivo de 

desenvolver seus próprios sistemas já utilizando os controles empregados pelo tribunal na 

fiscalização de suas contas. A extensão dos controles aplicados pelo tribunal aos sistemas de 

gestão de seus jurisdicionados é uma iniciativa de aperfeiçoamento institucional com 

implicações positivas na eficiência da atuação desses órgãos. 

Por fim, em relação às escolas de contas, as entrevistas apenas confirmaram a sua 

importância na capacitação do corpo técnico dos tribunais. No caso do TCM-SP, a escola de 

contas já existe há 3 anos com uma média de 4 a 5 cursos por mês e a proposta de se 

implantar um curso de pós-graduação. Além disso, a escola de contas tem um papel 

importante na produção de seminários voltados para sociedade, com a finalidade de informar 

a sociedade sobre as ações do tribunal e incentivar a participação dos cidadãos na fiscalização 

das contas públicas. 

A avaliação da qualidade do site 

A pesquisa realizada por esse estudo com o objetivo de verificar a presença de 

algumas iniciativas de modernização nos tribunais de contas subnacionais, também aproveitou 

a visita aos sites dos tribunais para avaliar a sua qualidade em relação à publicação de 

material informativo como artigos, revistas e manuais, além da possibilidade de se realizar 

consultas aos relatórios de prestação de contas dos governos estaduais e municipais. 

O governo eletrônico é uma das mais recentes inovações na administração pública no 

Brasil e pode ser considerado um importante instrumento para viabilizar a transparência 

administrativa e a disponibilidade de informações pública em websites governamentais 

(PRADO, 2004). Sendo assim, a avaliação dos sites dos tribunais de contas levou em 

consideração o quanto essas instituições têm utilizado essa tecnologia para divulgar à 

sociedade os resultados de suas ações e também disponibilizar as informações orçamentárias e 

financeiras de seus jurisdicionados.  

O resultado da avaliação dos websites dos tribunais de contas relativos à publicações e 

consultas além de uma avaliação geral do pesquisador estão esquematizados na tabela 7  

apresentada a seguir.  
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Tribunal Publicações Consultas
Avaliação Geral do 

Pesquisador
TC-DF Cientítica consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo

TCE-AC Educativa consulta a informações  de controle interno ruim

TCE-AL não acess ível em fev/2006 não acess ível em fev/2006
não acess ível em 

fev/2006
TCE-AM não possui / não informa consulta a informações  de controle interno e controle externo regular
TCE-AP Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo regular
TCE-BA Científica, Técnica consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo
TCE-CE Científica, Técnica consulta a informações  de controle interno e controle externo bom
TCE-ES Científica consulta a informações  de controle interno bom
TCE-GO Científica, Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo
TCE-MA não possui / não informa consulta a informações  de controle interno e controle externo ruim
TCE-MG Científica consulta a informações  de controle interno e controle externo bom
TCE-MS Científica, Informativa, Educativa consulta a informações  de controle interno bom
TCE-MT Científica, Informativa, Educativa consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo
TCE-PA Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo ruim
TCE-PB não possui / não informa consulta a informações  de controle interno e controle externo bom
TCE-PE Informativa, Técnica, Educativa consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo
TCE-PI Científica, Informativa consulta a informações  de controle interno regular
TCE-PR Científica, Técnica consulta a informações  de controle interno bom
TCE-RJ Científica, Técnica, Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo
TCE-RN Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo bom
TCE-RO Científica, Informativa consulta a informações  de controle interno ruim
TCE-RR Informativa consulta a informações  de controle interno regular
TCE-RS Científica, Técnica, Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo

TCE-SC
Científica, Técnica, Informativa, 

Educativa
consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo

TCE-SE Científica, Técnica consulta a informações  de controle interno ruim
TCE-SP Científica, Técnica, Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo ótimo
TCE-TO não possui / não informa consulta a informações  de controle interno regular
TCM-BA Científica consulta a informações  de controle interno e controle externo bom
TCM-CE Científica, Técnica, Educativa consulta a informações  de controle interno e controle externo bom
TCM-GO Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo regular
TCM-PA Científica, Técnica, Informativa consulta a informações  de controle interno regular
TCM-RJ Científica, Técnica, Informativa consulta a informações  de controle interno e controle externo regular
TCM-SP Informativa consulta a informações  de controle interno ruim

Tabe la 7: Inovações  Institucionais  dos  Tribunais  de  Contas  no Bras il nos  últimos  anos

Fonte: Elaboração do autor a partir de pesquisa nos  s ites  dos  tribunais
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Publicações 

Em relação às publicações disponíveis nos sites dos tribunais de contas, verificou-se a 

existência dos mais diversos tipos de informação e meios de divulgação. Essas informações 

foram agrupadas da seguinte forma: 

-  Publicação científica: artigos, revistas, livros, teses e dissertações 

- Publicação técnica: manuais, regulamentos, resumos de encontros técnicos, simpósios e 

discursos 

- Publicação informativa: boletins informativos, notícias online, telejornal, vídeos 

- Publicação educativa: Cartilhas sobre o funcionamento da instituição e tratando de outros 

tópicos sobre o controle das contas públicas 

Com base nesse agrupamento, as informações encontradas nos sites dos 32 tribunais 

avaliados em relação às publicações foram as seguintes: 

- 4 tribunais (13%) não possuem nenhum tipo de publicação em seus sites; 

- 20 tribunais (63%) possuem publicações científicas; 

- 12 tribunais (38%) possuem publicações técnicas para orientação dos membros do tribunal 

e órgãos jurisdicionados; 

- 18 tribunais (56%) possuem publicações informativas ; 

- e apenas 6 tribunais (19%) possuem publicações educativas direcionadas à sociedade. 

De uma maneira geral, observou-se que o tipo de publicação existente nos websites 

dos tribunais de contas está mais direcionado ao público envolvido diretamente com suas 

atividades, ou seja, o conteúdo do material produzido tem a finalidade de informar e instruir 

os membros da própria instituição e de seus órgãos jurisdicionados. Como apresentado 

anteriormente, enquanto mais da metade dos tribunais dispõem de material científico e 

informativo em seus sites, menos de 20% dos tribunais possuem publicações com o objetivo 

de informar e orientar a sociedade. 

Consultas 

Um outro serviço que foi avaliado nos websites dos TC`s refere-se a possibilidade de 

acesso a informações relacionadas às atividades do tribunal e aos relatórios de execução 

orçamentária dos governos estaduais e municipais. Esse serviço foi denominado consulta e, 
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diferentemente, das publicações, tem um caráter de prestação de contas, tanto das atividades 

do tribunal como dos órgãos jurisdicionados. As consultas foram separadas em dois grupos: 

- Controle interno: Consulta à legislação, jurisprudência, processos, atas e decisões de 

plenárias e aos relatórios anuais de atividade do tribunal 

- Controle externo: Consulta aos relatórios de prestação de contas dos governos estaduais e 

municipais 

Em relação a essas duas categorias, observou-se que aproximadamente 35% dos 

tribunais (11) disponibilizam informações apenas sobre o controle interno. É possível 

consultar os processos em andamento, as pautas e atas das sessões de plenária e as decisões do 

corpo de conselheiros. Entretanto, o sistema de busca para essas consultas é limitado, sendo 

necessário possuir o número do documento que se deseja consultar. Também se referem ao 

controle interno os relatórios anuais de atividades dos tribunais que, através deste documento, 

prestam contas de todas as atividades de fiscalização realizadas e dos processos  julgados. 

Na amostra avaliada, 65% dos tribunais (21) permitem a consulta tanto de informações 

relativas ao controle interno como do controle externo. Em relação ao controle externo, é 

possível acessar os relatórios de prestação de contas dos governos estaduais e municipais além 

do resultado das análises realizadas pelo tribunal. Desta forma, essa pode ser considerada uma 

das informações mais importantes disponibilizadas pelos tribunais em seus websites pois 

permite ao cidadão monitorar a gestão financeira do seu município. 

Avaliação Geral do Pesquisador 

Por fim, esse estudo procurou avaliar aspectos gerais dos sites dos TC`s como a 

acessibilidade, a atualização e os tipos de serviços apresentados. As avaliações foram 

classificadas da seguinte forma: 

- Ruim: Site desatualizado, de difícil acesso e incompleto. Não possui canal de 

comunicação com a população e não permite consultas a informações de controle externo 

- Regular: Site atualizado, porém de difícil acesso e incompleto. Em geral, suas informações 

estão mais direcionadas aos órgãos jurisdicionados do que ao cidadão comum. 

- Bom: Site atualizado e bem estruturado, permitindo acessar facilmente todas as 

informações, porém não possui todos os serviços que poderiam estar disponíveis à 

sociedade. 
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- Ótimo: Site atualizado; bem estruturado, permitindo acessar facilmente todas as 

informações disponíveis e completo. Esses sites estão mais voltados para sociedade, 

possuindo serviços específicos relacionados à transparência e controle social 

Em relação a essa classificação, o resultado da avaliação foi o seguinte: 

- 19% dos tribunais (6) foram classificados como ruins 

- 25% dos tribunais (8) foram classificados como regulares 

- 28% dos tribunais (9) foram classificados como bons 

- 28% dos tribunais (9) foram classificados como ótimos 

Os dados referentes à avaliação geral do pesquisador mostra que mais de 56% dos  

websites dos TC`s foram classificados como bons ou ótimos. Essa situação nos leva a 

acreditar que os tribunais de contas têm investido nesse tipo de tecnologia e que esse espaço 

tem sido cada vez mais utilizado para aumentar os canais de comunicação tanto com órgãos 

jurisdicionados como com a sociedade. Vale também destacar que os tribunais que foram 

classificados como ótimos têm aprimorado os seus websites com uma preocupação mais 

democrática, empregando os conceitos de transparência e participação cidadã. 

Em síntese, esse capítulo procurou analisar o processo de reestruturação dos tribunais 

de contas subnacionais do país, investigando as principais iniciativas de modernização que 

estão sendo implementadas nos últimos anos, principalmente após a promulgação da LRF em 

2000. De uma maneira geral, não se pode afirmar que a LRF seja o ponto de partida desse 

processo de modernização, sendo que algumas das iniciativas analisadas já vêm sendo 

implementadas desde a década de 9015. Entretanto, apesar desses casos pontuais, pode-se 

dizer que as mudanças institucionais se intensificaram nos últimos anos, principalmente após 

o início da formulação do PROMOEX. 

Em relação ao PROMOEX, foi apresentada a sua trajetória e os seus objetivos além 

dos aspectos que o caracterizam como um novo modelo de modernização da administração 

pública. A partir do estudo de Abrúcio (2005), destacou-se algumas inovações desse modelo 

em relação aos programas de modernização anteriores que são: (1) A primazia do aspecto da 

gestão pública; (2) a centralidade do diagnóstico na formulação do programa; (3) a proposta 

de Programa Nacional que engloba todos os entes subnacionais da heterogênea Federação 

brasileira; (4) a nova forma de relacionamento com a fonte financiadora (BID) e; (5) o caráter 
                                                
15Por exemplo, os tribunais de contas dos estados de Minas Gerais e Pernambuco criaram as suas escolas de 
contas em 1996 e 1998, respectivamente 
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participativo do projeto. Por fim também foi ressaltado que, apesar dos recursos do 

PROMOEX para a modernização dos tribunais ainda não terem sido liberados, algumas 

iniciativas de aperfeiçoamento já podem ser verificadas. 

Os aspectos inovadores analisados nesse capítulo foram as ouvidorias, os sistemas 

informatizados de controle e as escolas de contas. Através da pesquisa nos websites de todos 

os tribunais, pode-se observar que essas inovações estão presentes na maior parte dos 

tribunais, porém em diferentes estágios de implementação. Em relação as ouvidorias, foi 

destacada a dificuldade de se institucionalizar esse canal de comunicação com a sociedade, 

principalmente devido ao caráter formal exigido pelas normas internas dos tribunais. No que 

se refere aos sistemas informatizados de controle, verificou-se que os tribunais têm investido 

nessa tecnologia, desenvolvendo sistemas integrados de controle e gestão de suas atividades 

além já existirem algumas iniciativas de parceria com outros órgãos da administração pública. 

Em relação às escolas de contas, essa ainda é uma iniciativa incipiente na estrutura dos TC’s, 

sendo que pouco mais de 30% dos tribunais possuem atualmente centros de capacitação 

técnica. 

Também foi realizada uma avaliação geral dos websites dos TC’s, onde se observou 

que esses espaços têm sido explorados das mais diversas formas, tanto para disponibilizar 

material elaborado pela instituição como para a prestação de contas de suas atividades e 

também da atuação dos governos fiscalizados. De uma maneira geral, pode-se afirmar que os 

TC’s têm utilizado seus websites como um instrumento para aumentar a visibilidade da 

instituição e para manter uma comunicação mais efetiva com os órgãos fiscalizados e com a 

sociedade. 
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Considerações Finais 

Os tribunais de contas, embora sejam órgãos tradicionais na administração pública 

com raízes remotas ligadas à própria criação do Estado Moderno, passam hoje por mudanças 

mais intensas especialmente em países como o Brasil que, nas últimas décadas, vem sofrendo 

um processo de redemocratização e reforma do Estado. As mais recentes transformações na 

área das finanças públicas no país demandaram dessas instituições de controle novas 

atribuições em um contexto de mais eficiência e transparência em suas ações além de uma 

maior abertura à participação da sociedade. 

O presente trabalho nasceu a partir de algumas indagações do autor quando, ao 

analisar os impactos da LRF nos estados e municípios brasileiros nos anos de 2000 e 2001, 

observou que os tribunais de contas adquiriram o papel fundamental de garantir a fiel 

aplicação de todos os dispositivos desse novo marco regulatório nos entes da federação 

brasileira. A partir de então, o autor buscou ter um contato mais aprofundado com a história 

dessas instituições além de conhecer a sua situação atual e, finalmente, as mudanças mais 

recentes no sentido de um aperfeiçoamento de sua estrutura organizacional. Essa dissertação 

apresenta todas essas questões levantadas e tem como objetivo central a análise do processo 

de modernização dos tribunais de contas estaduais e municipais nos últimos anos. 

A retrospectiva histórica do tema do controle financeiro-patrimonial da administração 

pública mostra que, em determinado momento, os sistemas políticos criaram instituições 

específicas e com relativa autonomia para desempenhar essa função. Essas instituições 

difundiram-se nos diversos países ocidentais, assumindo diferentes denominações e formas de 

atuação. Parte dessas diferenças pode ser explicada a partir de duas preocupações que deram 

origem a institucionalização dos sistemas de controle no Estado Moderno. A primeira é 

preocupação liberal com o abuso do poder administrativo. Uma série de arranjos institucionais 

foram incorporados aos Estados Modernos com a intenção de estabelecer limites ao poder dos 

governantes e  pautar as suas ações dentro de regras claras. A segunda tem como foco a 

eficiência gerencial do sistema político, e parte do próprio poder executivo, preocupado em 

controlar o uso dos escassos recursos públicos e fornecer garantias para que fossem aplicados 

de forma eficiente e com resultados eficazes (Speck, 2000). Séculos se passaram e essas duas 

preocupações ainda permanecem atuais na discussão sobre os vários arranjos institucionais de 

controle e nos processos de reforma do Estado. 
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No caso brasileiro, o Tribunal de Contas da União foi criado em 1891 por iniciativa do 

executivo com a preocupação primordial de controlar o uso dos recursos públicos. As suas 

competências e formas de atuação foram se aprimorando através das mais diversas 

configurações constitucionais com avanços e retrocessos até a Constituição de 1988 que 

incluiu novos critérios de eficiência e eficácia nas atribuições de controle dos tribunais além 

de instituir as ouvidorias como forma de participação da sociedade na fiscalização das contas 

públicas.  

Entretanto, foi possível observar que além das modificações impostas nas 

Constituições, as atribuições dos TC’s também sofrem alterações por meio de outras 

legislações específicas como por exemplo a LRF, já mencionada anteriormente. De fato, a 

LRF trouxe novas exigências aos tribunais quando os responsabilizou pela fiscalização de 

todos os dispositivos trazidos por aquele instrumento normativo. Desta forma, pode-se 

concluir que os órgãos de controle das contas públicas estão em um constante processo de 

aperfeiçoamento, na medida em que ganham importância no cenário das finanças públicas 

como um instrumento fundamental para assegurar que os recursos públicos sejam aplicados 

de maneira correta e eficaz. 

Em relação à situação atual dos tribunais de contas, o interesse em conhecer as 

condições gerais de sua estrutura organizacional e o desempenho de sua atuação partiu da 

constatação de uma incompatibilidade entre a capacidade operacional dos tribunais e as novas 

exigências impostas pelo arcabouço institucional. Observou-se que os tribunais, na maioria 

das vezes, não possuíam uma estrutura adequada para atender as novas demandas criadas. A 

partir dessa constatação, esse estudo teve o objetivo de apresentar uma radiografia dos 

tribunais de contas estaduais e municipais brasileiros, de forma que fosse possível analisar 

comparativamente a situação de cada tribunal, destacando as suas principais deficiências em 

relação à capacidade operacional e a performance de sua atuação. 

De uma maneira geral, as análises desagregadas realizadas neste estudo reforçaram as 

conclusões apontadas pelo relatório FIA-USP, relativas à condição de grande precariedade na 

estrutura operacional dos TC`s, além da baixa eficiência em algumas de suas atividades. 

Entretanto, este estudo avançou em suas análises ao identificar uma heterogeneidade entre os 

tribunais, verificando grandes diferenças entre os resultados apresentados. Sendo assim, pode-

se afirmar que, mesmo diante de uma situação geral de carência nas condições de recursos 

humanos e materiais, os TC’s apresentam diferentes graus de aparelhamento e performance de 

sua atuação.  
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Em relação aos indicadores de capacidade operacional, as variáveis orçamentárias, por 

exemplo, apontaram para uma situação de descontrole das contas dos tribunais na medida em 

que apenas 10% desses apresentaram menos de 70% de seus gastos comprometidos com a 

folha de pessoal. Os indicadores de recursos humanos, por sua vez, mostraram a má 

distribuição da força de trabalho com exemplos de tribunais que possuíam mais funcionários 

em área meio do que em área fim. Também se verificou um baixíssimo investimento em 

capacitação dos funcionários com uma média de 2,2 horas por funcionário no ano de 2001. 

Em relação aos indicadores de TI, verificou-se que, embora os tribunais apresentassem uma 

estrutura adequada em relação ao número de estações de trabalho, atendendo em média 67% 

dos funcionários de fiscalização, o nível de obsolescência dos computadores é muito alto 

chegando a 72% do total de máquinas. Por fim, observou-se a precariedade na infra-estrutura 

operacional dos tribunais no que se refere ao número de veículos para os serviços de 

fiscalização, sendo que, em média existe um veículo de fiscalização para cada 29 

funcionários. Também se questionou a prioridade que alguns tribunais têm dado às suas 

atribuições ao se constatar casos em que havia mais veículos destinados à representação do 

que para as atividades de fiscalização. 

Em relação aos indicadores de desempenho, identificou-se nas atividades de 

fiscalização e julgamento uma situação de sobrecarga no trabalho dos técnicos pois, mesmo 

com uma atuação eficiente, não eram capazes de atender toda a demanda de trabalho. Ainda 

foi possível verificar casos típicos de ineficiência operacional em alguns tribunais que 

apresentaram baixíssima produtividade tanto em relação ao número de auditorias realizadas 

por órgão jurisdicionado quanto ao número de auditorias realizadas por funcionário. Também 

foram constatadas situações que indicavam uma disparidade na eficiência da atuação da área 

de julgamento em relação à área de fiscalização. Enquanto o corpo técnico de auditores foi 

capaz de analisar um altíssimo número de processos, identificando irregularidades, uma parte 

muito pequena desses processos chegou às mãos do corpo de conselheiros para julgamento. 

Por fim, procurou-se identificar nas variáveis utilizadas pela radiografia a existência 

de alguma associação entre capacidade operacional e performance. Embora fosse esperada 

uma correlação positiva entre esses dois indicadores, na medida em que, um tribunal mais 

aparelhado, logicamente, também deveria apresentar uma atuação mais eficiente, não houve 

indícios que pudessem confirmar essa relação. Uma das hipóteses levantadas para justificar 

esse fato é que haja outros fatores, tanto políticos como técnicos, que podem estar 
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influenciando mais significativamente na eficiência dos TC’s e que não foram considerados 

nesse estudo. 

Depois analisar as principais deficiências na estrutura de atuação dos tribunais de 

contas relativas ao ano de 2001, esse trabalho procurou identificar algumas iniciativas de 

modernização e aperfeiçoamento institucional que vem sendo implementadas por essas 

instituições nos últimos anos. Nesse contexto de modernização dos TC’s, o PROMOEX se 

destaca como um programa nacional de modernização de todos órgãos de controle externo 

dos entes federativos subnacionais. Embora esse programa ainda esteja em sua fase inicial, 

alguns resultados já podem ser identificados, como a maior integração técnica e política dos 

tribunais. A metodologia inovadora adotada por esse modelo, destacando a multiplicidade de 

atores envolvidos nas discussões de sua formulação, propiciou uma troca de experiências 

entre os técnicos dos tribunais além de incentivar uma postura mais pro ativa que deu início 

ao processo de modernização antes mesmo que os recursos fossem liberados. 

Em relação às inovações introduzidas mais recentemente na estrutura dos TC’s, esse 

trabalho analisou mais profundamente as ouvidorias, os sistemas informatizados de controle e 

as escolas de contas. Através de uma pesquisa nos websites dos todos tribunais foi possível 

dimensionar a intensidade com que essas iniciativas de modernização e aperfeiçoamento 

institucional estão sendo implementadas. O resultado dessa pesquisa mostrou que essas 

inovações estão presentes na maior parte dos tribunais, porém em diferentes estágios de 

implementação. No que se refere as ouvidorias, verificou-se diversas formas de se realizar 

uma denúncia. Em alguns tribunais de maneira mais restrita e em outros de maneira mais 

eficiente com vários canais de comunicação. O caráter formal, exigido pelas normas internas 

dos TC’s para se constituir uma denúncia, foi considerado a principal dificuldade de se 

institucionalizar uma ouvidoria. A formalidade nos procedimentos internos dos tribunais de 

contas, sempre baseados em um aparato legal, é o retrato do modelo da administração 

burocrática presente no Estado brasileiro e que está se tentando superar com a introdução de 

um paradigma gerencial mais voltado para os resultados e procedimentos mais eficientes 

(BRESSER, 1998). Os sistemas informatizados de controle são um exemplo do uso da 

tecnologia de informação para melhorar os processos internos dos TC’s e aumentar a 

eficiência administrativa. No que se refere a esses sistemas, a pesquisa evidenciou que os 

tribunais têm investido significativamente nessa tecnologia, desenvolvendo sistemas 

integrados de controle e gestão de suas atividades. A utilização desses instrumentos mais 

modernos de controle possibilitou uma atuação preventiva dos tribunais de contas que, ao 
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identificar os pontos de risco no processo, desenvolveram controles específicos para evitar 

que as irregularidades se repetissem. Também vale destacar o surgimento de algumas 

parcerias dos tribunais de contas com outros órgãos da administração pública no 

desenvolvimento de sistemas conjuntos. Já em relação às escolas de contas, verificou-se que 

essa ainda é uma iniciativa incipiente na estrutura dos TC’s, sendo que pouco mais de 30% 

dos tribunais possuem atualmente centros de capacitação técnica. A questão da qualificação 

da burocracia estatal é um fator fundamental para aumentar a capacidade institucional do 

Estado. A existência de poucas escolas de contas pode ser explicada por um lado, pelo alto 

custo dessas estruturas e por outro, pela baixa capacidade de investimento dos TC’s. 

Essa dissertação também procurou avaliar a qualidade dos websites dos TC’s, 

observando a disponibilidade de publicações e a possibilidade de consultas aos relatórios de 

controle interno e de controle externo. De maneira geral, constatou-se que esses “espaços 

virtuais” têm sido significativamente explorados pelos tribunais de contas, tanto para 

disponibilizar o material elaborado pela instituição como para a prestação de contas de suas 

atividades e também da atuação dos governos fiscalizados. Entretanto, verificou-se que a 

maior parte das informações disponibilizadas por essas instituições estão mais voltadas para a 

própria administração pública, sendo que poucos tribunais desenvolveram um padrão de 

comunicação mais direcionado a sociedade. Mesmo assim, é possível afirmar que os tribunais 

vêm aos poucos, reconhecendo a importância dos websites como um eficiente instrumento 

para aumentar sua visibilidade perante a sociedade e também para manter uma comunicação 

mais constante com os órgãos jurisdicionados. 

Em relação ao processo de modernização dos tribunais de contas subnacionais duas 

considerações finais devem ser feitas: 

A primeira retoma a discussão anterior sobre as dimensões liberal e gerencial que 

deram origem a esses órgãos séculos atrás. É interessante notar que essas duas preocupações 

permanecem atuais e estão presentes nos temas centrais da agenda de reforma vigente no país. 

Em relação à dimensão liberal, essa preocupação compõe a temática da accountability 

democrática e se materializa nos diversos mecanismos institucionais de controle que estão 

sendo implementados como os instrumentos de transparência das contas públicas e os canais 

institucionalizados de participação da sociedade no controle dos governantes, como os fóruns 

de debates, os conselhos fiscais e as ouvidorias. Em relação à dimensão gerencial, essa 

preocupação faz parte da temática da eficiência gerencial que introduz mecanismos de 
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mercado, buscando uma maior eficácia nos resultados das ações da administração pública 

além de uma flexibilização nos procedimentos. 

A segunda consideração a ser feita diz respeito a algumas abordagens teóricas que 

procuram entender como o tema da reforma do Estado entra na agenda pública de países em 

desenvolvimento como o Brasil. Abrúcio e Loureiro (2005) examinam essas abordagens, 

enfatizando o peso das idéias, das instituições e dos atores estratégicos nos processos de 

reforma no Brasil. Esses autores afirmam que além dos fatores institucionais como o 

funcionamento do sistema político brasileiro e as alterações no arcabouço institucional, outras 

variáveis também podem impactar de forma mais ou menos favorável nos processos de 

reforma. Essa abordagem teórica é importante para entender porque algumas inovações 

institucionais na estrutura dos tribunais de contas, indroduzidas a quase duas décadas atrás 

(Constituição de 1988) só estão sendo implementadas nos dias de hoje. Alguns exemplos 

tratados nessa dissertação são as auditorias operacionais e as ouvidorias. De fato, a LRF pode 

ser considerada um fator institucional que teve um impacto favorável na mudança do status 

quo dando início ao processo de modernização. Entretanto, não se pode descartar outras 

variáveis como o path dependence ou incrementalismo, ou seja, as medidas vão sendo 

implementadas gradualmente e , a cada passo dado, influenciam decisivamente na tomada de 

decião seguinte (LOUREIRO & ABRÚCIO, 2002) e também o aprendizado político e social, 

ressaltando o papel das idéias e do acúmulo de experiência e das pressões advindas da 

sociedade (HALL, 1993).  

Por fim, deve-se ressaltar a contribuição dessa dissertação, ainda que mais descritiva, 

para uma melhor compreensão das questões relacionadas ao processo de modernização dos 

tribunais de contas no Brasil. Por se tratar de um processo ainda muito recente, esse trabalho 

serviu para consolidar os dados relativos a estrutura dos tribunais além de fazer um apanhado 

das principais iniciativas de aperfeiçoamento instituicional que estão sendo implementadas 

atualmente. Não há dúvidas que algumas análises foram realizadas a partir da dados ainda 

preeliminares e que outros trabalhos futuros devem abordar essas questões com mais 

profundidade, como por exemplo, outras variáveis que podem impactar no desempenho dos 

tribunais. De fato, esse trabalho analisou mais detalhadamente os aspectos técnicos e 

gerenciais do processo de modernização e por questões de prazo deu menos peso aos aspectos 

políticos. Trabalhos futuros podem dar prosseguimento à esse estudo, tentando medir o peso 

das decisões políticas do corpo deliberativo dos TC’s nos resultados de seu trabalho. 
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